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Portaria nº 09/2024
Revoga a Portaria UNICORP nº 48/2023 e o art. 2º da Portaria UNICORP nº 07/2023, Renomeia o Fórum Permanente de Novos 
Direitos/Direito e Tecnologia, Nomeia o seu Presidente e Vice-Presidente  e Designa os seus membros.

O Diretor-Geral da Universidade Corporativa Ministro Hermes Lima - UNICORP, Desembargador EDMILSON JATAHY FONSECA 
JÚNIOR, no uso de suas atribuições administrativas conferidas pelos art. 5º e 11º da Instrução Normativa n° 01/2023 da UNI-
CORP e nos termos do que dispõe a Resolução nº 27, de 07 de dezembro de 2022, e

CONSIDERANDO que a temática do Fórum Permanente de Direito Digital pode ser incorporada por um Fórum mais amplo;

CONSIDERANDO que, conforme o disposto na Portaria UNICORP nº 07, publicada no DJe nº 3.268, de 02 de fevereiro de 2023, 
foi instalado o Fórúm Permanente de Novos Direitos/ Direito e Tecnologia, que engloba a Temática do Fórum Permanente de 
Direito Digital; 

RESOLVE

Art. 1°. Fica revogada a Portaria UNICORP nº 48, publicada no DJe nº 3.471, de 13 de dezembro de 2023, que Instala o Fórum 
Permanente de Direito Digital e nomeia o seu Presidente e Vice-Presidente. 

Art. 2º. Fica revogado o art. 2º da Portaria UNICORP nº 07, publicada no DJe nº 3.268, de 02 de fevereiro de 2023, que nomeia 
o Presidente do Fórum Permanente de Novos Direitos/ Direito e Tecnologia.

Art. 3º. Fica renomeado o Fórum Permanente de Novos Direitos/ Direito e Tecnologia, que passará a ter a seguinte nomeclatura, 
Fórum Permanente de Novos Direitos e Tecnologia; 

Art. 5º. Exercerá a função de Presidente do Fórum o Juiz de Direito Carlos Eduardo da Silva Camillo, e a de Vice-Presidente o 
Juiz de Direito Cidval Santos Souza Filho. 

Art. 6º. Ficam designados para compor o FÓRUM PERMANENTE DE NOVOS DIREITOS E TECNOLOGIA os membros já de-
signados no antigo FÓRUM PERMANENTE DE DIREITO DIGITAL: 
a) Carlos Eduardo da Silva Camillo, Juiz de Direito, na condição de Presidente; 
b) Cidval Santos Sousa Filho, Juiz de Direito, na condição de Vice-Presidente; 
c) Euler José Ribeiro Neto, Juiz de Direito, na condição de Secretário; 
d) Juliana Oliveira Domingues, Procuradora-Geral do Conselho Administrativo de Defesa Econômica; 
e) Walter Aranha Capanema, Advogado; 
f) Guilherme Antônio Balczarek Mucelin, Professor; 
g) Gesil Sampaio Amarante Segundo, Professor; 
h) Maurício Requião, Professor; 
i) Jéssica Silva da Paixão, Servidora do TJBA; 
j) David Montalvão Júnior, Professor.
 
Art. 7º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Salvador, 04 de março de 2024.

DESEMBARGADOR JATAHY JÚNIOR
Diretor-Geral

MINISTÉRIO PÚBLICO 

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO   

DISTRIBUIÇÃO

Em 5 de março de 2024, na forma dos artigos 171 a 178 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da 
Bahia, foram distribuídos, por meio eletrônico e em ato público, com encaminhamento imediato ao Relator, os seguintes proce-
dimentos:

INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.11975/2020
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Proteção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público - 4º Promotor(a) 
de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Luciano Chaves de Farias; Jonas Ferreira do Couto; Tribunal de Justiça do Estado da Bahia; Reinserir 
Gestão Tecnologia e Serviços de Apoio Social Ltda; Epic Serviços e Locações Ltda
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
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INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.139685/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Alberto Cardoso Nogueira
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade

NOTÍCIA DE FATO Nº 003.9.242741/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Prado
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Contratos Administrativos > Obras Públicas
INTERESSADO(A)(S): Gilvan da Silva Santos; Emílio Guidorizzi
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.351564/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Meio Ambiente e Habitação e Urbanismo - 5º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Crimes contra a Fauna > Maus Tratos
INTERESSADO(A)(S): Disque 127; Anônimo
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade

INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.150610/2021
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Revogação/Concessão de Licença Ambiental
- Direito Ambiental > Dano Ambiental
- Direito Ambiental > Gestão Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Arivaldo Santana de Paula; Ronaldo Washington Lopes
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis

INQUÉRITO CIVIL Nº 338.9.229317/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
- Direito Ambiental > Dano Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Geovane Silva Escórcio
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis

INQUÉRITO CIVIL Nº 708.9.154110/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Rafael Ramaciotti Caires
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.0.46793/2007
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ubaitaba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): Município de Gongogi; Paulo Egon Wiederkehr
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade

INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.392887/2022
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Casa Nova
ASSUNTO: Direito Ambiental > Fauna
INTERESSADO(A)(S): Associação Brasileira de Vaquejada
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade

PROCEDIMENTO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA SIGA N° 49316/2023 (SIMP Nº 003.0.24/2023)
ORIGEM: Conselho Superior do Ministério Público - Secretaria
ASSUNTO: Relatório trimestral de atividades
INTERESSADO(A)(S): Promotora de Justiça Anna Karina Omena Vasconcellos Trennepohl
RELATORIA: 4ª Conselheira – Marilene Pereira Mota

NOTÍCIA DE FATO Nº 190.9.451866/2023
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Nazaré
ASSUNTO: Direito Ambiental > Poluição
INTERESSADO(A)(S): Veralice França Martins
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
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INQUÉRITO CIVIL Nº 674.9.77803/2019
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Alagoinhas
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Saúde > Tratamento Médico
Hospitalar > Atendimento/Tratamento Ambulatorial
INTERESSADO(A)(S): Ayla Louise Gomes dos Santos
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota

NOTÍCIA DE FATO Nº 003.9.225368/2022
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Araci
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Amandia Almeida Barreto; Joaquim Carvalho de Oliveira Neto
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens

INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.438727/2022
ORIGEM: 8ª Promotoria de Justiça de Juazeiro
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Servidor Público Civil > Regime estatutário > Acumulação 
de Cargos > Limite de Carga Horária Jornada Semanal
INTERESSADO(A)(S): Antônio Carlos Amorim Guimarães; Rodrigo Santos Góis
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens

INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.114167/2021
ORIGEM: Salvador - 4ª Promotoria de Justiça de Execução Criminal - 1º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Garantias Constitucionais > Sistema Prisional
INTERESSADO(A)(S): Central Médica Penitenciária; Secretaria de Administração Penitenciária e Ressocialização - SEAP
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli

NOTÍCIA DE FATO Nº 003.9.48689/2024
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Simões Filho
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
- Direito à Educação > Valorização do Magistério e dos Profi ssionais da Educação > Plano de Carreira > Concurso de Ingresso
INTERESSADO(A)(S): Tiago Nogueira de Jesus
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli

INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.74180/2022
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Meio Ambiente e Habitação e Urbanismo - 2º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Ambiental > Revogação/Concessão de Licença Ambiental
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Domínio Público > Bens Públicos > Utilização de Bens Públicos
- Direito Ambiental > Gestão Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Wilson Ferreira Soares
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli

INQUÉRITO CIVIL Nº 020.9.70821/2018
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Barra da Estiva
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Carolini Soares Silva-Me; CEW Transportes e Serviços Lida - ME; Prefeitura de Ibicoara
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.4353/2020
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ubaitaba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Luciana Aguiar Fraga; Município de Ubaitaba
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado

INQUÉRITO CIVIL Nº 020.9.111333/2018
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Barra da Estiva
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura de Barra da Estiva
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 646.9.263161/2021
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Itabuna
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Município de Itabuna; Anônimo
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
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INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.146341/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Mata de São João
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): ERB - Aratinga S/A
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino

NOTÍCIA DE FATO Nº 003.9.67692/2024
ORIGEM: Salvador - 13ª Promotoria de Justiça de Família - 1º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Civil > Família > Relações de Parentesco > Alienação Parental
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino

INQUÉRITO CIVIL Nº 007.9.134992/2020
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Oldaque Maia Bomfi m; Miguel Silva de Jesus; Júlio Pinheiro dos Santos Júnior; Geovanildo Machado Cin-
tra; Luís Antônio do Nascimento Oliveira; Carlos Alberto Pereira Cabral Júnior; Marcos Paulo Andrade Sampaio; Viviane Peixoto 
de Santana; Diego Sales Correia Silveira
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino

INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.90046/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 3º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Práticas Abusivas
INTERESSADO(A)(S): Vigas Uzeda Saúde Pet Eireli
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo

INQUÉRITO CIVIL Nº 007.9.324324/2022
ORIGEM: Amargosa - 2ª Promotoria de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Município de Amargosa; Viviane Peixoto de Santana
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo

Salvador, 5 de março de 2024.

ANDRÉ LUIS LAVIGNE MOTA
Promotor de Justiça
Secretário-Geral

RELATÓRIO ESTATÍSTICO DE DISTRIBUIÇÃO

Em conformidade com o artigo 178 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, fi ca publicado o 
Relatório Estatístico dos Procedimentos distribuídos a cada Conselheiro e devolvidos à Secretaria Geral, no período compreen-
dido entre 1º e 29/2/2024:

1.    PROCEDIMENTOS IDEA:

CONSELHEIROS
SALDO 

ANTERIOR
DISTRIBUÍDOS 
EM FEVEREIRO

DEVOLVIDOS
PENDENTES DE 

DEVOLUÇÃO
1º Conselheiro - Adival-
do Guimarães Cidade

48 45 93 0

2ª Conselheira - Maria Augus-
ta Almeida Cidreira Reis

8 44 27 25

3ª Conselheira - Cleu-
sa Boyda de Andrade

4 44 45 3

4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota 15 44 42 17

5ª Conselheira - Márcia Re-
gina dos Santos Virgens

3 44 27 20

6º Conselheiro - Adria-
ni Vasconcelos Pazelli

5 44 46 3

7º Conselheiro - Ricar-
do Regis Dourado

0 43 25 18

8º Conselheiro - Nival-
do dos Santos Aquino

0 45 25 20

9º Conselheiro - Ulis-
ses Campos de Araújo

0 44 44 0

Total 83 397 374 106
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2.    PROCEDIMENTOS SIGA/SEI:

CONSELHEIROS
SALDO 

ANTERIOR
DISTRIBUÍDOS 
EM FEVEREIRO

DEVOLVIDOS
PENDENTES DE 

DEVOLUÇÃO
1º Conselheiro - Adival-
do Guimarães Cidade

1 0 0 1

2ª Conselheira - Maria Augus-
ta Almeida Cidreira Reis

0 2 2 0

3ª Conselheira - Cleu-
sa Boyda de Andrade

0 1 0 1

4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota 0 0 0 0

5ª Conselheira - Márcia Re-
gina dos Santos Virgens

0 1 1 0

6º Conselheiro - Adria-
ni Vasconcelos Pazelli

1 0 1 0

7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado 0 0 0 0

8º Conselheiro - Nival-
do dos Santos Aquino

0 0 0 0

9º Conselheiro - Ulis-
ses Campos de Araújo

0 0 0 0

Total 2 4 4 2

 
Fonte: Sistemas IDEA / SIGA / SEI – 1º/3/2024
Confecção: Conselho Superior do Ministério Público

Salvador, 5 de março de 2024.

ANDRÉ LUIS LAVIGNE MOTA
Promotor de Justiça
 Secretário-Geral

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

GABINETE   

ATO Nº 233, DE 05 DE MARÇO DE 2024

No Ato nº 231, de 04 de março de 2024, publicado no DJE de 05 de março de 2024, 

Onde se lê:
FILIPE SANTOS NUNES

Leia-se:
FILIPE SANTOS DINIZ
Salvador, 05 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

ATO Nº 234, DE 05 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 136 da Consti-
tuição Estadual, combinado com o art. 15, inciso VII, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e de acordo com a 
Lei no 8.966, de 22 de dezembro de 2003, resolve EXONERAR, a pedido, a partir de 05 de março de 2024, a servidora indicada 
abaixo, conforme segue:

NOME LOTAÇÃO CARGO SÍMBOLO

SARAH BENJAMIN 
TELES MENEZES

SALVADOR – 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA 
DE FAMÍLIA - 1º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA

ASSESSOR TÉCNICO-JU-
RÍDICO DE PROMOTORIA

CMP-2

  
Salvador, 05 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
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 ATO Nº 235, DE 05 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 136 da Consti-
tuição Estadual, combinado com o art. 15, inciso VI, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, bem como de acordo 
com a Lei Estadual no 8.966, de 22 de dezembro de 2003, na forma do Ato Normativo nº 21/2019, resolve NOMEAR a bacharela 
em Direito indicada abaixo, conforme segue: 

NOME LOTAÇÃO CARGO SÍMBOLO

FERNANDA MARIA 
BORGES DA SILVA

SALVADOR – PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE HABI-
TAÇÃO E URBANISMO - 2º PROMOTOR DE JUSTIÇA

ASSESSOR TÉCNICO-JU-
RÍDICO DE PROMOTORIA

CMP-2

 
Salvador, 05 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

 SECRETARIA GERAL   

ATO DE DELEGAÇÃO Nº 10, DE 5 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais e com fundamento nos 
Arts.15, parágrafo único, 52, parágrafo único, e 86, inciso XIV, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, resolve 
delegar, a partir de 4 de março do corrente ano, ao Secretário-Geral, bem como ao Secretário-Geral Adjunto as competências do 
art. 15, incisos XVIII, XXXVIII, XXXIX, XLI, XLII e XLV da Lei Complementar nº 11/1996.

Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 5 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

EDITAL Nº 661, DE 5 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §§ 3º e 4º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 
2014, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 61809/2024, 
TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 554/2024, publicado na edição do DJE de 28/2/2024, 
para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante o período de 
1º/3/2024 a 20/3/2024, na CENTRAL - 159ª ZONA ELEITORAL, E CENTRAL - PROMOTORIA DE JUSTIÇA:

INSCRITOS TITULARIDADE
DISTÂNCIA TI-
TULARIDADE X 
SUBSTITUIÇÃO

ENTRÂNCIA
ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Rodolfo Ribeiro 
de La Fuente

Jacobina - 3ª Promotoria de Justiça 215 Final 268

Guilherme 
Abrante Cardo-
so de Moraes

Jacobina - 5ª Promotoria de Justiça 215 Final 394

Laise de Araú-
jo Carneiro

Ipirá - 02ª Promotoria de Justiça 303 Intermediária 49

Horthênsia 
Fernandes Leão

Governador Mangabei-
ra - Promotoria de Justiça

412 Inicial 16

Thiago Cerquei-
ra Fonseca 

Santo Antônio de Jesus - 2ª 
Promotoria de Justiça

501 Final 296

João Mano-
el Santana 
Rodrigues 

Santo Antônio de Jesus - 5ª 
Promotoria de Justiça

501 Intermediária 14

Márcio Bellazzi 
de Oliveira

Lauro de Freitas - 6ª Pro-
motoria de Justiça

505 Final 390

Thomas Bryann 
Freitas do 

Nascimento

Mata de São João - Promo-
toria de Justiça Especializa-

da em Meio Ambiente
506 Intermediária 81

Fernando Mário 
Lins Soares

Salvador - 03ª Promotoria de 
Justiça de Direitos Humanos - 

1º Promotor(a) de Justiça
511 Final 44
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José Pereira 
de Oliveira

Salvador - 10ª Promotoria de Justiça 
Criminal - 1º Promotor(a) de Justiça

511 Final 72

Clodoaldo Silva 
da Anunciação

Salvador - 26ª Promotoria de Justiça 
Criminal - 4º Promotor(a) de Justiça

511 Final 152

Mayanna Ferreira 
Ribeiro Floriano

Ilhéus - 07ª Promotoria de Justiça 709 Final 337

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/

A Secretaria-Geral, seguindo a ordem de classifi cação, notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, na forma no 
§4º-A do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014. 
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital. 
A presente lista de habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que 
esta ainda seja necessária, conforme §4º-C do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 5 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

EDITAL Nº 669, DE 5 DE MARÇO DE 2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §§ 3º e 4º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 
2014, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 60872/2024, 
TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 566/2024, publicado na edição do DJE de 29/2/2024, 
para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante o período de até 
7 (sete) meses, contados da designação, na VALENÇA - 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA:

INSCRITOS TITULARIDADE
DISTÂNCIA TI-
TULARIDADE X 
SUBSTITUIÇÃO

ENTRÂNCIA
ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Clodoaldo Silva 
da Anunciação

Salvador - 26ª Promoto-
ria de Justiça Criminal - 4º 

Promotor(a) de Justiça
120 Final 152

Leticia Coutinho 
Monte Alto

Canavieiras - 2ª Pro-
motoria de Justiça

301 Intermediária 72

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/ 

A Secretaria-Geral, seguindo a ordem de classifi cação, notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, na forma no 
§4º-A do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.  
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital.  
A presente lista de habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que 
esta ainda seja necessária, conforme §4º-C do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 5 de março de 2024. 
  

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES 
Procurador-Geral de Justiça

EDITAL Nº 670, DE 5 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §§ 3º e 4º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 
2014, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 33962/2022, 
TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 568/2024, publicado na edição do DJE de 29/2/2024, 
para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante o período de até 
1 (um) ano, contado da designação, na ALAGOINHAS - 7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA:
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INSCRITOS TITULARIDADE
DISTÂNCIA TI-
TULARIDADE X 
SUBSTITUIÇÃO

 
ENTRÂNCIA

ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Clodoaldo Silva 
da Anunciação

Salvador - 26ª Promotoria de Justiça 
Criminal - 4º Promotor(a) de Justiça

114 Final 152

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/

A Secretaria-Geral, seguindo a ordem de classifi cação, notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, na forma no 
§4º-A do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014. 
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital. 
A presente lista de habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que 
esta ainda seja necessária, conforme §4º-C do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014. 

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 5 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

EDITAL Nº 671, DE 5 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §§ 3º e 4º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 
2014, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 61759/2024, 
TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 571/2024, publicado na edição do DJE de 29/2/2024, 
para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante o período de 
29/7/2024 a 31/7/2024, na 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE UBATÃ:

INSCRITOS TITULARIDADE
DISTÂNCIA TI-
TULARIDADE X 
SUBSTITUIÇÃO

ENTRÂNCIA
ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Thiago Cerquei-
ra Fonseca 

Santo Antônio de Jesus - 2ª 
Promotoria de Justiça

190 Final 296

Gustavo Emanuel 
de Oliveira Lima 
e Souza Muniz

Vitória da Conquista - 06ª 
Promotoria de Justiça

236 Final 128

Clodoaldo Silva 
da Anunciação

Salvador - 26ª Promoto-
ria de Justiça Criminal - 4º 

Promotor(a) de Justiça
261 Final 152

Laise de Araú-
jo Carneiro

Ipirá - 02ª Promotoria de Justiça 336 Intermediária 49

Ana Patrícia Viei-
ra Chaves Melo

Conde - Promotoria de Justiça 456 Inicial 8

Rodolfo Ribeiro 
de La Fuente

Jacobina - 3ª Promo-
toria de Justiça

522 Final 268

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/

A Secretaria-Geral, seguindo a ordem de classifi cação, notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, na forma no 
§4º-A do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital.
A presente lista de habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que 
esta ainda seja necessária, conforme §4º-C do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 5 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
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EDITAL Nº 672, DE 5 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, da Lei Complemen-
tar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 5º do Ato Normativo Conjunto nº 1, de 24 de março de 2020, 
tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 60709/2024, TOR-
NA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 538/2024, publicado na edição do DJE de 27/2/2024, para 
exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante o período de 5/3/2024 
a 12/7/2024, na 12ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE VITÓRIA DA CONQUISTA, participando de sessões do Tribunal do Júri de 
competência da Vara do Júri e Execuções Penais da Comarca de Vitória da Conquista, colaborando no MUTIRÃO, em AUXÍLIO 
ao Promotor de Justiça JOSÉ JUNSEIRA ALMEIDA DE OLIVEIRA:  

INSCRITOS TITULARIDADE
DISTÂNCIA TI-
TULARIDADE X 
SUBSTITUIÇÃO

ENTRÂNCIA
ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Leticia Coutinho 
Monte Alto

Canavieiras - 2ª Promotoria de Justiça 314
 

Intermediária
72

Clodoaldo Silva 
da Anunciação

Salvador - 26ª Promotoria de Justiça 
Criminal - 4º Promotor(a) de Justiça

515 Final 152

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/

Seguindo a ordem de classifi cação, a Secretaria-Geral notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até as 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, nos termos 
do art. 5º do Ato Normativo Conjunto nº 1/2020. 
Serão selecionados até 2 (dois) interessados em exercerem o auxílio, na forma do art. 4º do Ato Normativo Conjunto nº 1/2020, 
dando-se preferência àqueles, dentre os habilitados: a) cujas sedes de atuação sejam mais próximas daquela do auxílio; b) ha-
vendo empate segundo o critério anterior, que forem de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade 
na entrância.
A lista dos habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que esta 
ainda seja necessária. 
O membro do Ministério Público designado para funcionar em auxílio observará frequência que não prejudique a normalidade 
da prestação do serviço afeto à Promotoria de Justiça de sua titularidade, obrigando-se a encaminhar relatório mensal de ativi-
dades à Corregedoria-Geral, no período compreendido entre o dia 5 e o último dia do mês subsequente ao mês de referência, 
exclusivamente por meio de formulário disponível no Sistema Integrado de Dados, Estatística e Atuação – IDEA (art. 6º do Ato 
Normativo Conjunto nº 1/2020). 
Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.
Salvador, 5 de março de 2024. 

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES 
Procurador-Geral de Justiça

EDITAL Nº 674, DE 5 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §§ 3º e 4º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 
2014, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 61773/2024, 
TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 574/2024, publicado na edição do DJE de 29/2/2024, 
para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante o período de 
11/3/2024 a 20/3/2024, na SALVADOR - 04ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FAMÍLIA - 2º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA:

INSCRITOS TITULARIDADE
DISTÂNCIA TI-
TULARIDADE X 
SUBSTITUIÇÃO

ENTRÂNCIA
ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Clodoaldo Silva 
da Anunciação

Salvador - 26ª Promotoria de Justiça 
Criminal - 4º Promotor(a) de Justiça

0 Final 152

Bianca Geisa 
Santos Silva

Salvador - Promotoria de Justiça de 
Assistência - 1º Promotor(a) de Justi-
ça (Extinção pela LEi nº 14.645/2023)

0 Final 240

Márcio Bellazzi 
de Oliveira

Lauro de Freitas - 6ª Pro-
motoria de Justiça

26 Final 390

Mariana Meira 
Porto de Castro

Candeias - 1ª Promotoria de Justiça 50 Intermediária 68

Fernando 
Gaburri de 

Souza Lima

Dias D’Ávila - 4ª Pro-
motoria de Justiça

55 Intermediária 77

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/

A Secretaria-Geral, seguindo a ordem de classifi cação, notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, na forma no 
§4º-A do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.
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Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital.
A presente lista de habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que 
esta ainda seja necessária, conforme §4º-C do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.

Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.
Salvador, 5 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

EDITAL Nº 675, DE 5 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 5º do Ato Normativo Conjunto nº 1, de 24 de março de 
2020, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 61016/2024, 
TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 544/2024, publicado na edição do DJE de 27/2/2024, 
para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante o período de até 
6 (seis) meses, contado da designação, na FEIRA DE SANTANA - 10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA, E FEIRA DE SANTANA - 18ª 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA, atuando nas audiências judiciais e em processos oriundos do sistema PROJUDI, em AUXÍLIO aos 
Promotores de Justiça ANTÔNIO LUCIANO SILVA ASSIS e SAMIRA JORGE:

INSCRITOS TITULARIDADE
DISTÂNCIA TITULARI-

DADE X SUBSTITUIÇÃO
ENTRÂNCIA

ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Adriana Patricia 
Cortopassi Coelho

Santo Estêvão - 02ª Pro-
motoria de Justiça

41 Intermediária 91

Rudá Santos 
Figueiredo

Cachoeira - 01ª Pro-
motoria de Justiça

45 Intermediária 73

Mariana Meira 
Porto de Castro

Candeias - 1ª Promo-
toria de Justiça

73 Intermediária 68

Laise de Araú-
jo Carneiro

Ipirá - 02ª Promo-
toria de Justiça

96 Intermediária 49

Ricardo de As-
sis Andrade

Camaçari - 02ª Pro-
motoria de Justiça

99 Final 307

Ana Paula Limoeiro 
Carvalho Macêdo

Salvador - 03ª Promotoria de 
Justiça da Infância e Juventu-
de - 1º Promotor(a) de Justiça

115 Final 150

Clodoaldo Silva 
da Anunciação

Salvador - 26ª Promotoria 
de Justiça Criminal - 4º 
Promotor(a) de Justiça

115 Final 152

Renata Costa 
Bandeira Lopes

Salvador - 04ª Promotoria de 
Justiça da Infância e Juventu-
de - 1º Promotor(a) de Justiça

115 Final 179

Mayanna Ferreira 
Ribeiro Floriano

Ilhéus - 07ª Promo-
toria de Justiça

363 Final 337

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/

Seguindo a ordem de classifi cação, a Secretaria-Geral notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até as 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, nos termos 
do art. 5º do Ato Normativo Conjunto nº 1/2020. 
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital. 
A lista dos habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que esta 
ainda seja necessária. 
O membro do Ministério Público designado para funcionar em auxílio observará frequência que não prejudique a normalidade 
da prestação do serviço afeto à Promotoria de Justiça de sua titularidade, obrigando-se a encaminhar relatório mensal de ativi-
dades à Corregedoria-Geral, no período compreendido entre o dia 5 e o último dia do mês subsequente ao mês de referência, 
exclusivamente por meio de formulário disponível no Sistema Integrado de Dados, Estatística e Atuação – IDEA (art. 6º do Ato 
Normativo Conjunto nº 1/2020).

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 5 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
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EDITAL Nº 676, DE 5 DE MARÇO DE 2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §§ 3º e 4º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 
2014, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 52170/2024, 
TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 573/2024, publicado na edição do DJE de 29/2/2024, 
para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, contado da designação 
até o dia 19/10/2024, na IRAQUARA - PROMOTORIA DE JUSTIÇA:

INSCRITOS TITULARIDADE
DISTÂNCIA TI-
TULARIDADE X 
SUBSTITUIÇÃO

ENTRÂNCIA
ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Márcio Bellazzi 
de Oliveira

Lauro de Freitas - 6ª Pro-
motoria de Justiça

464 Final 390

José Pereira 
de Oliveira

Salvador - 10ª Promoto-
ria de Justiça Criminal - 1º 

Promotor(a) de Justiça
469 Final 72

Clodoaldo Silva 
da Anunciação

Salvador - 26ª Promoto-
ria de Justiça Criminal - 4º 

Promotor(a) de Justiça
469 Final 152

Luiza Gomes 
Amoedo

Salvador - 11ª Promoto-
ria de Justiça Criminal - 1º 

Promotor(a) de Justiça
469 Final 393

Mayanna Ferreira 
Ribeiro Floriano

Ilhéus - 07ª Promotoria de Justiça 562 Final 337

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/ 

A Secretaria-Geral, seguindo a ordem de classifi cação, notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, na forma no 
§4º-A do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.  
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital.  
A presente lista de habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que 
esta ainda seja necessária, conforme §4º-C do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 5 de março de 2024. 

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES 
Procurador-Geral de Justiça

EDITAL Nº 677, DE 5 DE MARÇO DE 2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §§ 3º e 4º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 
2014, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 62068/2024, 
TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 575/2024, publicado na edição do DJE de 29/2/2024, 
para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante o período de 
1º/3/2024 a 7/3/2024, na SALVADOR - 22ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL - 2º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA:

INSCRITOS TITULARIDADE
DISTÂNCIA TI-
TULARIDADE X 
SUBSTITUIÇÃO

ENTRÂNCIA
ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Clodoaldo Silva 
da Anunciação

Salvador - 26ª Promoto-
ria de Justiça Criminal - 4º 

Promotor(a) de Justiça
0 Final 152

Márcio Bellazzi 
de Oliveira

Lauro de Freitas - 6ª Pro-
motoria de Justiça

26 Final 390

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/ 

A Secretaria-Geral, seguindo a ordem de classifi cação, notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, na forma no 
§4º-A do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital.
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A presente lista de habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que 
esta ainda seja necessária, conforme §4º-C do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.

Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 5 de março de 2024. 

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES 
Procurador-Geral de Justiça

EDITAL Nº 678, DE 5 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §§ 3º e 4º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 
2014, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 62069/2024, 
TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 576/2024, publicado na edição do DJE de 29/2/2024, 
para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante o período de 
1º/3/2024 a 7/3/2024, na SALVADOR - 22ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL - 1º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA:

INSCRITOS TITULARIDADE
DISTÂNCIA TI-
TULARIDADE X 
SUBSTITUIÇÃO

ENTRÂNCIA
ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Clodoaldo Silva 
da Anunciação

Salvador - 26ª Promotoria de Justiça 
Criminal - 4º Promotor(a) de Justiça

0 Final 152

Márcio Bellazzi 
de Oliveira

Lauro de Freitas - 6ª Pro-
motoria de Justiça

26 Final 390

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/

A Secretaria-Geral, seguindo a ordem de classifi cação, notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, na forma no 
§4º-A do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014. 
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital. 
A presente lista de habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que 
esta ainda seja necessária, conforme §4º-C do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014. 

Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 5 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

EDITAL Nº 679, DE 5 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §§ 3º e 4º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 
2014, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 61999/2024, 
TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 560/2024, publicado na edição do DJE de 28/2/2024, 
para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante o período de 
15/7/2024 a 22/7/2024, na MORRO DO CHAPÉU - 055ª ZONA ELEITORAL, E MORRO DO CHAPÉU - 1ª PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA:

INSCRITOS TITULARIDADE
DISTÂNCIA TI-
TULARIDADE X 
SUBSTITUIÇÃO

ENTRÂNCIA
ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Rodolfo Ribeiro 
de La Fuente

Jacobina - 3ª Promo-
toria de Justiça

142 Final 268

Guilherme Abrante 
Cardoso de Moraes

Jacobina - 5ª Promo-
toria de Justiça

142 Final 394

Laise de Araú-
jo Carneiro

Ipirá - 02ª Promotoria de Justiça 186 Intermediária 49

Verena Aguiar Silveira
Santo Estêvão - 03ª Pro-

motoria de Justiça
261 Intermediária 52
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Adriana Patricia 
Cortopassi Coelho

Santo Estêvão - 02ª Pro-
motoria de Justiça

 
261 Intermediária 91

Márcio Bellaz-
zi de Oliveira

Lauro de Freitas - 6ª Pro-
motoria de Justiça

 
388

 
Final 390

Thomas Bryann Frei-
tas do Nascimento

Mata de São João - Promo-
toria de Justiça Especiali-
zada em Meio Ambiente

389 Intermediária 81

Fernando Mário 
Lins Soares

Salvador - 03ª Promotoria de 
Justiça de Direitos Humanos 
- 1º Promotor(a) de Justiça

 
394

 
Final 44

Clodoaldo Silva 
da Anunciação

Salvador - 26ª Promoto-
ria de Justiça Criminal - 4º 

Promotor(a) de Justiça
394 Final 152

Ana Patrícia Viei-
ra Chaves Melo

 
Conde - Promotoria de Justiça

 
473

 
Inicial 8

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/

A Secretaria-Geral, seguindo a ordem de classifi cação, notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, na forma no 
§4º-A do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital.
A presente lista de habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que 
esta ainda seja necessária, conforme §4º-C do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.
Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 5 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

EDITAL Nº 680, DE 5 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §5º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, 
e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 61554/2024, 
TORNA PÚBLICA A DESISTÊNCIA DE TODOS OS INSCRITOS, nos termos do EDITAL Nº 524/2024, publicado na edição do 
DJE de 26/2/2024, referente à substituição na 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUCANO. 
Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 5 de março de 2024.
  
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

EDITAL Nº 681, DE 5 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições previstas no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 61554/2024, TORNA PÚBLICA 
a abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que os Promotores de 
Justiça se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, durante o período de até 1 (um) ano, 
contado da designação, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as atuações 
cumulativas, sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR 
ATRIBUIÇÕES 

Resolução OECP nº 3/2012 - Data 
de Publicação: 5/10/2012

Tucano - 2ª Promotoria de Justiça Ausência de Titular

Controle Externo da Atividade Policial
Criminal

Violência Doméstica Contra a Mulher (Cível e Criminal)
Execuções Penais

Crime de Pequeno Potencial Ofensivo
Infância e Juventude (Cível e Criminal)

Patrimônio Público e Moralidade Administrativa (Cível e 
Criminal)

Fazenda Pública
Júri

Tóxicos
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1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a)cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância;
2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as da substituição;
3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014;
4. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital;
6. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 
2º-A do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do 
envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência;
7. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital;
8. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça. 

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 5 de março de 2024.

 
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

EDITAL Nº 682, DE 5 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §5º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, 
e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 49252/2023, 
TORNA PÚBLICA A DESISTÊNCIA DE TODOS OS INSCRITOS, nos termos do EDITAL Nº 3295/2023, publicado na edição do 
DJE de 14/11/2023, para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, na 2ª 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BOM JESUS DA LAPA.

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 5 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

EDITAL Nº 683, DE 5 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 49252/2023, TORNA PÚBLICA 
a abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que Promotores de 
Justiça se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, durante o período de até 1 (um) ano, 
contado da designação, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as atuações 
cumulativas, sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração: 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES 

(Resolução OECP nº 11/2013 - Data 
de Publicação: 29/10/2013)

Bom Jesus da Lapa - 2ª 
Promotoria de Justiça

Ausência de Titular

Idoso (Cível e Criminal),
Registros Públicos, Inclusive Habilitação de Casamento,

Cível,
Família, Sucessões, Interditos,

Patrimônio Público e Moralidade Administrativa (Cível e 
Criminal),

Fazenda Pública,
Fundações: Fiscalização das Fundações e Terceiro Setor
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1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância;
2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as da substituição;
3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que  esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014;
4. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital;
6. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 
2º-A do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do 
envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência;
7. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital;
8. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça.

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 5 de março de 2024. 

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

EDITAL Nº 684, DE 5 DE MARÇO DE 2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, V, da Lei Complemen-
tar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo o que consta 
nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 61833/2024, TORNA PÚBLICO O CANCELA-
MENTO DO EDITAL Nº 536/2024, publicado na edição do DJE de 27/2/2024, referente à substituição na 1ª PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA DE CANAVIEIRAS, desconsiderando-se as habilitações já realizadas.  

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 5 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 677, DE 5 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo 
em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 44669/2023, DESIGNA 
o Promotor de Justiça GILDÁSIO GALRÃO DE OLIVEIRA NETO, titular da 17ª Promotoria de Justiça Criminal da Capital - 2º 
Promotor(a) de Justiça, para exercer, na qualidade de 3º substituto automático, cumulativamente com as funções pertinentes 
à sua anterior designação ou sua titularidade, a partir de 19/3/2024, independentemente da possibilidade de revogação desta 
portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as funções da Promotoria de Justiça abaixo indicada, em substituição ao 
Promotor de Justiça titular:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP nº 21/2020 - Data 
de Publicação: 18/12/2020)

Salvador - 16ª Promoto-
ria de Justiça Criminal - 1º 

Promotor(a) de Justiça
Pedro Araujo Castro 

Atuação perante a 16ª Vara Criminal, Central de 
Inquéritos, Atendimento ao Público, Investigação 

Criminal e Acordo de não Persecução Penal.

 
Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 5 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES 
Procurador-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 678, DE 5 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XXXV, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no art. 5º do Ato Normativo nº 30, de 16 de setembro 
de 2022, e inciso V do §2º do art. 1º do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que consta nos autos 
do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62224/2024, DESIGNA o Promotor de Justiça ARIOMAR 
JOSÉ FIGUEIREDO DA SILVA, titular da 4ª Promotoria de Justiça do Tribunal do Júri da Capital - 2º Promotor(a) de Justiça, 
para participar das audiências designadas nos autos dos processos registrados no PJE sob o nº 8012664-69.2024.8.05.0001, 
8012664-69.2024.8.05.0001, 8084054-70.2022.8.05.0001, 8037675-71.2022.8.05.0001, 8134911-57.2021.8.05.0001 e 8112173-
41.2022.8.05.0001, em trâmite na 1ª Vara de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher da Capital, no dia 5/3/2024.

Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 5 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES 
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 679, DE 5 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art 15, XXXV, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 19241/2021, REVOGA, a partir de 4/3/2024,  a Portaria nº 994/2021, publicada na edição do DJE 
de 2/9/2021, que designou a Promotora de Justiça LEILA ADRIANA VIEIRA SEIJO DE FIGUEIREDO, para integrar o Núcleo de 
Regularização e Confl itos Fundiários do Tribunal de Justiça da Bahia, instituído pelo Ato Normativo Conjunto Nº 24, publicado na 
edição do DJE de 29/07/2021, com a fi nalidade auxiliar a elaboração de projetos de regularização fundiária, prioritariamente, os 
voltados para os imóveis rurais, ou urbanos, em regime de economia familiar, terras ocupadas por quilombolas, índios e outras 
comunidades tradicionais. 

Eu, André Luis Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.  

Salvador, 5 de março de 2024. 

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES  
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 680, DE 5 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XXXV, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no inciso II do art. 3º do Ato Normativo nº 30, de 16 de 
setembro de 2022, e inciso IV do §4º do art. 1º do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que consta 
nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 61854/2024, DESIGNA o Promotor de Justiça 
ARIOMAR JOSÉ FIGUEIREDO DA SILVA titular da 4ª Promotoria de Justiça do Tribunal do Júri da Capital - 2º Promotor(a) de 
Justiça, para participar da sessão do Tribunal do Júri designada nos autos do processo nº 0500785-77.2020.8.05.0004, em trâ-
mite na 1ª Vara Criminal da Comarca de Alagoinhas, no dia 7/3/2024

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 5 de março de 2024.
  
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 681, DE 5 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XXXV, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no inciso II do art. 3º do Ato Normativo nº 30, de 16 de 
setembro de 2022, e inciso IV do §4º do art. 1º do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que consta 
nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 61854/2024, DESIGNA o Promotor de Justiça 
ARIOMAR JOSÉ FIGUEIREDO DA SILVA titular da 4ª Promotoria de Justiça do Tribunal do Júri da Capital - 2º Promotor(a) de 
Justiça, para participar da sessão do Tribunal do Júri designada nos autos do processo nº 0300166-68.2019.8.05.0004, em trâ-
mite na 1ª Vara Criminal da Comarca de Alagoinhas, no dia 14/3/2024

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 5 de março de 2024.
  
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.524 - Disponibilização: quarta-feira, 6 de março de 2024 Cad 1 / Página 301

PORTARIA Nº 682, DE 5 DE MARÇO DE 2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 49252/2023, REVOGA, a partir de 4/3/2024, a Portaria nº 2546/2023, publicada na edição do DJE 
de 17/11/2023, que designou a Promotora de Justiça  CINTIA CAMPOS DA SILVA, titular da 7ª Promotoria de Justiça de Jaco-
bina, para exercer, cumulativamente com as funções pertinentes à sua titularidade ou anterior designação, as atribuições da 2ª 
Promotoria de Justiça de Bom Jesus da Lapa.

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 5 de março de 2024. 

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES 
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 683, DE 5 DE MARÇO DE 2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo 
em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62080/2024, DESIGNA 
a Promotora de Justiça MAYUMI MENEZES KAWABE, titular da 3ª Promotoria de Justiça de Juazeiro, para exercer na qualidade 
de 3ª substituta automática, cumulativamente com as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, no perí-
odo de 12/12/2023 a 15/12/2023 e 18/12/2023 a 19/12/2023, independentemente da possibilidade de revogação desta portaria, 
a qualquer tempo, a critério da administração, as funções da Promotoria de Justiça abaixo indicada:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES 

(Resolução OECP nº 19/2019 - Data 
de Publicação: 24/10/2019)

Juazeiro - 06ª Promotoria de Justiça Roberta Masunari
Criminal;
Tóxicos.

 
Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 5 de março de 2024.
  

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 684, DE 5 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o 
que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 61989/2024, assim como a relação 
de inscritos constante do Edital nº 663/2024, publicado na edição do DJE de 5/3/2024, DESIGNA a Promotora de Justiça ANA 
PAULA LIMOEIRO CARVALHO MACÊDO, titular da 3ª Promotoria de Justiça da Infância e Juventude da Capital - 1º Promotor(a) 
de Justiça, para exercer, cumulativamente com as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, no período 
de 6/3/2024 a 24/3/2025, independentemente da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da ad-
ministração, as funções da Promotoria de Justiça abaixo indicada:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP 2/2020 - Data de Pu-
blicação: 06/02/2020)

Barreiras - 9ª Promotoria de Justiça
João Ricardo So-

ares da Costa

Controle Externo da Atividade Policial
Consumidor (Cível e Criminal)

Crime de Pequeno Potencial Ofensivo

 
Eu, Luis Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 5 de março de 2024. 
 
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES 
Procurador-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 685, DE 5 DE MARÇO DE 2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o 
que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 61760/2024, assim como a relação 
de inscritos constante do Edital nº 655/2024, publicado na edição do DJE de 4/3/2024, DESIGNA o Promotor de Justiça MARCEL 
BITTENCOURT SILVA, titular da 2ª Promotoria de Justiça de São Gonçalo dos Campos, para exercer, cumulativamente com as 
funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, no período de 15/4/2024 a 26/4/2024, independentemente da 
possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as funções da Promotoria de Justiça 
abaixo indicada:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES 
(Resolução OECP nº 3/2012 - Data de 
Publicação: 5/10/2012)

Santa Bárbara - Promotoria de Jus-
tiça

Alexandre Carvalho Feito-
sa Cavalcanti

Atribuição Plena

 
Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 5 de março de 2024.
  
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 686, DE  5 DE MARÇO DE 2024
  
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “f”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 30, de 19 de maio de 2008, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, e Portaria Conjunta PRE/BA e MPE/BA nº 2, de 26 de fevereiro de 2016, tendo em vista o que consta 
nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 61760/2024, INDICA o Promotor de Justiça 
MARCEL BITTENCOURT SILVA para ofi ciar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 160ª Zona Eleitoral – SANTA 
BÁRBARA/BA, no período de 15/4/2024 a 26/4/2024, mediante designação da Procuradoria Regional Eleitoral, em substituição 
ao Promotor de Justiça ALEXANDRE CARVALHO FEITOSA CAVALCANTI.

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 5 de março de 2024.
  
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 687, DE 5 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 40972/2022, assim como a 
relação de inscritos constante do Edital nº 651/2024, publicado no DJE do dia 4/3/2024, DESIGNA a Promotora de Justiça LAISE 
DE ARAÚJO CARNEIRO, titular da 2ª Promotoria de Justiça de Ipirá, para exercer, cumulativamente com as funções pertinen-
tes à sua anterior designação ou sua titularidade, no período de 6/3/2024 a 23/3/2025, independentemente da possibilidade de 
revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as funções da Promotoria de Justiça abaixo indicada:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP nº 4/2015 - Data 
de Publicação: 12/8/2015)

Euclides da Cunha - 1ª Pro-
motoria de Justiça

Ausência de Titular

Controle Externo da Atividade Policial
Meio Ambiente (Cível e Criminal), Inclusive Habitação e

Urbanismo e Patrimônio Histórico
Patrimônio Público e Moralidade Administrativa (Cível e 

Criminal)
Fazenda Pública

Cidadania (Cível e Criminal) - Saúde
Cidadania (Cível e Criminal) - Educação

Cidadania (Cível e Criminal) - Discriminação
 
Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.
Salvador, 5 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 688, DE 5 DE MARÇO DE 2024
  
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “f”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 30, de 19 de maio de 2008, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, e Portaria Conjunta PRE/BA e MPE/BA nº 2, de 26 de fevereiro de 2016, tendo em vista o que consta nos 
autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62145/2024, INDICA o Promotor de Justiça ARTUR 
JOSÉ SANTOS RIOS para ofi ciar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 023ª Zona Eleitoral – JEQUIÉ/BA, no dia 
1º/4/2024, mediante designação da Procuradoria Regional Eleitoral, em substituição ao Promotor de Justiça MAURÍCIO FOLTZ 
CAVALCANTI. 

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 5 de março de 2024.
  
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 689, DE 5 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 60657/2024, assim como a 
relação de inscritos constante do edital nº 365/2024, publicado na edição do DJE de 1º/2/2024, DESIGNA o Promotor de Justiça 
THIAGO CERQUEIRA FONSECA, titular da 2ª Promotoria de Justiça Santo Antônio de Jesus, para exercer, cumulativamente 
com as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, nos períodos de 18/3/2024 a 21/3/2024 e 25/3/2024 a 
28/3/2024, independentemente da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as 
funções da Promotoria de Justiça abaixo indicada:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES 

(Lei 12.828/2013 - Data de 
Publicação: 5/7/2013)

Barra do Choça - Pro-
motoria de Justiça

Soraya Meira Chaves Atribuição Plena

 
Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 5 de março de 2024.
  

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 690, DE  5 DE MARÇO DE2024
  
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “f”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 30, de 19 de maio de 2008, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, e Portaria Conjunta PRE/BA e MPE/BA nº 2, de 26 de fevereiro de 2016, tendo em vista o que consta 
nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 60657/2024, INDICA o Promotor de Justiça 
THIAGO CERQUEIRA FONSECA para ofi ciar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 139ª Zona Eleitoral – BARRA 
DO CHOÇA/BA, nos períodos de 18/3/24 a 21/3/2024 e 25/3/2024 a 28/3/2024, mediante designação da Procuradoria Regional 
Eleitoral, em substituição à Promotora de Justiça SORAYA MEIRA CHAVES. 

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 
  
Salvador, 5 de março de 2024.
  
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 691, DE 5 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, 
e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 32545/2022, 
DESIGNA a Promotora de Justiça ALINE COTRIM CHAMADOIRA, titular da 1ª Promotoria de Justiça de Camaçari, para exercer, 
na qualidade de 2º substituta automática, cumulativamente com as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titula-
ridade, a partir de 6/3/2024, independentemente da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da 
administração, as funções da Promotoria de Justiça abaixo indicada, em substituição à Promotora de Justiça titular:
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP nº 5/2022 - Data 
de Publicação: 16/3/2022)

Camaçari - 09ª Promo-
toria de Justiça

Anna Karina Omena 
Vasconcellos Trennepohl 

Controle Externo da Atividade Policial;
Crime de Pequeno Potencial Ofensivo.

 
Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 5 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 692, DE  5 DE MARÇO DE2024
  
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “f”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 30, de 19 de maio de 2008, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, e Portaria Conjunta PRE/BA e MPE/BA nº 2, de 26 de fevereiro de 2016, tendo em vista o que consta 
nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 60657/2024, INDICA o Promotor de Justiça 
THIAGO CERQUEIRA FONSECA para ofi ciar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 139ª Zona Eleitoral – BARRA 
DO CHOÇA/BA, nos períodos de 18/3/24 a 21/3/2024 e 25/3/2024 a 28/3/2024, mediante designação da Procuradoria Regional 
Eleitoral, em substituição à Promotora de Justiça SORAYA MEIRA CHAVES. 

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 
  
Salvador, 5 de março de 2024.
   
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 693, DE 5 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA nº 61833/2024, DESIGNA a Promotora 
de Justiça DARLUSE RIBEIRO SOUSA MAGALHÃES, titular da 5ª Promotoria de Justiça de Ilhéus, para exercer, na qualidade 
de terceira substituta automática, cumulativamente com as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, no 
período de 5/3/2024 a 20/3/2024, independentemente da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério 
da administração, as funções da Promotoria de Justiça abaixo indicada:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA TITULAR

ATRIBUIÇÕES
(Resolução OECP nº 20/2018 - Data 

de Publicação: 29/11/2018)

Canavieiras - 1ª Pro-
motoria de Justiça

Alice Koerich Inácio

Consumidor (Cível e Criminal)
Pessoa Com Defi ciência (Cível e Criminal)

Idoso (Cível e Criminal)
Registros Públicos, Inclusive Habilitação de Casamento

Cível
Família, Sucessões, Interditos

Meio Ambiente (Cível e Criminal), Inclusive Habitação e 
Urbanismo e Patrimônio Histórico

Patrimônio Público e Moralidade Administrativa (Cível e 
Criminal)

Fazenda Pública
Fundações: Fiscalização Das Fundações e Terceiro Setor

Cidadania (Cível e Criminal) - Saúde
Cidadania (Cível e Criminal) - Educação

Cidadania (Cível e Criminal) - Discriminação

 
Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 5 de março de 2024.
  
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 694, DE 5 DE MARÇO DE 2024
  
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto no art. 15, XXXV, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e art. 2º, II, da Resolução nº 29, de 12 de setembro de 2022, do Órgão Especial do 
Colégio de Procuradores de Justiça, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados 
no SIGA sob o nº 62200/2024, DESIGNA o Grupo de Atuação Especial de Combate às Organizações Criminosas e Investigações 
Criminais - GAECO para atuar nos expedientes registrados no IDEA sob os nºs 702.9.241461/2022 e 702.9.377365/2023, bem 
como nos procedimentos judiciais/extrajudiciais que dele resultem, até o seu processamento fi nal, em substituição ao(à) Promo-
tor(a) de Justiça com atribuição para o feito. 

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 5 de março de 2024.
  
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 695, DE 5 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XXXV, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no inciso III do art. 2º do Ato Normativo nº 30, de 
16 de setembro de 2022, e inciso V do §2º do art. 1º do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que 
consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62099/2024, DESIGNA o Promotor de 
Justiça JOSÉ PEREIRA DE OLIVEIRA, titular da 10ª Promotoria de Justiça Criminal da Capital - 1º Promotor(a) de Justiça, para 
participar, telepresencialmente, da audiência designada nos autos dos processos nºs 0000254-27.2019.8.05.0184, 0000095-
50.2020.8.05.0184 e 8000689-20.2023.8.05.0184, em trâmite na Vara Criminal da Comarca de Oliveira dos Brejinhos, no dia 
5/3/2024.

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 5 de março de 2024.
  
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 696, DE 5 DE MARÇO DE 2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 61618/2024, REVOGA a Portaria 
nº 493/2024, publicada na edição do DJE de 27/2/2024, que designou o Promotor de Justiça AILSON DE ALMEIDA MARQUES, 
titular da 1ª Promotoria de Justiça de Ipirá, para exercer, cumulativamente com as funções pertinentes à sua anterior designação 
ou sua titularidade, as funções da Promotoria de Capim Grosso.

Eu, Luis Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 5 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 697, DE 5 DE MARÇO DE 2024
  
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “f”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 30, de 19 de maio de 2008, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, e Portaria Conjunta PRE/BA e MPE/BA nº 2, de 26 de fevereiro de 2016, tendo em vista o que consta nos 
autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 61618/2024, REVOGA a Portaria nº 494/2024, pu-
blicada na edição do DJE de 27/2/2024, que indicou o Promotor de Justiça AILSON DE ALMEIDA MARQUES para ofi ciar perante 
a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 191ª Zona Eleitoral – CAPIM GROSSO/BA, no período de 10 a 23/5/2024, mediante 
designação da Procuradoria Regional Eleitoral, em substituição à Promotora de Justiça RENATA MAMEDE CARNEIRO AGUIAR.

Eu, Luis Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 
  
Salvador, 5 de março de 2024.
  
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES 
Procurador-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 698, DE 5 DE MARÇO DE 2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o 
que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 61618/2024, assim como a relação 
de inscritos constante do edital nº 523/2024, publicado na edição do DJE de 26/2/2024, DESIGNA o Promotor de Justiça MÁRCIO 
BELLAZZI DE OLIVEIRA, titular da 6ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas, para exercer, cumulativamente com as funções 
pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, no período de 10/5/2024 a 23/5/2024, independentemente da possibilida-
de de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as funções da Promotoria de Justiça abaixo indicada:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP nº 3/2012 - Data 
de Publicação: 5/10/2012)

Capim Grosso - Pro-
motoria de Justiça 

Ausência de titular Atribuição Plena
 
Eu, Luis Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 5 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 699, DE 5 DE MARÇO DE 2024
  
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “f”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 30, de 19 de maio de 2008, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, e Portaria Conjunta PRE/BA e MPE/BA nº 2, de 26 de fevereiro de 2016, tendo em vista o que consta nos 
autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 61618/2024, INDICA o Promotor de Justiça MÁRCIO 
BELLAZZI DE OLIVEIRA para ofi ciar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 191ª Zona Eleitoral – CAPIM GROSSO/
BA, no período de 10/5/2024 a 23/5/2024, mediante designação da Procuradoria Regional Eleitoral, em substituição à Promotora de 
Justiça RENATA MAMEDE CARNEIRO AGUIAR. 

Eu, Luis Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 
  
Salvador, 5 de março de 2024.
   
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 700, DE 5 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XXXV, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no art. 5º do Ato Normativo nº 30, de 16 de setembro 
de 2022, e inciso V do §2º do art. 1º do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que consta nos autos do 
procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62091/2024, DESIGNA o Promotor de Justiça RUDÁ SANTOS 
FIGUEIREDO, titular da 1ª Promotoria de Justiça de Cachoeira, para atuar na sessão do Tribunal do Júri designada nos autos do 
processo nº 8000513-24.2022.8.05.0007, em trâmite na Vara Criminal da Comarca de Amélia Rodrigues, no dia 25/3/2024.

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 5 de março de 2024.
  
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 701, DE 5 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XXXV, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no art. 5º do Ato Normativo nº 30, de 16 de setembro 
de 2022, e inciso V do §2º do art. 1º do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que consta nos autos do 
procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62091/2024, DESIGNA o Promotor de Justiça RUDÁ SANTOS 
FIGUEIREDO, titular da 1ª Promotoria de Justiça de Cachoeira, para atuar nas audiências designadas nos autos dos processos nºs 
8000267-62.2021.8.05.0007; 0900128-27.2021.8.05.0007; 0300433-65.2017.8.05.0007 e 0300385-77.2016.8.05.0007, em trâmite 
na Vara Criminal da Comarca de Amélia Rodrigues, no dia 26/3/2024.

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 5 de março de 2024.
 
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 702, DE 5 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o 
que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 61866/2024, assim como a relação 
de inscritos constante do Edital nº 654/2024, publicado no DJE do dia 4/3/2024, DESIGNA o Promotor de Justiça MATHEUS 
POLLI AZEVEDO, titular da 1ª Promotoria de Justiça de Jacobina, para exercer, cumulativamente com as funções pertinentes 
à sua anterior designação ou sua titularidade, no período de 6/3/2024 a 23/3/2025, independentemente da possibilidade de 
revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as funções da Promotoria de Justiça abaixo indicada:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP nº 3/2012 - 
Data de Publicação: 5/10/2012)

Cansanção - Promotoria de Justiça Ausência de Titular Atribuição Plena
 
Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 5 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 703, DE 5 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o 
que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 61960/2024, assim como a relação 
de inscritos constante do Edital nº 662/2024, publicado na edição do DJE de 5/3/2024, DESIGNA a Promotora de Justiça HELINE 
ESTEVES ALVES, , titular da Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente, de âmbito regional, com sede em Juazeiro, 
para exercer, cumulativamente com as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, no período de 6/3/2024 
a 24/3/2025, independentemente da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as 
funções da Promotoria de Justiça abaixo indicada:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP 1/2015 - Data de Pu-
blicação: 28/04/2015)

Senhor do Bonfi m - 5ª Pro-
motoria de Justiça

Rui Gomes San-
ches Júnior

Patrimônio Público e Moralidade Ad-
ministrativa (Cível e Criminal)

Fazenda Pública
Cidadania (Cível e Criminal) - Saúde

Cidadania (Cível e Criminal) - Educação
Cidadania (Cível e Criminal) - Discriminação

 
Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 5 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 704, DE  5 DE MARÇO DE 2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 61809/2024, REVOGA, a partir de 5/3/2024, a Portaria nº 507/2024, publicada na edição do DJE de 
28/2/2024, que designou a Promotora de Justiça TARSILA HONORATA MACEDO DA SILVA, titular da 2ª Promotoria de Justiça 
de Jacobina, para exercer, cumulativamente com as funções pertinentes à sua titularidade ou anterior designação, as atribuições 
da Promotoria de Justiça de Central.

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 5 de março de 2024.
  
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 705, DE 5 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 61809/2024, assim como 
a relação de inscritos constante do Edital nº 664/2024, de 5/3/2024, DESIGNA o Promotor de Justiça RODOLFO RIBEIRO 
DE LA FUENTE, titular da 3ª Promotoria de Justiça de Jacobina, para exercer, cumulativamente com as funções pertinentes 
à sua anterior designação ou sua titularidade, no período de 5/3/2024 a 10/3/2024, independentemente da possibilidade de 
revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as funções da Promotoria de Justiça abaixo indicada:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

Resolução OECP nº 3/2012 - Data 
de Publicação: 5/10/2012

Central - Promotoria de Justiça Ausência de Titular Atribuição Plena

 
Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 5 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 706, DE 5 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo 
em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 61809/2024, assim 
como a relação de inscritos constante do Edital nº 664/2024, de 5/3/2024, DESIGNA o Promotor de Justiça GUILHERME 
ABRANTE CARDOSO DE MORAES, titular da 5ª Promotoria de Justiça de Jacobina, para exercer, cumulativamente com as 
funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, no período de 11/3/2024 a 20/3/2024, independentemente 
da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as funções da Promotoria de 
Justiça abaixo indicada:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

Resolução OECP nº 3/2012 - Data 
de Publicação: 5/10/2012

Central - Promotoria de Justiça Ausência de Titular Atribuição Plena

 
Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 5 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 707, DE  5 DE MARÇO DE 2024
  
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “f”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 30, de 19 de maio de 2008, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, e Portaria Conjunta PRE/BA e MPE/BA nº 2, de 26 de fevereiro de 2016, tendo em vista o que consta nos 
autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 61809/2024, INDICA o Promotor de Justiça GUI-
LHERME ABRANTE CARDOSO DE MORAES para ofi ciar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 159ª Zona Elei-
toral – CENTRAL/BA, no período de 5/3/2024 a 20/3/2024, mediante designação da Procuradoria Regional Eleitoral, em substi-
tuição ao Promotor de Justiça Substituto IRANILDO LIMA DA COSTA JÚNIOR, revogando a indicação da Promotora de Justiça 
TARSILA HONORATA MACEDO DA SILVA, a partir de 5/3/2024, que embasou a Portaria nº 503/202, publicada em 28/2/2024. 

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 5 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 708, DE 5 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15 da Lei Complementar 
nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 27, de 15 de dezembro de 2014, e tendo em vista o 
que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62180/2024, DESIGNA o Promotor 
de Justiça FRANK MONTEIRO FERRARI, em atuação na Assessoria Especial - 4º Assessor(a), para, interinamente, exercer a 
Coordenação do Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Proteção à Moralidade Administrativa - CAOPAM, no período 
de 4/3/2024 a 8/3/2024, sem prejuízo das suas demais funções.

Eu, André Luís Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 5 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 709, DE 5 DE MARÇO DE 2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto nos arts. 15, XXXV, e 85, 
§1º, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, bem como no art. 4º, I, da Resolução nº 9, de 12 de junho de 2023, 
do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão 
administrativa registrados no SIGA sob o nº 62048/2024, DESIGNA o Grupo de Atuação Especial de Combate à Sonegação Fis-
cal e aos Crimes Contra a Ordem Tributária – GAESF para atuar no expediente registrado no IDEA sob o nº 003.9.56358/2024, 
bem como nos procedimentos judiciais/extrajudiciais que dele resultem, até o seu processamento fi nal, em substituição ao(à) 
Promotor(a) de Justiça com atribuição para o feito.

Eu, André Luís Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 5 de março de 2024.
  
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 710, DE 5 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XXXV, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 58894/2023, REVOGA a Portaria nº 498/2024, publicada na edição do DJE de 28/2/2024, que 
designou o Promotor de Justiça ARIOMAR JOSÉ FIGUEIREDO DA SILVA, titular da 4ª Promotoria de Justiça do Tribunal do Júri 
da Capital - 2º Promotor(a) de Justiça, para participar da sessão do Tribunal do Júri designada no processo autuado sob o nº 
0000361-81.2019.8.05.0019, em trâmite na Vara Criminal da Comarca de Barra da Estiva, no dia 22/4/2024.
Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 5 de março de 2024. 

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES 
Procurador-Geral de Justiça

DECISÕES EM PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS 

ADEMÁRIO SILVA RODRIGUES, Procurador de Justiça aposentado. SIGA nº 62202/2024. Requerimento: antecipação de 50% 
da gratifi cação natalina. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 80 da Lei nº 6.677, de 26 de setembro de 1994.

ANA PAULA BACELLAR BITTENCOURT, Assessor Especial. SIGA nº 97379.1/2024. Requerimento: Férias. 2024.2. Adiamen-
to no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de ja-
neiro de 1996, transferindo-se de 05/11/2024 a 14/11/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

CARLOS ALBERTO RAMACCIOTTI GUSMÃO, Promotor(a) de Justiça de Jequié. SIGA nº 4213/2024. Requerimento: Autoriza-
ção prevista no art. 15, XXXVIII, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996. Decisão: DEFERIDO, na forma 
do pedido.

JANINA SCHUENCK BRANTES SACRAMENTO, Assessor Especial. SIGA nº 97380.1/2024. Requerimento: Férias. 2024.1. 
Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996, transferindo-se de 01/04/2024 a 10/04/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

MAYANNA FERREIRA RIBEIRO FLORIANO, Promotor(a) de Justiça de Ilhéus. SIGA nº 4211/2024. Requerimento: Autorização pre-
vista no art. 15, XXXVIII, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996. Decisão: DEFERIDO, na forma do pedido.
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SANDRA PATRÍCIA OLIVEIRA, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 97376.1/2024. Requerimento: Férias. 2024.1. Adiamento 
no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, 
transferindo-se o gozo de 10/04/2024 a 29/04/2024 para o período de 03/04/2024 a 22/04/2024. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça 
José Emmanuel Araújo Lemos - Salvador - 01ª Promotoria de Justiça Criminal - 1º Promotor(a) de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). 

THIAGO LISBOA BAHIA, Promotor(a) de Justiça de Candeias - SIGA nº 41170.7/2024. Requerimento: autorização de ausência justi-
fi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 04/04/2024 a 05/04/2024. Decisão: DEFERIDO, com base no 
art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato Normativo nº 3, de 14 de março de 2019. Substi-
tuto(a): Promotor(a) de Justiça Cecília Carvalho Marins Dourado - Candeias - 5ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). 
O afastamento autorizado não implica a suspensão da distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 

THIAGO LISBOA BAHIA, Promotor(a) de Justiça de Candeias - SIGA nº 41169.7/2024. Requerimento: autorização de ausência 
justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 22/03/2024 a 22/03/2024. Decisão: DEFERIDO, 
com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato Normativo nº 3, de 14 de 
março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Cecília Carvalho Marins Dourado - Candeias - 5ª Promotoria de Justiça, 
já devidamente cientifi cado(a). O afastamento autorizado não implica a suspensão da distribuição ordinária dos procedimentos 
e processos judiciais e extrajudiciais. 

VICTOR TEIXEIRA SANTANA, titular da Promotoria de Justiça de Amélia Rodrigues –. SIGA nº 62279/2024. Requerimento: 
Pagamento de diferença de entrância. Decisão: DEFERIDO, vedada a percepção de diárias durante o respectivo período de 
atuação, em conformidade com o disposto no art. 153 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996.

 CENTRO DE ESTUDOS E APERFEIÇOAMENTO FUNCIONAL   

DESLIGAMENTO DE SERVIDORA VOLUNTÁRIA

NOME LOTAÇÃO VIGÊNCIA DO TERMO DESLIGAMENTO

Ingrid Cristielle da 
Silva Pereira

2ª Promotoria de Justi-
ça de Campo Formoso

10/04/2023 - 09/04/2024 31/07/2023

 CORREGEDORIA ADMINISTRATIVA   
  
PORTARIA Nº 15/2024 

O CORREGEDOR ADMINISTRATIVO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, 
e, considerando o expediente 19.09.00855.0019556/2022-43, RESOLVE prorrogar o prazo da Comissão de de Processo Admi-
nistrativo Disciplinar, instaurada pela Portaria nº 291/2022-SGA, Publicada no DJE de 31/08/2022, por mais 60 (sessenta) dias, 
a partir de 27/02/2024, para conclusão dos trabalhos.

Corregedoria Administrativa do Ministério Público do Estado da Bahia, 05 de março de 2024. 

Roberto de Almeida Borges Gomes 
Promotor de Justiça 
Corregedor Administrativo 

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA 

GABINETE   

EDITAL DE INTIMAÇÃO

O Superintendente de Gestão Administrativa do Ministério Público do Estado da Bahia, no uso de suas atribuições, e conside-
rando o Parecer nº 927/2023, da Assessoria Técnico-Jurídica desta Superintendência, o qual acolhemos, com fulcro no art. 202, 
inciso I, alíneas “f” e “g”, e § 1º da Lei Estadual nº. 9.433/2005, e considerando o quanto consta do procedimento protocolado 
sob o SIMP nº 003.0.9236/2020, faz saber a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que por ele 
INTIMA a empresa ITACARÉ CONSTRUÇÕES EIRELI - EPP, CNPJ 05.909.887/0001-59, representada por Carlos Roberto de 
Sousa Leão, acerca da imposição das penalidades de multa, no valor de R$ 9.362,90 (nove mil, trezentos e sessenta e dois 
reais e noventa centavos), por infração ao art. 185, IV, da Lei Estadual nº. 9.433/2005 e ao art. 14, II, “b”, do Decreto Estadual nº. 
13.967/2012, e de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar e impedimento de contratar com a Administração pelo 
período de 09 (nove) meses, podendo recorrer da decisão administrativa, se assim desejar, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. Fica 
franqueada ao interessado vista aos autos nas dependências da Superintendência de Gestão Administrativa, sendo-lhe facultada 
a possibilidade de obter cópia digitalizada.

Em 05 de março de 2024 

ANDRÉ LUÍS SANT’ANA RIBEIRO 
Superintendente de Gestão Administrativa
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 DIRETORIA DE CONTRATOS, CONVÊNIOS E LICITAÇÕES   

RESUMO DO ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA. Processo: 19.09.01973.0031665/2023-97. Parecer Jurídico: 973/2023. 
Partes: Ministério Público do Estado da Bahia - MPBA e o Ministério Público do Distrito Federal e Territórios - MPDFT, CNPJ: 
26.989.715/0002-93. Objeto do ajuste: Estabelecer formas de cooperação entre os partícipes para a realização das missões 
atribuídas pelo ordenamento jurídico ao Ministério Público, tais como, proteção do patrimônio público, a prevenção e o com-
bate à corrupção, à lavagem de dinheiro e a outros crimes relacionados, de forma a aprimorar, desenvolver e dar suporte 
a métodos de análises de dados, pesquisas e investigações promovidas pelos partícipes, garantindo assim maior efi cácia 
no desempenho das atribuições do Ministério Público, por meio da atuação conjunta e do intercâmbio de conhecimentos, 
metodologias, experiências e do compartilhamento e desenvolvimento de tecnologias para o processamento e análise de 
dados, gestão de casos, entre outras ações conjuntas. Vigência: 05 (cinco) anos,  a contar da data da sua assinatura em 
29 de fevereiro de 2024.
 
RESUMO DO PRIMEIRO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 013/2023 - SGA. Processo SEI: 
19.09.00851.0031405/2023-57. Parecer jurídico: 974/2023. Partes: Ministério Público do Estado da Bahia e a Oxford Bu-
siness Masters no Brasil Ltda, CNPJ nº 30.983.147/0001-00. Objeto contratual: prestação de serviços de consultoria e ca-
pacitação para implantação da metodologia de Gestão e Produtividade por OKR no Ministério Público do Estado da Bahia.
Objeto do aditivo: prorrogar o prazo de vigência do contrato original por mais 06 (seis) meses, a contar de 28 de fevereiro 
de 2024 até 27 de agosto de 2024. Dotação orçamentária: Unidade Orçamentária/Gestora 40.101/0017 - Ação (P/A/OE) 
5107 - Região 9900 - Destinação de Recursos 100 - Natureza de Despesa 33.90.35.

EXTRATO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS 
Tomada de Preços nº 03/2023 - Processo SEI nº 19.09.02176.0000100/2023-46 - Objeto:  contratação de empresa es-
pecializada na prestação de serviços de desenvolvimento de curso sobre implantação e execução do Plano Municipal de 
Atendimento Socioeducativo - PMASE, conforme edital e anexos.  DECISÃO: A CPL - Comissão Permanente de Licitação 
do Ministério Público do Estado da Bahia informa aos participantes a Pontuação Final resultado do julgamento e a classifi -
cação das propostas técnicas. CLASSIFICADAS: PAINEL PESQUISAS, CONSULTORIA E PUBLICIDADE LTDA – CNPJ Nº 
05.389.817/0001-17; e ASSOCIACÃO DE PESQUISADORES E FORMADORES DA AREA DA CRIANCA E DO ADOLES-
CENTE (NECA) - CNPJ Nº 07.297.923/0001-04, conforme registrado na Ata da Sessão ocorrida em 04/03/2024. 
As notas das empresas se encontram pormenorizados em relatório anexo da ata da sessão pública ocorrida em 04/03/2024, 
disponibilizados no site https://www.mpba.mp.br/licitacao/71142. Ficam intimadas as licitantes, para recorrerem da decisão 
administrativa, se assim desejarem, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da publicação deste Ato. Salvador/BA, 
04/03/2024. Carina dos Santos Pereira – Membro da CPL. 

 PROCURADORIAS E PROMOTORIAS DE JUSTIÇA 

 PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA CAPITAL 

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS   

EDITAL N° 052/2024 – 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS - 3ª PROMOTORA DE JUSTIÇA - COMBATE 
AO RACISMO E À INTOLERÂNCIA RELIGIOSA 
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 3ª PROMOTORA DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais, 
e nos termos do inciso II do Art. 14 da Resolução Nº 11, de 11 de abril de 2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores 
de Justiça do Estado da Bahia, comunica o INDEFERIMENTO do Documento Nº IDEA 003.9.68190/2024, considerando tratar-se 
de representação apócrifa e sem qualquer meio de contato com a suposta vítima, ou com o(a) representante, não remanesce 
qualquer atuação desta Promotoria de Justiça. 
Salvador, 03 de março de 2024. 
Lívia Maria Santana e Sant’Anna Vaz 
Promotora de Justiça 

 2ª E 3ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS   

Edital nº 0177/2024 - Prorrogação de prazo de Notícia de Fato 
Origem: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 3º PROMOTOR 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Pessoa com defi ciência 
Procedimento IDEA nº 003.9.378067/2023 
Objeto: apuração de fatos reportados, referente à defesa da pessoa com defi ciência   
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir desta data, atendendo ao disposto no artigo 
3º da Resolução n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP. 
Data de prorrogação: 29/02/2024 
Salvador, 05 de março de 2024.   
Andrea Borges 
Promotora de Justiça atuando em substituição na 2ªPJDH/3ºPJ
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Edital nº 0178/2024 - Prorrogação de prazo de Notícia de Fato 
Origem: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 1º PROMOTOR 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Idosos 
Procedimento IDEA nº 003.9.11453/2024  
Objeto: Apuração de fatos reportados, referentes à defesa da pessoa idosa 
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 90 (noventa) dias, a partir desta data, atendendo ao disposto no artigo 
3º da Resolução n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP 
Data de prorrogação: 28/02/2024 
Salvador, 05 de março de 2024.  
Fernando Lins  
Promotor de Justiça 

EDITAL Nº 0179/2023 – ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos / 3º Promotor de Justiça  
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Pessoa com Defi ciência 
Comunicação de Arquivamento de Notícia de Fato 
A 2ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos, por intermédio da Promotora de Justiça que esta subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, em conformidade com a Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica, a 
quem possa interessar, o arquivamento da Notícia de Fato IDEA nº 003.9.378067/2023. 
Salvador, 05 de março de 2024. 
Andrea Borges Miranda Amaral 
Promotora de Justiça atuando em substituição na 2ªPJDH/3ºPJ 

EDITAL Nº 0180/2024 – ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO   
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos / 2ª Promotora de Justiça    
Área: Direitos Humanos   
Subárea: Pessoas com Defi ciência 
COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO   
A 2ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos, por intermédio da Promotora de Justiça que esta subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, em conformidade com o disposto no art.10, §§1º e 3º, da Resolução CNMP nº 23/2007, bem como no art. 26, 
§§1º e 5º, ambos da Resolução nº 006/2009 – Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA a quem pos-
sa interessar o arquivamento do procedimento administrativo IDEA nº 003.9.381423/2023, inclusive para eventual interposição 
de recurso no prazo de 10 (dez) dias.   
Salvador, 05 de março de 2024. 
Maria Pilar C. Maquieira Menezes 
Promotora de Justiça 

Edital nº 0181/2024 – Prorrogação de prazo de Notícia de Fato 
ORIGEM: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 2º PROMOTOR 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Idoso 
Procedimento IDEA Nº 003.9.495109/2023 
Objeto: Apuração de fatos reportados, referentes à defesa da pessoa idosa 
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 90 (noventa) dias, a partir desta data, atendendo ao disposto no artigo 
3º da Resolução n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP 
Data da Prorrogação: 29/02/2024  
Salvador, 05 de março de 2024. 
ANA RITA CERQUEIRA NASCIMENTO  
Promotora de Justiça 

Edital nº 0182/2024 – INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos/ 3º Promotor de Justiça 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA Nº 003.9.280180/2023 
Tipo de ato: Instauração de Procedimento Administrativo. 
Objeto: necessidade de acompanhar as políticas públicas relativas às pessoas com defi ciência, consoante previsão da Resolu-
ção de nº. 228 de 08. 06.2021 do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP. 
Data da instauração: 26/02/2024. 
Salvador, 05 de março de 2024  
Andrea Borges Miranda Amaral 
Promotora de Justiça atuando em substituição na 2ªPJDH/3ºPJ 

Edital nº 183/2024 – INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos/ 4ª Promotora de Justiça 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA Nº 003.9.53667/2024 
Tipo de ato: Instauração de Procedimento Administrativo. 
Objeto: apuração de fatos reportados, referentes à defesa da pessoa idosa. 
Data da instauração: 19 de fevereiro de 2024 . 
Salvador, 05 de março de 2024  
Adriana Imbassahy  
Promotora de Justiça 
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Edital nº 184/2024 – INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
Origem: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 2º PROMOTOR 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Pessoa com defi ciência 
Tipo de ato: Instauração de Procedimento Administrativo nº 003.9.351293/2023  
Objeto: apuração de fatos reportados, referentes à defesa da pessoa com defi ciência. 
Data da instauração:31 de janeiro de 2024 
Salvador, 05 de março de 2024 . 
Maria Pilar C. Maquieira Menezes  
Promotora de Justiça 

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - ATRIBUIÇÃO CÍVEL   

EDITAL Nº 121/2024
Comunicação de indeferimento de Notícia de Fato
IDEA n° 003.9.500761/2023
Origem: SALVADOR - 08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 2º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA
Área: Infância, Subárea: Saúde
Noticiante(s): ALVICEIA AIPERI MANHAES
Interessado(a)(s): 6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE
(OBJETO OMITIDO DESTE EDITAL PARA RESGUARDAR A PRIVACIDADE DA
CRIANÇA/ADOLESCENTE)
É cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no 
prazo de 10 (dez) dias, contados da data da publicação deste Edital, devendo as razões serem protocoladas junto à Secretaria 
Processual Administrativa vinculada à Promotoria por onde tramita o procedimento, de preferência por e-mail.

EDITAL Nº 122/2024
Comunicação de arquivamento de Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indisponíveis
IDEA n° 003.9.436583/2023
Origem: SALVADOR - 08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 2º
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA
Área: Infância, Subárea: Saúde
Noticiante(s): MARIA DE LOURDES CORREIA DOS SANTOS
(OBJETO OMITIDO DESTE EDITAL PARA RESGUARDAR A PRIVACIDADE DA
CRIANÇA/ADOLESCENTE)
É cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no 
prazo de 10 (dez) dias, contados da data da publicação deste Edital, devendo as razões serem protocoladas junto à Secretaria 
Processual Administrativa vinculada à Promotoria por onde tramita o procedimento, de preferência por e-mail.

EDITAL Nº 123/2024 
Comunicação de instauração de Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indisponíveis 
IDEA n° 003.9.400542/2023 
Origem: SALVADOR - 08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 1º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
Área: Infância, Subárea: Saúde 
Portaria nº 30/2024 Data da Instauração: 26/02/2024 Prazo de Conclusão: 1 (um) ano
Noticiante(s): GILBERTO BOAVENTURA DIAS 
Objeto: (OBJETO OMITIDO DESTE EDITAL PARA RESGUARDAR A PRIVACIDADE DA CRIANÇA/ADOLESCENTE) 
Salvador, 04 de março de 2024
CARLOS MARTHEO CROSUÉ GUANAES GOMES 
Promotor(a) de Justiça

EDITAL Nº 124/2024
Comunicação de declínio de atribuição de Notícia de Fato
IDEA n° 003.9.492959/2023
Origem: SALVADOR - 08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 1º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA
Área: Infância, Subárea: Saúde
Data do Declínio: 29/02/2024
Interessado(a)(s): JOSE GUILHERME FERREIRA DOS SANTOS e JOSEFA FERREIRA DOS SANTOS
(OBJETO OMITIDO DESTE EDITAL PARA RESGUARDAR A PRIVACIDADE DA CRIANÇA/ADOLESCENTE)

EDITAL Nº 125/2024
Comunicação de arquivamento de Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indisponíveis
IDEA n° 003.9.484719/2023
Origem: SALVADOR - 08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 2º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA
Área: Infância, Subárea: Saúde
Noticiante(s): DAIANE OLIVEIRA DOS SANTOS
(OBJETO OMITIDO DESTE EDITAL PARA RESGUARDAR A PRIVACIDADE DA CRIANÇA/ADOLESCENTE)
É cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no 
prazo de 10 (dez) dias, contados da data da publicação deste Edital, devendo as razões serem protocoladas junto à Secretaria 
Processual Administrativa vinculada à Promotoria por onde tramita o procedimento, de preferência por e-mail.
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EDITAL Nº 120/2024
Comunicação de arquivamento de Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indisponíveis
IDEA n° 003.9.62536/2024
Origem: SALVADOR - 08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 2º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA
Área: Infância, Subárea: Saúde
Noticiante(s): VALDEMIR ARAUJO DOS SANTOS
Interessado(a)(s): MONIQUE DOS SANTOS SÁ e RN DE MONIQUE DOS SANTOS SÁ
(OBJETO OMITIDO DESTE EDITAL PARA RESGUARDAR A PRIVACIDADE DA CRIANÇA/ADOLESCENTE)
É cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no 
prazo de 10 (dez) dias, contados da data da publicação deste Edital, devendo as razões serem protocoladas junto à Secretaria 
Processual Administrativa vinculada à Promotoria por onde tramita o procedimento, de preferência por e-mail.

 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL   

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA 003.9.406334/2023
Origem: Promotoria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial
Promotoria: 5º Promotor(a) de Justiça - PJ CEAP
Classe do procedimento: Notícia de Fato
Objeto: Expediente registrado como notícia de fato, distribuído para a Promotoria de Justiça de Controle Externo da Atividade 
Policial – 5a PJ, em 24/10/2023, autuada a partir de representação formulada pela Sra. VMS, através de atendimento na Secre-
taria da PJCEAP, informando que está sendo “ameaçada, oprimida e injustiçada” pela Senhora SM, SM, e pela Policial Militar 
identifi cada por “Dinilda”, conhecida como “Pefem Fi”. 
Salvador, 02 de fevereiro de 2024.

CAROLINA CUNHA DA HORA SANTANA
Promotora de Justiça

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA @003.9.291149/2023
Origem: Promotoria de Justiça do Controle Externo da Atividade Policial
Promotoria: 5º Promotor(a) de Justiça - PJ CEAP
Classe do procedimento: Procedimento Administrativo
Objeto: expediente oriundo da 18ª Promotoria de Justiça Criminal de Salvador - 1º Promotor de Justiça, noticiando supostas 
irregularidades perpetradas por Autoridade Policial da 11a DT/Tancredo Neves, em razão da inobservância/não atendimento a 
ofícios expedidos no bojo do procedimento IDEA n. 003.9.358888/2022, para fi ns de solicitação de informações sobre a apuração 
dos fatos reportados no Boletim de Ocorrência nº 00392744/2022, que visa apurar crime previsto no art. 298, do Código Penal 
Brasileiro, supostamente cometido por VPPF, contra a vítima ABA.
Salvador, 06 de fevereiro de 2024.

CAROLINA CUNHA DA HORA SANTANA
Promotora de Justiça

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA @003.9.265006/2023
Origem: Promotoria de Justiça do Controle Externo da Atividade Policial
Promotoria: 5º Promotor(a) de Justiça - PJ CEAP
Classe do procedimento: Procedimento Administrativo
Objeto: expediente oriundo da 17ª Promotoria de Justiça Criminal de Salvador/BA, noticiando supostas irregularidades perpetra-
das por Autoridade Policial da 5ª Delegacia Territorial - Periperi, em razão da inobservância/não atendimento a ofícios expedidos 
no bojo do procedimento IDEA n. 003.9.142243/2022, para fi ns de solicitação de informações sobre o andamento do Boletim de 
Ocorrência n. 00065608/2021, registrado em 08 de novembro de 2021, pelo Sr. TNS.
Salvador, 06 de fevereiro de 2024.

CAROLINA CUNHA DA HORA SANTANA
Promotora de Justiça

COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO

IDEA Nº 003.9.4668/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinado, integrante da 5ª Promotoria de 
Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribui-
ções legais, considerando o disposto na Resolução 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e em obediência ao 
Princípio da Publicidade, comunica, a quem possa interessar, a PRORROGAÇÃO DO PRAZO para conclusão da NOTÍCIA DE 
FATO em epígrafe, pelo período de 90 (noventa) dias, a contar da presente data.
Salvador-Bahia, 04 de março de 2024.

Carolina Cunha da Hora Santana
Promotora de Justiça
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COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº @003.9.160322/2022 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, integrante da 4ª Promotoria de Justiça 
de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribuições legais, com 
fundamento no art. 11 da Res. 174/2017 do CNMP, bem como do art. 53 da Res. 11/2022 do Colégio de Procuradores do MP/BA e em 
obediência ao Princípio da Publicidade, comunica a quem possa interessar a PRORROGAÇÃO DO PRAZO para conclusão do PRO-
CEDIMENTO ADMINISTRATIVO em epígrafe, pelo período de 01 (um) ano, considerando a necessidade de melhor instruir o feito.
Salvador-Bahia, 23 de janeiro de 2024.
SUZILENE MARIA RIBEIRO SOUSA MARQUES
Promotora de Justiça

PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA Nº @003.9.421048/2023
O MINISTÉRIO PUBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, integrante da PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA DE CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL, DEFESA SOCIAL E TUTELA DIFUSA DE SEGURANÇA PÚ-
BLICA - 6° PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 3º, caput, da Res. 174/2017 do 
CNMP, à vista da imprescindibilidade da realização de novas diligências, prorrogar o prazo da presente notícia de fato, pelo prazo 
de 90 (noventa) dias, comunicando a quem possa interessar.
Salvador, 03 de março de 2024.
CAROLINA CUNHA DA HORA SANTANA
Promotora de Justiça em Substituição

PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA Nº @003.9.502293/2023
O MINISTÉRIO PUBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, integrante da PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA DE CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL, DEFESA SOCIAL E TUTELA DIFUSA DE SEGURANÇA PÚ-
BLICA - 6° PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 3º, caput, da Res. 174/2017 do 
CNMP, à vista da imprescindibilidade da realização de novas diligências, prorrogar o prazo da presente notícia de fato, pelo prazo 
de 90 (noventa) dias, comunicando a quem possa interessar.
Salvador, 03 de março de 2024.
CAROLINA CUNHA DA HORA SANTANA
Promotora de Justiça em Substituição

ARQUIVAMENTO DE NOTICIA DE FATO
IDEA Nº: 003.9.20088/2024
O MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, titular da 5ª Promo-
toria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, nos moldes do 
art. 19, §1º da Resolução 181/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, c/c o art. 28 do CPP, em face da suspensão da 
vigência da modifi cação a este dispositivo introduzida pela Lei no 13.964/2019, e em obediência ao Princípio da Publicidade, 
comunica, aos interessados, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato em epígrafe, que tem por objeto apuração dos fatos alega-
dos em sede de audiência por G. B. S., fato ocorrido no dia 20 outubro de 2023, por volta das 16h30min, na Rua Coreia do Sul, 
bairro Chapada do Rio Vermelho, nesta Capital, mediante decisão fundamentada inserta na mesma. Informa também, que, deste 
arquivamento, é cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas 
razões, no prazo de 10 (dez) dias, devendo as razões serem protocoladas junto ao próprio órgão responsável pelo arquivamento, 
através do e-mail sec-controle.externo@mpba.mp.br, dispensando-se a remessa física.
Salvador, 04 de março de 2024.

CAROLINA CUNHA DA HORA SANTANA
Promotora de Justiça 
5ª Promotoria de Justiça de Controle Externo da Atividade
Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública

ARQUIVAMENTO DE NOTICIA DE FATO
IDEA Nº: 003.9.55894/2024
O MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, substituta da 6ª Pro-
motoria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, nos moldes 
do art. 19, §1º da Resolução 181/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, c/c o art. 28 do CPP, em face da suspensão 
da vigência da modifi cação a este dispositivo introduzida pela Lei no 13.964/2019, e em obediência ao Princípio da Publicidade, 
comunica, aos interessados, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato em epígrafe, que tem por objeto apuração dos excessos/
abusos policiais alegados em sede de audiência por B. C. DOS S., fato ocorrido no dia 17 de fevereiro de 2024, por volta das 
17h10min, na Rua do Gravatá, Beco dos Escravos, bairro de Nazaré, nesta capital., mediante decisão fundamentada inserta na 
mesma. Informa também, que, deste arquivamento, é cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do 
Ministério Público, com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias, devendo as razões serem protocoladas junto ao próprio 
órgão responsável pelo arquivamento, através do e-mail sec-controle.externo@mpba.mp.br, dispensando-se a remessa física.
Salvador, 04 de março de 2024

CAROLINA CUNHA DA HORA SANTANA
 Promotora de Justiça
6ª Promotoria de Justiça de Controle Externo da Atividade

Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública
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 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO   

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 4º PROMOTOR
 EDITAL Nº 42/2024
 INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições 
legais, com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88, no artigo 6º, e 7º, da Lei nº 7347/1985; artigo 7º, inciso I, da Lei 
Complementar nº 75/93; 26, inciso I, e 27, § único, inciso I, da Lei nº 8.625/93; 2º, § 4º da Resolução CNMP nº 23/2007 e 
26 da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do MP Ba , COMUNICA 
a INSTAURAÇÃO do PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL sob o nº IDEA 003.9.53593/2024, tendo 
como objeto apurar suposta violação ao direito à educação dos estudantes da Rede Estadual de Ensino, em razão da pro-
mulgação da Portaria nº 190/2024-SEC/BA, alterada pela Portaria nº 271/2024-SEC/BA, acerca da sistemática de Avaliação 
para Aprendizagem na Rede Estadual de Ensino, em todas as ofertas e modalidades da Educação Básica, sobretudo, no 
tocante a possível implementação de medida de aprovação automática e supressão da autonomia do Conselho de Classe 
nos processos formativos.
 Salvador, 28 de fevereiro de 2024.
 Claudia Luiza Ribeiro Elpídio 
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 6º PROMOTOR
 EDITAL Nº 28/2024
 PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
 O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições le-
gais, com fulcro nos artigos 11, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e 53, da Resolução 
nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, 
por mais um ano, do prazo do Procedimento Administrativo sob o nº IDEA 003.9.323951/2021, considerando que estão em 
curso diligências imprescindíveis a serem realizadas.
 Salvador/BA, 04 de março de 2024.
 Valmiro Santos Macêdo
 Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 6º PROMOTOR 
EDITAL Nº 29/2024
 INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88, 26, inciso I, da Lei nº. 8625/93, 73, inciso I, da Lei Complementar nº 11/96 
e 8º, inciso II, da Resolução CNMP nº 174/2017, e 50, inciso III da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do 
Colégio de Procuradores, COMUNICA a INSTAURAÇÃO do Procedimento Administrativo sob o nº IDEA 003.9.41790/2024, 
tendo como objeto apurar suposta violação ao direito educacional da discente menor, na forma de evasão escolar. Salvador/
BA, 04 de março de 2024.
 Valmiro Santos Macêdo
 Promotor de Justiça

 PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE EXECUÇÃO CRIMINAL   

EDITAL 09/2024 – ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO CIVIL 003.0.208076/2010 

A 4ª Promotora de Justiça de Execução criminal – 1º Promotor, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, no uso 
de suas atribuições legais, em conformidade com disposto no com fulcro no art. 44 da Resolução nº 11/2022 do Órgão 
Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do MPBA c/c o art. 10, da Resolução nº 023/2007 do Conselho Nacional 
do Ministério Público, inclusive, para efeito de eventual interposição de recurso administrativo, comunica a todos através 
deste Edital que foi PROMOVIDO O ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil nº 003.0.208076/2010, instaurado para investigar 
suposta prática de crimes e de atos de improbidade administrativa por diretores dos estabelecimentos prisionais do Estado 
da Bahia, no ano de 2010, dentre as quais a prática de tortura, abuso de autoridade, corrupção, fraude em contratos de 
fornecimento de alimentação e enriquecimento ilícito.
Eventuais interessados podem interpor recurso, se assim pretenderem, no prazo de 10 (dez) dias, a ser protocolado no 
e-mail: 4pjec.execucaocriminal@mpba.mp.br.

Salvador/BA, 1º de março de 2024.

ANDRÉA ARIADNA SANTOS CORREIA
Promotora de Justiça
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 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO   

EDITAL N.º 06/2024
Inquérito Civil de nº 003.9.5567/2023
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA, por intermédio da sua 
1ª Promotora de Justiça, infrafi rmada, em conformidade ao quanto disposto na Resolução de n° 11/2022 - do Órgão Especial do 
Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA, aos interessados, que o Inquérito 
Civil de nº 003.9.5567/2023, que teve como objeto “apurar suposta poluição sonora provocada pelo funcionamento da Casa de 
Show ‘O Celeiro’, nessa capital”, foi fundamentadamente ARQUIVADO.
No ensejo, de acordo com a apontada Resolução n° 11/2022, dá-se, também, ciência de que ao Arquivamento do respectivo 
Inquérito Civil caberá recurso perante o Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, com as respectivas razões, o qual 
deverá ser apresentado no órgão de execução, no prazo de 10 (dez) dias, contados da publicação do presente Edital.
Salvador/BA, 04 de março de 2024.
Hortênsia Gomes Pinho
Promotora de Justiça

EDITAL N.º 02/2024
Notícia de Fato de nº 003.9.408659/2023
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA, por intermédio da 
Promotora de Justiça infrafi rmada, em conformidade ao quanto disposto na Resolução de nº 174/2017 do Conselho Nacional 
do Ministério Público, COMUNICA aos interessados que a Notícia de Fato de nº 003.9.408659/2023, versando sobre uma nova 
denúncia de ocorrência de danos ambientais nas dunas do Centro de Convenções, rua Augusto Lopes Pontes, nesta capital, até 
início do Jardim de Alah, supostamente realizados pela Prefeitura e terceiros, foi fundamentadamente ARQUIVADA.
No ensejo, de acordo com a apontada Resolução n° 174/2017, dá-se, também, ciência de que ao arquivamento da respectiva 
Notícia de Fato caberá recurso perante o Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, com as respectivas razões, o qual 
deverá ser apresentado no órgão de execução, no prazo de 10 (dez) dias, contados da publicação do presente Edital.
Salvador/BA, 04 de março de 2024.
Alice Alessandra Ataide Jácome
4ª Promotora de Justiça

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA – 4ª PROMO-
TORA DE JUSTIÇA.
Área: Meio Ambiente;
Inquérito Civil de nº: 003.9.417020/2023;
Objeto: apurar a ocorrência de poluição sonora causada supostamente pela Casa de Festa Vila Zero4, localizada na Rua Austrá-
lia, nº 207-E, Paripe, em frente ao Rei do Pirão, nesta Capital, Salvador/BA”;
Data da Conversão em Procedimento Preparatório: 04/03/2024;
Noticiante: sigiloso;
Interessado: A Sociedade;
Promotora de Justiça: ALICE ALESSANDRA ATAIDE JÁCOME

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA – 1ª PROMO-
TORA DE JUSTIÇA.
Área: Meio Ambiente;
Inquérito Civil de nº: 003.9.399913/2023;
Objeto: Acompanhar o cumprimento do Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) subscrito pelo Ministério Público, Associação 
Desportiva e Cultural COELBA – ADELBA e Associação Alphaville Salvador Residencial, no bojo do Procedimento Preparatório 
a Inquérito Civil nº 003.9.119255/2023, consistente no respeito à legislação nacional (CONAMA 190, NBR 10151 e 10152) refe-
rente a emissão de ruídos e contratação de empresa para monitoramento, Salvador/BA”;
Data da Instauração: 01/03/2024;
Interessado: A Sociedade;
Promotora de Justiça: Hortênsia Gomes Pinho.

 NÚCLEO DE DEFESA DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO, ARTÍSTICO E CULTURAL - NUDEPHAC   

NÚCLEO DE DEFESA DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO, ARTÍSTICO E CULTURAL – NUDEPHAC
IDEA nº 003.9.37894/2024 Portaria nº 06/2024

CONSIDERANDO que o art.1º, I e IV do Ato da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado da Bahia nº 229/2009 estabelece que é 
atribuição do NUDEPHAC a articulação dos órgãos de execução ministerial bem como a instauração, em conjunto ou separada-
mente, de procedimento administrativo para coleta de informações, provas e outros elementos necessários à adoção de ações 
que assegurem a defesa do patrimônio cultural, respeitando o Princípio do Promotor Natural, com fundamento nas prescrições 
contidas nos arts. 23, III e IV, 127 e 129, III, da Constituição Federal-CF, arts. 25, IV, “a”, 26 c/c o art. 80 da Lei nº 8.625/1993, 
arts. 72, IV, “b”, 73, 74, 75, IV da Lei Complementar Estadual nº 11/1996, art. 8º, II, da Resolução nº 174/2017 do Conselho 
Nacional do Ministério Público, arts. 50, III e IV e 51 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores 
do Ministério Público do Estado da Bahia, RESOLVE converter a Notícia de Fato em epígrafe sob IDEA nº 003.9.37894/2024 
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em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO de Acompanhamento de Política Pública-PAAPP, com a fi nalidade colaborar com a 5ª 
Promotoria de Justiça de Candeias/BA na análise dos documentos encaminhados pela SECULT de Candeias como resposta aos 
questionamentos suscitados por este NUDEPHAC em Laudo nº 002/2022, que trata do Desbastamento da Biblioteca Pública 
Professora Dalila Baptista e o seu acervo.

Salvador/BA, 15 de fevereiro de 2024.

Alan Cedraz Carneiro Santiago
Promotor de Justiça
Coordenador do NUDEPHAC
Portaria nº 2016, DJE 22/09/2023

 PROMOTORIA REGIONAL DE ALAGOINHAS   

 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ALAGOINHAS/BA  
PORTARIA Nº 14/2024  
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, tendo em vista o que dispõe o artigo 73, I da Lei Complementar 11/1996 do Estado da Bahia e art. 8º da Reso-
lução nº 174/2017 do CNMP, e considerando ainda o contido nos autos em epígrafe e o esgotamento do prazo da Notícia de Fato, 
sem possibilidade de nova prorrogação, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA nº 674.9.438814/2023, 
a fi m de averiguar denúncia relativa a supostas irregularidades na Creche Alagoinhas IV, no Município de Alagoinhas, com o fi m 
de esclarecer os fatos e obter a documentação necessária ao atendimento do quanto solicitado e, caso necessário, ingressar 
com ação judicial cabível ou a promoção pelo arquivamento, na forma da lei.  
Alagoinhas/BA, 01 de março de 2024.  
Patrícia Alves Martins  
Promotora de Justiça

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ALAGOINHAS/BAHIA 
Inquérito Civil IDEA n.674.9.321324/2023 
Portaria: 04/2024 
Objeto: apurar a suposta prática de ilegalidades na contratação emergencial da empresa Rei Seguran-
ça Patrimonial Ltda, inscrita no CNPJ n. 22.102.789/0001-24, pelo Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE. 
Data de Instauração:08 de agosto de 2023. 
Alagoinhas, 26 de fevereiro de 2024. 
Tereza Jozilda Freire de Carvalho 
Promotora de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL 
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ALAGOINHAS 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, no uso de suas atri-
buições legais, com fundamento no art. 10 da Res. CNMP nº 23/2007 e no art. 44 da Res. n° 011/2022 do Órgão Especial do 
Colégio de Procuradores do MPBA, promove o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil IDEA nº 003.9.170197/2023, apurar suposta 
prática ilegalidades no concurso público promovido pela Policlínica da região de Alagoinhas e COMUNICA a todos os interes-
sados sobre a possibilidade de apresentarem razões escritas e, após a remessa dos autos ao Egrégio Conselho Superior do 
Ministério Público, para fi ns de exame e deliberação, nos termos das mencionadas Resoluções. 
Alagoinhas/BA, 05 de março de 2024 
Tereza Jozilda Freire de Carvalho 
Promotora de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL 
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ALAGOINHAS 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, no uso de suas atri-
buições legais, com fundamento no art. 10 da Res. CNMP nº 23/2007 e no art. 44 da Res. n° 011/2022 do Órgão Especial do 
Colégio de Procuradores do MPBA, promove o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil IDEA nº 003.9.87216/2022, apurar possíveis 
irregularidades na contratação da empresa M. PINHEIRO CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA para locação de veículos e CO-
MUNICA a todos os interessados sobre a possibilidade de apresentarem razões escritas e, após a remessa dos autos ao Egrégio 
Conselho Superior do Ministério Público, para fi ns de exame e deliberação, nos termos das mencionadas Resoluções. 
Alagoinhas/BA, 05 de março de 2024 
Tereza Jozilda Freire de Carvalho 
Promotora de Justiça 
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PROMOTORIA REGIONAL DE BARREIRAS   

EDITAL Nº 029/2024

COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO
NOTÍCIA DE FATO Nº 003.9.30553/2024
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARREIRAS

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribui-
ções legais, com fulcro no artigo 16 da Resolução nº 11, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos even-
tuais interessados, inclusive para efeito de eventual interposição de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação 
deste edital, o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO em epígrafe.

Barreiras, 5 de março de 2024.

Márcio do Carmo Guedes
Promotor de Justiça

EDITAL Nº 030/2024

COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO
NOTÍCIA DE FATO Nº 593.9.262270/2023
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARREIRAS

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribui-
ções legais, com fulcro no artigo 16 da Resolução nº 11, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos even-
tuais interessados, inclusive para efeito de eventual interposição de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação 
deste edital, o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO em epígrafe.

Barreiras, 5 de março de 2024.

Márcio do Carmo Guedes
Promotor de Justiça

EDITAL Nº 031/2024

COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO
NOTÍCIA DE FATO Nº 593.9.7395/2024
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARREIRAS

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribui-
ções legais, com fulcro no artigo 16 da Resolução nº 11, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos even-
tuais interessados, inclusive para efeito de eventual interposição de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação 
deste edital, o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO em epígrafe.

Barreiras, 5 de março de 2024.

Márcio do Carmo Guedes
Promotor de Justiça

EDITAL Nº 032/2024

COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO
NOTÍCIA DE FATO Nº 593.9.11413/2024
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARREIRAS

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribui-
ções legais, com fulcro no artigo 16 da Resolução nº 11, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos even-
tuais interessados, inclusive para efeito de eventual interposição de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação 
deste edital, o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO em epígrafe.

Barreiras, 5 de março de 2024.

Márcio do Carmo Guedes
Promotor de Justiça
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EDITAL Nº 033/2024

COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO
NOTÍCIA DE FATO Nº 593.9.12197/2024
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARREIRAS

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribui-
ções legais, com fulcro no artigo 16 da Resolução nº 11, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos even-
tuais interessados, inclusive para efeito de eventual interposição de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação 
deste edital, o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO em epígrafe.

Barreiras, 5 de março de 2024.

Márcio do Carmo Guedes
Promotor de Justiça

EDITAL Nº 034/2024

COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO
NOTÍCIA DE FATO Nº 593.9.16574/2024
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARREIRAS

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribui-
ções legais, com fulcro no artigo 16 da Resolução nº 11, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos even-
tuais interessados, inclusive para efeito de eventual interposição de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação 
deste edital, o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO em epígrafe.

Barreiras, 5 de março de 2024.

Márcio do Carmo Guedes
Promotor de Justiça

EDITAL Nº 035/2024

COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO
NOTÍCIA DE FATO Nº 593.9.63850/2024
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARREIRAS

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribui-
ções legais, com fulcro no artigo 16 da Resolução nº 11, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos even-
tuais interessados, inclusive para efeito de eventual interposição de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação 
deste edital, o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO em epígrafe.

Barreiras, 5 de março de 2024.

Márcio do Carmo Guedes
Promotor de Justiça

EDITAL 17/2024 
EDITAL DE COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO 

ORIGEM: 9ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA

A 9ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, na forma do artigo 44, da Resolução 11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público 
da Bahia vem comunicar o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil abaixo relacionado. 

IDEA Objeto Interessado(s) 

Inquérito Civil: 
593.9.222294/2023 

Verifi car a solicitação de material escolar, 
bem como, a prática de venda casada 

Interessado: A Sociedade 
e PROCON - Barreiras 

 
João Ricardo Soares da Costa 
Promotor de Justiça
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EDITAL 034/2024

O Promotor de Justiça substituto da 1ª Promotoria de Justiça de Barreiras, no manuseio das suas atribuições legais, supeditado 
no artigo 10, caput da Resolução n. 23/2007 do Colendo Conselho Nacional do Ministério Público, comunica ao Município de 
Barreiras e demais interessados, o arquivamento do INQUÉRITO CIVIL n. 003.9.195934/2023, o qual será remetido ao crivo do 
venerando Conselho Superior do Ministério Público do Estado da Bahia e, até homologada ou rejeitada a promoção de arquiva-
mento, poderão legitimados ou quaisquer interessados, co-legitimados ou não, apresentar razões escritas ou juntar documentos, 
no prazo de 10 (dez) dias, os quais serão colacionados aos autos para análise do competente órgão colegiado, na forma da lei.

Barreiras, 05 de Março de 2024.

RODOLFO FONTENELE BELCHIOR CABRAL
Promotor de Justiça
1ª PJ de Barreiras/BA

ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO

A 3a Promotoria de Justiça de Luís Eduardo Magalhães/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no 
uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 4º, I, Resolução nº 174/2017 do CNMP, comunica o ARQUIVAMENTO da 
NOTÍCIA DE FATO registrada no sistema IDEA sob n° 933.9.290937/2023, dispensada ciência ao Noticiante, tendo em vista que 
se trata de Notícia de Fato encaminhada ao Ministério Público em face do dever do Ofício.

Luís Eduardo Magalhães, 05 de março de 2024.

Alysson Batista da Silva Flizikowski
Promotor de Justiça Substituto

ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Barreiras/BA

A 3ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, vem comunicar o ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL Nº 60837/2023. Comunica, ainda, que 
deste arquivamento a vítima pode manifestar contrariedade da decisão de arquivamento, no prazo de 30 (trinta) dias, nos 
termos preconizados pelo art. 28, § 1º, do CPP, junto a este órgão responsável pelo arquivamento, através do e-mail: 3pj.
barreiras@mpba.mp.br.

Renata Costa Bandeira Lopes
Promotora de Justiça

ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Barreiras/BA

A 3ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, vem comunicar o ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL Nº 3706/2023. Comunica, ainda, que 
deste arquivamento a vítima pode manifestar contrariedade da decisão de arquivamento, no prazo de 30 (trinta) dias, nos 
termos preconizados pelo art. 28, § 1º, do CPP, junto a este órgão responsável pelo arquivamento, através do e-mail: 3pj.
barreiras@mpba.mp.br.

Renata Costa Bandeira Lopes
Promotora de Justiça

EDITAL 009/2024

O Promotor de Justiça 1° Substituto da Comarca de São Desidério, no uso das atribuições legais, em observância ao art. 7º da 
Res. 174/2017 do CNMP comunica a quem possa interessar a CONVERSÃO da(s) Notícia(s) de Fato em PROCEDIMENTO(s) 
PREPARATÓRIO(s) abaixo relacionados:

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO
PORTARIA Nº
IDEA Nº. 280.9.235657/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça de São Desidério
Área: Direito Administrativo
Objeto: Relato de fraude em procedimento licitatório em Catolândia
Interessado(a): Prefeitura de Catolândia e outro
Data de Instauração: 16/06/2023

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO
PORTARIA Nº
IDEA Nº. 933.9.405190/2022
ORIGEM: Promotoria de Justiça de São Desidério
Área: Direito Ambiental



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.524 - Disponibilização: quarta-feira, 6 de março de 2024 Cad 1 / Página 322

Objeto: Dano ambiental
Interessado(a): Daniel Franciosi e outro
Data de Instauração: 13/09/2022

São Desidério/BA, 05 de março de 2024.

MÁRCIO DO CARMO GUEDES
Promotor de Justiça
1º Substituto da PJ de São Desidério

EDITAL 010/2024

O Promotor de Justiça 1° Substituto da Promotoria de Justiça de São Desidério, no uso das atribuições legais, com fundamento 
no art. 4º, da Resolução n° 174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público, COMUNICA aos interessados, inclu-
sive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da 
publicação deste Edital, acerca do arquivamento das Notícias de Fato abaixo relacionadas:

NOTÍCIA DE FATO
IDEA Nº. 280.9.266611/2023
Origem: Promotoria de Justiça de São Desidério
Área: Direito Penal
Objeto: Desaparecimento de pessoa
Interessado(a): Manoel Santos de Souza
Data de Instauração: 10/07/2023

São Desidério/BA, 05 de março de 2024.

MÁRCIO DO CARMO GUEDES
Promotor de Justiça
1º Substituto da PJ de São Desidério

 PROMOTORIA REGIONAL DE BOM JESUS DA LAPA   

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO – IDEA: 676.9.117005/2022
O Promotor de Justiça regional ambiental de bom jesus da lapa/bA, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 12 da 
Resolução 174/2017 do CNMP c/c art. 54 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério 
Público da Bahia, COMUNICA a todos os interessados, que foi promovido o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo 
Nº 676.9.117005/2022, que tem como objeto acompanhar o cumprimento das cláusulas de termo de ajustamento de conduta 
celebrado nos autos do inquérito civil 676.0.266451/2012. 
Bom Jesus da Lapa, 18 de dezembro de 2023. 
FERNANDO RODRIGUES DE ASSIS
Promotor de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE INQUÉRITO CIVIL 003.0.89854/2010 A PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIA-
LIZADA EM MEIO AMBIENTE DE BOM JESUS DA LAPA, DE ÂMBITO REGIONAL, por intermédio do Promotor de Justiça que 
abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais em cumprimento ao disposto no art. 41 da Resolução nº 11/2022 do Órgão 
Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público da Bahia, bem como pelo disposto na Resolução 23/2007 do CNMP, 
artigo 7º, §9º COMUNICA a todos os interessados e em especial o Sr. Jorge da Silva Marques a PRORROGAÇÃO DE PRAZO 
de conclusão por mais 01(um) ano do inquérito civil 003.0.89854/2010, que tem como objeto apurar a ocorrência de danos ao 
meio ambiente em virtude da prática de supressão de vegetação nativa e carvoejamento de forma clandestina – Fazenda Vereda, 
localizado no município de Riacho de Santana, considerando que ainda restam diligências a serem realizadas. 
Bom Jesus da Lapa, 14 de novembro de 2023. 
FERNANDO RODRIGUES DE ASSIS 
Promotor de Justiça 

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE INQUÉRITO CIVIL: 003.0.223195/2011.
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DE BOM JESUS DA LAPA, DE ÂMBITO REGIONAL, 
por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais em cumprimento nos termos do 
disposto no art. 41 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público da Bahia, bem 
como pelo disposto na Resolução 23/2007 do CNMP, artigo 7º, §9º COMUNICA a todos os interessados em especial a Sra. Már-
cia Teixeira de Melo a PRORROGAÇÃO DE PRAZO de conclusão por mais 01(um) ano do inquérito civil 003.0.223195/2011, que 
tem como objeto apurar a ocorrência de danos ao meio ambiente, considerando que ainda restam diligências a serem realizadas. 
Bom Jesus da Lapa, 10 de janeiro de 2024. 
FERNANDO RODRIGUES DE ASSIS
Promotor de Justiça 
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EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE INQUÉRITO CIVIL: 003.0.129707/2012. 

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DE BOM JESUS DA LAPA, DE ÂMBITO REGIONAL, 
por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais em cumprimento nos termos do 
disposto no art. 41 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público da Bahia, bem 
como pelo disposto na Resolução 23/2007 do CNMP, artigo 7º, §9º COMUNICA a todos os interessados em especial o Sr. Ge-
túlio Fagundes Neves a PRORROGAÇÃO DE PRAZO de conclusão por mais 01(um) ano do inquérito civil 003.0.129707/2012, 
que tem como objeto apurar ocorrência de danos ao meio ambiente, em virtude da prática de supressão de vegetação nativa e 
carvoejamento de forma clandestina, considerando que ainda restam diligências a serem realizadas. 
Bom Jesus da Lapa, 14 de novembro de 2023.

FERNANDO RODRIGUES DE ASSIS
Promotor de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE BRUMADO   

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARRA DA ESTIVA

EDITAL DE ARQUIVAMENTO
INQUÉRITO CIVIL Nº IDEA 003.9.179341/2018 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas 
atribuições legais, COMUNICA a todos interessados, inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou 
juntada de documento, o ARQUIVAMENTO, com o posterior encaminhamento dos autos ao Conselho Superior do Ministério 
Público do Estado da Bahia, do Inquérito Civil de nº 003.9.179341/2018 , instaurado em 2019 para apurar possíveis atos 
de improbidade lesivos ao erário e violadores de princípios administrativos, perpetrados pelo ex-Presidente da Câmara 
Municipal de Iramaia no exercício de 2016, tendo em vista a representação formulada pelo TCM-BA acerca da rejeição das 
contas e imputação de ressarcimento no processo nº15834e17. 

Salvador para Barra da Estiva, 04 de março de 2024.

JOSÉ PEREIRA DE OLIVEIRA
Promotor de Justiça em designação

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARRA DA ESTIVA

EDITAL DE ARQUIVAMENTO
INQUÉRITO CIVIL Nº IDEA 020.0.124403/2009 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas 
atribuições legais, COMUNICA a todos interessados, inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou 
juntada de documento, o ARQUIVAMENTO, com o posterior encaminhamento dos autos ao Conselho Superior do Ministério 
Público do Estado da Bahia, do Inquérito Civil de nº 020.0.124403/2009 , instaurado em 2019 para apurar possível dano 
ao erário ocorrido na celebração de Termo de Parceria fi rmado entre a Prefeitura de Ibicoara e a OSCIP denominada IDE-
PE– Instituto de Desenvolvimento na Promoção de Emprego, que teria o objetivo de operacionalizar o programa de apoio a 
Secretaria de Educação do Município.

Salvador para Barra da Estiva, 04 de março de 2024.

JOSÉ PEREIRA DE OLIVEIRA
Promotor de Justiça em designação

EDITAL DE ARQUIVAMENTO
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PRESIDENTE JÂNIO QUADROS, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, 
no uso de suas atribuições legais, nos termos art. 4º, III, da Resolução nº 174/2017 do CNMP, COMUNICA aos interessa-
dos, inclusive para efeito de eventual apresentação de recurso ao Conselho Superior do MPBA no prazo de 10 dias, o AR-
QUIVAMENTO da Notícia de Fato nº 237.9.460107/2023, instaurada em razão de representação formulada pelo Vereador 
Aparecido Viana dos Santos, narrando que protocolou junto à Prefeitura e Secretarias do Município de Presidente Jânio 
Quadros 11 (onze) ofícios solicitando informações e documentos, entre os anos de 2021 e 2023, contudo não teve o seu 
pleito atendido.

Presidente Jânio Quadros, 05 de março de 2024.

ANTONIO ALVES PEREIRA NETTO
Promotor de Justiça
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 PROMOTORIA REGIONAL DE CAMAÇARI   

PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE
SEDE – MATA DE SÃO JOÃO/BA
EDITAL
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE COM SEDE EM MATA DE SÃO JOÃO/BA, por intermédio 
de sua Promotora de Justiça infrafi rmada, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 44 da Resolução nº 11/22, do E. 
Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, e art. 10º da Resolução CNMP 
nº 23/07, comunica a Sra. Alberdane Maria Rêgo Costa, e eventuais interessados, inclusive para efeito de eventual apresentação 
de razões escritas ou juntada de documentos, que, em razão dos elementos de convicção constantes do mencionado expe-
diente, foi promovido o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo nº 167.9.432469/2023, instaurado com a fi nalidade 
de acompanhamento de TAC fi rmado nos autos do IC Nº 167.9.210452.2019, em que a compromissária Alberdane Maria Rêgo 
Costa se comprometeu a efetivar o pagamento sob o título de medida compensatória pelo dano ambiental/urbanístico apurado 
noreferido inquérito.
Mata de São João/BA, 04 de março de 2024.
Thomas Bryann Freitas do Nascimento
Promotor de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE INQUÉRITO CIVIL
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE - SEDE EM MATA DE SÃO JOÃO - BA, por 
intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 41 da Resolução 
nº 11/22, do E. Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, e art. 9º da 
Resolução CNMP nº 23/07, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de um ano, 
do Inquérito Civil nº 167.9.121819/2018, Portaria nº 125/2018, cujo objetivo é apurar notícia de que a área da localidade de cur-
ralinho, na divisa entre o município de Itanagra e Mata de São João, teria sido declarada no CEFIR como área de reserva legal 
da Fazenda Cachimbo, matrícula 15234, de propriedade da Bahia Specialty Cellulose.
Mata de São João, 27 de novembro de 2023.
RENATA SOARES TALLARICO
PROMOTORA DE JUSTIÇA

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAURO DE FREITAS
ÁREA: Meio Ambiente
IDEA Nº 591.9.381285/2023
EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, titular da 2ª Promo-
toria de Justiça de Lauro de Freitas, no uso de suas atribuições legais, de acordo com o art. 13 da Resolução nº 181/2017 do 
Conselho Nacional do Ministério Público, comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão do Procedimen-
to Investigatório Criminal em epígrafe.
Lauro de Freitas/BA, 22 de fevereiro de 2024.
MARIA AUGUSTA SANTOS DE CARVALHO
Promotora de Justiça

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAURO DE FREITAS
ÁREA: Meio Ambiente
IDEA Nº 591.9.4859/2021
EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, titular da 2ª Pro-
motoria de Justiça de Lauro de Freitas, no uso de suas atribuições legais, de acordo com o art. 11, da Resolução nº 174/2017 
do Conselho Nacional do Ministério Público, c/c artigos 50, inciso I, e 53, ambos da Resolução 11/2022, do Órgão Especial do 
Colégio de Procuradores do MP/BA comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de 01 
(um) ano do Procedimento Administrativo em epígrafe.
Lauro de Freitas/BA, 22 de fevereiro de 2024.
MARIA AUGUSTA SANTOS DE CARVALHO
Promotora de Justiça

PORTARIA 010/2024
IDEA 003.9.362573/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, representado pelo Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de uma de 
suas atribuições legais, considerando o esgotamento do prazo de tramitação da Notícia de Fato, IDEA 003.9.362573/2023, bem 
como a necessidade de adoção de outras providências, determino sua conversão em Procedimento Administrativo, a partir de 
19.02.2024, nos termos dos arts. 7º e 8º, II da Resolução 174 do CNMP, para acompanhar e fi scalizar, de forma continuada, a 
política pública consistente no fornecimento de fardamento e material escolar para os alunos matriculados na Rede Pública de 
Ensino do Município de Dias d’Ávila e a conservação dos bens móveis afetados à prestação dos serviços de educação.
Dias D’Ávila/Ba, 16 de fevereiro de 2024
Fernando Gaburri
Promotor de Justiça
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PORTARIA 11/2024
IDEA 003.9.375872/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de uma de suas atribui-
ções legais, considerando o esgotamento do prazo de tramitação desta Notícia de fato, bem como a necessidade de adoção de 
outras providências, determino sua conversão em Procedimento Administrativo, a partir de 04.02.2024, nos termos dos arts. 7º e 
8º, IV da Resolução 174 do CNMP, para embasar outras atividades não sujeitas a inquérito civil, relativas à devolução de histórico 
escolar pela extinta Escola Emanuel.
Dias D’Ávila/Ba, 05 de março de 2024
Fernando Gaburri
Promotor de Justiça

PRORROGAÇÃO PRAZO NOTÍCIA DE FATO
IDEA 111.9.9279/2024
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de uma de suas atribui-
ções legais, considerando o esgotamento do prazo de tramitação desta Notícia de Fato, bem como a necessidade de adoção de 
outras providências, prorroga, nos termos do art. 3º da Res. 174/CNMP, a partir de 11.02.2024, por mais 90 dias, o andamento 
da presente Notícia de Fato.
Dias D’Ávila/Ba, 07 de fevereiro de 2024
Fernando Gaburri
Promotor de Justiça

PRORROGAÇÃO PRAZO NOTÍCIA DE FATO
IDEA 003.9.505481/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de uma de suas atri-
buições legais, atuando em substituição na 3ª Promotoria de Dias D’Ávila, Por motivo de ainda existirem diligências a serem 
realizadas, determino, com fulcro no artigo 53 da Resolução do CNMP nº 11/2022, a prorrogação do presente procedimento 
administrativo por mais 01 (um) ano, a contar de 06/02/2024.
Dias D’Ávila/Ba, 05 de março de 2024
Fernando Gaburri
Promotor de Justiça

EDITAL
ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MATA DE SÃO JOÃO
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO DE NOTÍCIA DE FATO
O Promotor de Justiça da 1ª Promotoria de Justiça de Mata de São João, no uso de suas atribuições e, nos termos do art. 3, 
da Res. nº 174 do Conselho Nacional do Ministério Público, PRORROGA O PRAZO de apuração desta Notícia de Fato, por 90 
(noventa) dias, registrado sob o IDEA nº 167.9.351352/2023.
Área: Saúde
Data de Instauração: 01 de setembro de 2023.
Data da Prorrogação: 29 de janeiro de 2024.
Letícia Queiroz de Castro
Promotor de Justiça

 PROMOTORIA REGIONAL DE EUCLIDES DA CUNHA   

EDITAL DE ARQUIVAMENTO NOTÍCIA DE FATO N° IDEA 334.9.164852/2020
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – UNIDADE DE APOIO À ATIVIDADE FINALÍSTICA – UAAF – EM APOIO À 
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUCANO, por intermédio da Promotora de Justiça que este subscreve, no uso de atribuições 
legais, nos termos do art. 4º, III, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), de 04 de julho 
de 2017, e do art. 15, II, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Es-
tado da Bahia, de 11 de abril de 2022, comunica aos interessados, especialmente JOICE DA SILVA ALVES, o arquivamento do 
Procedimento supracitado, instaurado a partir de atendimento à noticiante na Promotoria de Justiça solicitando regulação do seu 
genitor, JOSÉ ALVES MIRANDA, para realizar um cateterismo, cabendo recurso no prazo de 10 (dez) dias.
De Salvador/BA para Tucano/BA, 27 de outubro de 2023
THELMA LEAL DE OLIVEIRA 
Promotor de Justiça Designada

EDITAL DE ARQUIVAMENTO NOTÍCIA DE FATO N° IDEA 334.9.3042/2018
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – UNIDADE DE APOIO À ATIVIDADE FINALÍSTICA – UAAF – EM APOIO À 1ª 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUCANO, por intermédio da Promotora de Justiça que este subscreve, no uso de atribuições le-
gais, nos termos do art. 4º, I, (“o fato narrado já se encontrar solucionado”), da Resolução nº 174 do Conselho Nacional do Ministério 
Público (CNMP), de 04.07.2017, e no art. 15, I (“o fato narrado já se encontrar solucionado e não existir necessidade de adoção 
de medidas pelo Ministério Público, com o propósito de evitar a reiteração das práticas investigadas”), da Resolução nº 11/2022 do 
Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, publicada no Diário da Justiça Eletrônico de 13.04.2022, 
comunica aos interessados, especialmente DARCY ANDRADE SANTOS, o arquivamento do Procedimento supracitado, consubs-
tanciado em termo de declaração prestado por Darcy Andrade Santos, em 09/11/2015, em que relatou o não fornecimento de trans-
porte pela Prefeitura de Tucano para acompanhar seu fi lho, João Paulo Santos Souza, nascido em 06/02/2009, que estava fazendo 
Tratamento Fora do Domicílio (TDF) no Hospital Martagão Gesteira, em Salvador, cabendo recurso no prazo de 10 (dez) dias.
De Salvador/BA para Tucano/BA, 31 de outubro de 2023
THELMA LEAL DE OLIVEIRA
Promotora de Justiça Designada
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EDITAL DE ARQUIVAMENTO NOTÍCIA DE FATO N° IDEA 334.9.237752/2019
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – UNIDADE DE APOIO À ATIVIDADE FINALÍSTICA – UAAF – EM APOIO À 
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUCANO, por intermédio da Promotora de Justiça que este subscreve, no uso de atribuições 
legais, nos termos do art. 4º, I, da Resolução nº 174 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), de 04.07.2017, e no 
art. 15, inciso I da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, publi-
cada no Diário da Justiça Eletrônico de 13.04.2022, o arquivamento do Procedimento supracitado, registrada em 11.03.2023, na 
1ª Promotoria de Justiça de Tucano, com origem indeterminada ante a ausência de informações no IDEA, cabendo recurso no 
prazo de 10 (dez) dias.
De Salvador/BA para Tucano/BA, 06 de novembro de 2023
THELMA LEAL DE OLIVEIRA
Promotora de Justiça Designada

EDITAL DE ARQUIVAMENTO NOTÍCIA DE FATO N° IDEA 334.9.316389/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUCANO, por intermédio do Promotor 
de Justiça que este subscreve, no uso de atribuições legais, nos termos do art. 4º, I, da Resolução nº 174 do Conselho Nacional 
do Ministério Público (CNMP), de 04.07.2017, o arquivamento do Procedimento supracitado, instaurado a partir de representação 
formulada por GEISA SANTOS DE JESUS, a qual noticiou que sua avó AUREA DE JESUS SANTOS, se encontrava internada 
no Hospital Municipal Mariana Penedo, com suspeita de AVC, necessitando de transferência para unidade hospitalar com maior 
suporte, cabendo recurso no prazo de 10 (dez) dias.
Tucano/BA, 04 de julho de 2023
MARCOS JOSÉ PASSOS OLIVEIRA SANTOS
Promotor de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO NOTÍCIA DE FATO N° IDEA 334.9.100987/2021
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – UNIDADE DE APOIO À ATIVIDADE FINALÍSTICA – UAAF – EM APOIO À 
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUCANO, por intermédio da Promotora de Justiça que este subscreve, no uso de atribuições 
legais, nos termos do art. 4º, I, (“o fato narrado já se encontrar solucionado”), da Resolução nº 174 do Conselho Nacional do 
Ministério Público (CNMP), de 04.07.2017, e no art. 15, I (“o fato narrado já se encontrar solucionado e não existir necessidade 
de adoção de medidas pelo Ministério Público, com o propósito de evitar a reiteração das práticas investigadas”), da Resolução 
nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, publicada no Diário da Justiça Ele-
trônico de 13.04.2022, comunica aos interessados, especialmente GERALDO PIMENTEL ANDRADE, MARIA JOSÉ REIS SAN-
TANA, DIANA CONCEIÇÃO DANTAS, MARIA JUCINEIDE SANTOS DE MOURA, JOSENICE DE JESUS OLIVEIRA e JOSEFA 
DE JESUS SOUZA, o arquivamento do Procedimento supracitado, consubstanciado em termos de declarações prestados, em 
25/10/2016, pelos noticiantes versando sobre a suspensão do transporte aos pacientes que realizam Tratamento Fora do Domi-
cílio (TFD) pela Prefeitura de Tucano, cabendo recurso no prazo de 10 (dez) dias.
De Salvador/BA para Tucano/BA, 30 de outubro de 2023
THELMA LEAL DE OLIVEIRA
Promotora de Justiça Designada

EDITAL DE ARQUIVAMENTO NOTÍCIA DE FATO N° IDEA 334.9.268997/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUCANO, por intermédio da Promotora 
de Justiça que este subscreve, no uso de atribuições legais, nos termos do art. 4º, I, da Resolução nº 174 do Conselho Nacional 
do Ministério Público (CNMP), de 04.07.2017, comunica aos interessados, especialmente POLIANA FÉLIX DE JESUS, o arqui-
vamento do Procedimento supracitado, instaurado a partir de representação formulada pela noticiante, representando os fi lhos 
menores, P. DE J. R. e T. J. R., que manifestou interesse em atualizar o débito alimentar cobrado no bojo dos autos nº 8000858-
09.2019.8.05.0261, movido em desfavor de JOSÉ DOS SANTOS RODRIGUES, cabendo recurso no prazo de 10 (dez) dias.
Tucano/BA, 08 de novembro de 2023
MARCOS JOSÉ PASSOS OLIVEIRA SANTOS
Promotor de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO
NOTÍCIA DE FATO IDEA N° 003.9.395641/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça que subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, nos termos do art. 4º, I, da Resolução 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica aos 
interessados, em especial à Anatel, sobre o arquivamento da Notícia de Fato epigrafada. Informa-se sobre a possibilidade de 
apresentação de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser protocolado através do endereço de e-mail: 2pj.euclidesdacu-
nha@mpba.mp.br.
Euclides da Cunha/BA, 05 de março de 2024.
Marcelo Cerqueira César
Promotor de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO
NOTÍCIA DE FATO IDEA N° 003.9.391306/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça que subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, nos termos do art. 4º, I, da Resolução 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica aos 
interessados, em especial à Anatel, sobre o arquivamento da Notícia de Fato epigrafada. Informa-se sobre a possibilidade de 
apresentação de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser protocolado através do endereço de e-mail: 2pj.euclidesdacu-
nha@mpba.mp.br.
Euclides da Cunha/BA, 05 de março de 2024.
Marcelo Cerqueira César
Promotor de Justiça
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EDITAL DE ARQUIVAMENTO NOTÍCIA DE FATO N° IDEA 334.9.235833/2017
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – UNIDADE DE APOIO À ATIVIDADE FINALÍSTICA – UAAF – EM APOIO À 
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUCANO, por intermédio da Promotora de Justiça que este subscreve, no uso de atribuições 
legais, nos termos do art. 4º, I, da Resolução nº 174 do CNMP e art. 15, II da Resolução nº 11 de abril de 2022 do Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, especialmente MARINALVA FERREIRA DA SILVA, o arqui-
vamento do Procedimento supracitado, instaurado em razão de representação subscrita pela noticiante, que alega, em síntese, 
que o seu fi lho, Maione Silva Pereira (nascido em 22.09.1997), é portador de epilepsia e realiza acompanhamento regular com 
um neurologista, especialidade médica não ofertada pelo Município de Tucano/BA, bem como necessita fazer uso contínuo do 
medicamento Torval 500mg, o qual não estava sendo fornecido pelo referido ente público, cabendo recurso no prazo de 10 (dez) 
dias.
De Salvador/BA para Tucano/BA, 30 de outubro de 2023
THELMA LEAL DE OLIVEIRA
Promotora de Justiça Designada

EDITAL DE ARQUIVAMENTO NOTÍCIA DE FATO N° IDEA 334.9.164094/2020
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – UNIDADE DE APOIO À ATIVIDADE FINALÍSTICA – UAAF – EM APOIO À 
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUCANO, por intermédio da Promotora de Justiça que este subscreve, no uso de atribuições 
legais, nos termos do art. 4º, I (“o fato narrado já se encontrar solucionado”), da Resolução nº 174 do Conselho Nacional do Minis-
tério Público (CNMP), de 04.07.2017, e no art. 15, inciso I (“o fato narrado já se encontrar solucionado e não existir necessidade 
de adoção de medidas pelo Ministério Público, com o propósito de evitar a reiteração das práticas investigadas”), da Resolução 
nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, publicada no Diário da Justiça Eletrôni-
co de 13.04.2022, comunica o arquivamento do Procedimento supracitado, registrado em 05.10.2016, na Secretaria Processual 
e Administrativa de Tucano e originada a partir do atendimento institucional de João Paulo Oliveira de Santana na mesma data do 
registro, materializado pelo Termo de Declarações, onde resta consignado ser pai de Moisés Damião Souza de Santana, nascido 
em 31/08/2016, com o diagnóstico de MIELOMENINGOCELE ROTA EM REGIÃO SACRA E MÚLTIPLAS MÁ-FORMAÇÕES, 
cabendo recurso no prazo de 10 (dez) dias.
De Salvador/BA para Tucano/BA, 23 de novembro de 2023
THELMA LEAL DE OLIVEIRA
Promotora de Justiça Designada

EDITAL DE ARQUIVAMENTO NOTÍCIA DE FATO N° IDEA 334.9.276236/2021
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUCANO, por intermédio do Promotor 
de Justiça que este subscreve, no uso de atribuições legais, nos termos do art. 4º, I (“o fato narrado já se encontrar solucionado”), 
da Resolução nº 174/2017 do CNMP, comunica aos interessados, especialmente DIOMARE DO NASCIMENTO GOMES, o ar-
quivamento do Procedimento supracitado, instaurado a partir de representação formulada pela noticiante manifestando interesse 
em ajuizar ação de execução de alimentos em favor do fi lho D. G. S., em desfavor de EDMUNDO DE JESUS SANTANA, cabendo 
recurso no prazo de 10 (dez) dias.
Tucano/BA, 18 de outubro de 2023
MARCOS JOSÉ PASSOS OLIVEIRA SANTOS
Promotor de Justiça

 PROMOTORIA REGIONAL DE FEIRA DE SANTANA   

EDITAL 205/2023 – 003.9.60931/2019 – Prorrogação de Procedimento Administrativo

A 02ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA, por seu Promotor de Justiça, no uso de suas atribuições legais, 
com fundamento no artigo 11, da Resolução nº. 174/2017 do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público, vem por meio 
deste Edital, comunicar a todos quantos possa interessar, acerca da PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão do Procedimento 
Administrativo nº 003.9.60931/2019, por mais 01 (um) ano, com data retroativa ao vencimento, conforme estabelecido pelo art. 
53 da Resolução n. 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, para conclusão das 
investigações.
Feira de Santana, 04 de março de 2024. 
AUDO DA SILVA RODRIGUES 
Promotor de Justiça 

3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IPIRÁ/BA

EDITAL Nº 30/2024

A 3ª Promotoria de Justiça de Ipirá/BA, através do Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de suas atribuições, com funda-
mento no  art.  3º da Resolução nº 174 do CNMP, COMUNICA aos interessados, a PRORROGAÇÃO por noventa dias do prazo 
de conclusão da notícia de fato nº 716.9.2602/2024, considerando-se a imprescindibilidade das informações preliminares para 
deliberação em conjunto com a rede de proteção.

Ipirá/BA, 27 de fevereiro de 2024.

Aílson de Almeida Marques
Promotor de Justiça (substituição legal)  
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EDITAL 206/2024 –  PA 003.9.53520/2022  

A 16ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA, por sua Promotora de Justiça, no uso de suas atribuições le-
gais, com fulcro no artigo 11 da Resolução nº 174/2017 do CNMP, vem por meio deste Edital, a todos quantos possa interessar, 
comunicar a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, para a realização e conclusão de diligências essenciais, além das que já 
foram tomadas para deliberação fi nal, pelo período de 1 (um) ano, do Procedimento Administrativo supramencionado. 

Feira de Santana, 04 de março de 2024. 

Rocío García Matos 
Promotora de Justiça

Notícia de Fato IDEA nº 596.9.297549/2022
Noticiante: ANÔNIMO
Assunto: apurar possível prática, em tese, de crime de Abuso de Autoridade no CONJUNTO PENAL DE FEIRA DE SANTANA.
A 05ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 26, I, “a”, da Lei Federal nº 8.625/93 e artigo 92, XIV, da Lei 
Complementar Estadual nº 11/96, COMUNICA aos interessados e o noticiante o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administra-
tivo IDEA nº 596.9.297549/2022, instaurado nesta Promotoria.
Informa também, que, deste arquivamento, é cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministé-
rio Público, com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias, conforme disposto no art. 13 da Resolução CNMP nº 174 de 
04/07/2017 e art. 55 da Resolução nº 11, de 11/04/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público 
do Estado da Bahia, devendo as razões serem protocoladas junto ao próprio órgão responsável pelo arquivamento, através do 
e-mail sp.feiradesantana@mpba.mp.br, dispensando-se a remessa física.
Feira de Santana, 04 de março de 2024.
Francisco Melo Mascarenhas
Promotor de Justiça em Substituição

EDITAL 207/2024 – IDEA 596.9.276673/2021 - ARQUIVAMENTO  

A 21ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, no 
uso de suas atribuições legais, com fundamento no art. 44 da Resolução nº 11, de 11 de abril de 2022, do Órgão Especial do 
Colégio de Procuradores, resolve COMUNICAR a quem interessar possa o ARQUIVAMENTO dos autos do Inquérito Civil nº 
596.9.276673/2021, instaurado a partir de representação advinda do então Presidente da Câmara Municipal de Feira de Santa-
na, no sentido de que teria havido desvio de verbas pela Secretaria de Saúde no montante de R$400.000,00 (quatrocentos mil 
reais), mediante cobrança fraudulenta de serviços incompatíveis com os procedimentos adotados na UPA do Bairro Queimadi-
nha, Feira de Santana/BA.

Feira de Santana, 04 de março de 2024. 

Marina Miranda Almeida das Neves
Promotora de Justiça em Substituição

EDITAL 208/2024 – 596.9.513230/2023 – ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO POLICIAL

A 25ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA, por sua Promotora de Justiça, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pelos artigos 127, caput, e 129, inciso VI, ambos da CF/88, artigos 1º e 26, inciso I, da Lei 8625/93, e artigo 73, inciso 
I, da Lei Complementar Estadual 11/96, resolve comunicar à senhora LIZANDRA PEREIRA LIMA, e aos demais interessados, 
acerca do arquivamento do INQUÉRITO POLICIAL nº 493/2020, informando-lhe, expressamente, que, acaso não concorde com 
o arquivamento do expediente criminal, poderá, no prazo de 30 (trinta) dias da data desta publicação, submeter a matéria à revi-
são da Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do art. 10, inc. IX, alínea “d”, da Lei nº 8.625/1993 c/c o art. 145, inciso XX, da 
Lei Orgânica do Ministério Público do Estado da Bahia. Vale registrar que as razões de recurso deverão ser protocoladas através 
do e-mail: sp.feiradesantana@mpba.mp.br, e em formato pdf, mp4 e/ou jpg.
Feira de Santana, 04 de março de 2024.
Nayara Valtércia Gonçalves Barreto
Promotora de Justiça 

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça Victor Teixeira Santana, no exercício das ati-
vidades junto a Promotoria de Justiça de Amélia Rodrigues, na forma do art. 12 da Resolução CNMP n° 174/2017, comunica a 
todos os interessados o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo n° 13/2023 (IDEA 008.9.29928/2023), instaurado para 
acompanhar a prestação de contas de convênio fi rmado entre Município e SEDUR, no exercício de 2005.

Amélia Rodrigues, 19 de fevereiro de 2024.

Victor Teixeira Santana
Promotor de Justiça
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EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL

O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça Victor Teixeira Santana, no exercício das ativida-
des junto a Promotoria de Justiça de Amélia Rodrigues, na forma do art. 10 da Resolução CNMP n° 23/2007, comunica a todos 
os interessados o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil n° 02/2019 (IDEA: 003.9.129861/2018), instaurado para apurar supostas 
irregularidade relativas ao descumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal no exercício de 2016 pelo executivo do município 
de Amélia Rodrigues, inclusive para efeito de apresentação de razões escritas ou juntada de documentos.

Amélia Rodrigues, 04 de março de 2024.

Victor Teixeira Santana
Promotor de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO

O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça Victor Teixeira Santana, no exercício das ativi-
dades junto a Promotoria de Justiça de Amélia Rodrigues, na forma do art. 4° da Resolução n° 174/2017, do CNMP, comunica 
aos possíveis interessados, inclusive para efeito de eventual apresentação de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da 
publicação deste edital, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato 37/2023 (008.9.399633/2023), instaurada para verifi car suposta 
prática de crime ambiental pela empresa Autopeças Marília, no município de Amélia Rodrigues.

Amélia Rodrigues, 04 de março de 2024.

Victor Teixeira Santana
Promotor de Justiça

EDITAL Nº 209/2024/SP-FSA/25ª PJ
COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO POLICIAL
ORIGEM: 25ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA
IDEA Nº 596.9.10178/2024 

A Exma. Dra. Nayara Valtércia Gonçalves Barreto, Promotora de Justiça da 25ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana, no 
uso de suas atribuições legais, COMUNICA ao Sr. JOÃO PEREIRA DA SILVA que, em 26 de janeiro de 2024, foi promovido o ar-
quivamento do Inquérito Policial n° 491/2020, cadastrado no IDEA nº 596.9.10178/2024, instaurado para apurar os fatos relacio-
nados ao crime de injúria, do art. 140, caput, do Código Penal, em contexto de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, do 
qual V. Sª. é investigado. Ultrapassados mais de 03 (três) anos sem que a ação penal tenha sequer iniciado, cumpre reconhecer 
que o delito de ameaça foi atingido pelo instituto da prescrição, nos termos do art.109, VI c/c art. 107, IV, ambos do Código Penal.

Feira de Santana, 05 de março de 2024.

NAYARA VALTÉRCIA GONÇALVES BARRETO
Promotora de Justiça

EDITAL nº 211/2024 –IDEA: 003.9.1221/2024

A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA, por seu Promotor de Justiça, no uso de suas atribuições legais, com 
fulcro no art. 15 da Resolução 11/2022 do OECP-MPBA, COMUNICA aos interessados, o ARQUIVAMENTO DA NOTÍCIA DE 
FATO IDEA nº 003.9.1221/2024, instaurada para apurar denúncia anônima de supostos maus tratos a cavalos, no bairro Queima-
dinha. município de Feira de Santana. Ressalta-se a possibilidade de interposição de recurso ao Conselho Superior do Ministério 
Público – CSMP, com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias, contados da data da publicação. Vale registrar que as 
razões de recurso deverão ser protocoladas através do e-mail: sp.feiradesantana@mpba.mp.br, e em formato pdf, mp4 e/ou jpg.
Feira de Santana, 05 de março de 2024.
ANSELMO LIMA PEREIRA 
Promotor de Justiça

EDITAL 210/2024 – 596.9.73934/2024

A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, 
com fundamento no artigo 13º, da Resolução nº. 11, de 11 de abril de 2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, resol-
ve NOTIFICAR, a quem interessar sobre o assunto “suposto imóvel prestes a desabar, na Rua Cachoeira, Bomfi m de Feira”, para 
que informe: a) protocolo de comunicação ao município b) qualifi cação do representado (proprietário da suposta casa) c) provas 
de suas alegações, mormente fotos. O envio deverá ser via e-mail sp.feiradesantana@mpba.mp.br, dentro do prazo de 10 dias.
Feira de Santana, 04 de março de 2024.
Anselmo Lima Pereira
Promotor de Justiça
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EDITAL 126/2024/SP-FSA/16ªPJ – 596.9.508644/2023
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Origem: 16ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana 
IDEA nº. 596.9.508644/2023
Objeto: Apurar se o recebimento de denúncia oriunda do Disque Direitos Humanos, que narra suposta situação de vulnerabilida-
de e violência patrimonial contra idosa Sra. ESTHER, que reside com seu fi lho, que possui defi ciência.
Interessado: A quem possa interessar
Data da instauração: 15 de fevereiro de 2024

EDITAL 128/2024
IDEA 596.9.474002/2022 

A 21ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, no uso 
de suas atribuições legais, com fundamento no art. 44 da Resolução nº 11, de 11 de abril de 2022, do Órgão Especial do Colégio 
de Procuradores, resolve COMUNICAR a quem interessar possa o ARQUIVAMENTO dos autos do Procedimento Preparatório 
de Inquérito Civil nº 596.9.474002/2022, instaurado a partir de representação anônima, noticiando suposta irregularidade pra-
ticada pela Prefeitura Municipal de Feira de Santana diante da suposta mora legislativa no que se refere à regulamentação da 
aposentadoria especial de agentes comunitários de saúde e de combate a endemias, tal como determinado pela Emenda Cons-
titucional n.º 120/2022.
Feira de Santana, 20 de fevereiro de 2024.

Marina Miranda Almeida das Neves
Promotora de Justiça em Substituição

EDITAL 212/2024 – IDEA 596.9.331436/2023

A 01ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA por seu Promotor de Justiça, no uso de suas atribuições legais, 
com fundamento no art. 44, §1ª, da Resolução 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério 
Público do Estado da Bahia, resolve NOTIFICAR a quem possa interessar do ARQUIVAMENTO do presente Inquérito Civil, cujo 
objeto foi apurar suposta existência de loteamento clandestino, realizado pelos Srs. Jurandyr e Margarida Andrade, denominado 
Loteamento Mini Sítios Girassol. Ressalva-se que fi ca facultada a apresentação de razões escritas ou documentos, nos termos 
do art. 26, §5° da Resolução 06/2009 do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, até que 
seja homologada ou rejeitada a promoção de arquivamento pelo Conselho Superior do Ministério Público, podendo fazer remes-
sa por meio de mídia (CD ou pen drive) a ser entregue no prédio deste Ministério Público, endereçado à 16ª Promotoria, ou envio 
para o e-mail: sp.feiradesantana@mpba.mp.br.

Feira de Santana, 05 de março de 2024.
ANSELMO LIMA PEREIRA
Promotor de Justiça

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA BÁRBARA

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Área: Infância e Juventude
PA IDEA nº 003.9.361682/2023 
Objeto: Acompanhar a investigação de paternidade entre o Sr. Willian Miranda dos Reis e a menor M. da S., submetidos ao Exa-
me de DNA, cuja coleta foi realizada no mutirão na cidade de Tanquinho/BA, no dia 04 de setembro de 2023.
Data de Instauração: 04.03.2024
Alexandre C. F. Cavalcanti
Promotor de Justiça

EDITAL Nº 213/2024/SP-FSA/25ª PJ
COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO POLICIAL
ORIGEM: 25ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA
IDEA Nº 596.9.3479/2024 

A Exma. Dra. Nayara Valtércia Gonçalves Barreto, Promotora de Justiça da 25ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana, no 
uso de suas atribuições legais, COMUNICA ao Sr. FIDELE CAETANO DA SILVA que, em 26 de janeiro de 2024, foi promovido 
o arquivamento do Inquérito Policial n° 383/2021, cadastrado no IDEA nº 596.9.3479/2024, instaurado para apurar os fatos rela-
cionados ao crime previsto no art. 147 do Código Penal, em contexto de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, do qual 
V. Sª. é investigado.

Feira de Santana, 05 de março de 2024.

NAYARA VALTÉRCIA GONÇALVES BARRETO
Promotora de Justiça
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Origem: Promotoria Regional Especializada em Meio Ambiente – Feira de Santana
Área: MEIO AMBIENTE
EDITAL DE PRORROGAÇÃO DA NOTÍCIA DE FATO – 003.9.3674/2024
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DA COMARCA DE FEIRA DE SANTANA, 
por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com lastro no art. 3º, parágrafo 
único, da resolução nº 174 do CNMP e art.13, §2º, da Resolução Nº 11/2022 do OECPJ do MP/BA, vem por meio deste Edital, a 
todos quantos possa interessar, comunicar a PRORROGAÇÃO DE PRAZO DA NOTÍCIA DE FATO registrado no IDEA sob o nº 
003.9.3674/2024, por mais 90 (noventa) dias, até 29/05/2024, que tem como objetivo “Regularizar formalmente o feito”. 
Feira de Santana, 29 de fevereiro de 2024. 
Ernesto Cabral de Medeiros
Promotor de Justiça

Origem: Promotoria Regional Especializada em Meio Ambiente – Feira de Santana
Área: MEIO AMBIENTE
EDITAL DE PRORROGAÇÃO DA NOTÍCIA DE FATO – 003.9.37775/2024.
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DA COMARCA DE FEIRA DE SANTANA, 
por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com lastro no art. 3º, parágrafo 
único, da resolução nº 174 do CNMP e art.13, §2º, da Resolução Nº 11/2022 do OECPJ do MP/BA, vem por meio deste Edital, a 
todos quantos possa interessar, comunicar a PRORROGAÇÃO DE PRAZO DA NOTÍCIA DE FATO registrado no IDEA sob o nº 
003.9.37775/2024, por mais 90 (noventa) dias, até 29/05/2024, que tem como objetivo “Regularizar formalmente o feito”. 
Feira de Santana, 29 de fevereiro de 2024. 
Ernesto Cabral de Medeiros
Promotor de Justiça

Origem: Promotoria Regional Especializada em Meio Ambiente – Feira de Santana
Área: MEIO AMBIENTE
EDITAL DE PRORROGAÇÃO DA NOTÍCIA DE FATO – 003.9.3803/2024
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DA COMARCA DE FEIRA DE SANTANA, 
por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com lastro no art. 3º, parágrafo 
único, da resolução nº 174 do CNMP e art.13, §2º, da Resolução Nº 11/2022 do OECPJ do MP/BA, vem por meio deste Edital, a 
todos quantos possa interessar, comunicar a PRORROGAÇÃO DE PRAZO DA NOTÍCIA DE FATO registrado no IDEA sob o nº 
003.9.3803/2024, por mais 90 (noventa) dias, até 28/05/2024, que tem como objetivo “Regularizar formalmente o feito”. 
Feira de Santana, 28 de fevereiro de 2024. 
Ernesto Cabral de Medeiros
Promotor de Justiça

Origem: Promotoria Regional Especializada em Meio Ambiente – Feira de Santana
Área: MEIO AMBIENTE
EDITAL DE PRORROGAÇÃO DA NOTÍCIA DE FATO – 003.9.4509/2024
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DA COMARCA DE FEIRA DE SANTANA, 
por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com lastro no art. 3º, parágrafo 
único, da resolução nº 174 do CNMP e art.13, §2º, da Resolução Nº 11/2022 do OECPJ do MP/BA, vem por meio deste Edital, a 
todos quantos possa interessar, comunicar a PRORROGAÇÃO DE PRAZO DA NOTÍCIA DE FATO registrado no IDEA sob o nº 
003.9.4509/2024, por mais 90 (noventa) dias, até 28/05/2024, que tem como objetivo “Regularizar formalmente o feito”. 
Feira de Santana, 28 de fevereiro de 2024. 
Ernesto Cabral de Medeiros
Promotor de Justiça

Origem: Promotoria Regional Especializada em Meio Ambiente – Feira de Santana
Área: MEIO AMBIENTE
EDITAL DE PRORROGAÇÃO DA NOTÍCIA DE FATO – 003.9.26159/2024.
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DA COMARCA DE FEIRA DE SANTANA, 
por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com lastro no art. 3º, parágrafo 
único, da resolução nº 174 do CNMP e art.13, §2º, da Resolução Nº 11/2022 do OECPJ do MP/BA, vem por meio deste Edital, a 
todos quantos possa interessar, comunicar a PRORROGAÇÃO DE PRAZO DA NOTÍCIA DE FATO registrado no IDEA sob o nº 
003.9.26159/2024, por mais 90 (noventa) dias, até 28/05/2024, que tem como objetivo “Regularizar formalmente o feito”. 
Feira de Santana, 28 de fevereiro de 2024. 
Ernesto Cabral de Medeiros
Promotor de Justiça

Origem: Promotoria Regional Especializada em Meio Ambiente – Feira de Santana
Área: MEIO AMBIENTE
EDITAL DE PRORROGAÇÃO DA NOTÍCIA DE FATO – 003.9.462662/2023
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DA COMARCA DE FEIRA DE SANTANA, 
por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com lastro no art. 3º, parágrafo 
único, da resolução nº 174 do CNMP e art.13, §2º, da Resolução Nº 11/2022 do OECPJ do MP/BA, vem por meio deste Edital, a 
todos quantos possa interessar, comunicar a PRORROGAÇÃO DE PRAZO DA NOTÍCIA DE FATO registrado no IDEA sob o nº 
003.9.462662/2023, por mais 90 (noventa) dias, até 29/05/2024, que tem como objetivo “Regularizar formalmente o feito”. 
Feira de Santana, 29 de fevereiro de 2024. 
Ernesto Cabral de Medeiros
Promotor de Justiça
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Origem: Promotoria Regional Especializada em Meio Ambiente – Feira de Santana
Área: MEIO AMBIENTE
EDITAL DE PRORROGAÇÃO DA NOTÍCIA DE FATO – 003.9.474154/2023.
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DA COMARCA DE FEIRA DE SANTANA, 
por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com lastro no art. 3º, parágrafo 
único, da resolução nº 174 do CNMP e art.13, §2º, da Resolução Nº 11/2022 do OECPJ do MP/BA, vem por meio deste Edital, 
a todos quantos possa interessar, comunicar a PRORROGAÇÃO DE PRAZO DA NOTÍCIA DE FATO registrado no IDEA sob o 
nº 003.9.474154/2023, por mais 90 (noventa) dias, até 29/05/2024, que tem como objetivo “Regularizar formalmente o feito”. 
Feira de Santana, 29 de fevereiro de 2024. 
Ernesto Cabral de Medeiros
Promotor de Justiça

Origem: Promotoria Regional Especializada em Meio Ambiente – Feira de Santana
Área: MEIO AMBIENTE
EDITAL DE PRORROGAÇÃO DA NOTÍCIA DE FATO – 003.9.511115/2023.
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DA COMARCA DE FEIRA DE SANTANA, 
por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com lastro no art. 3º, parágrafo 
único, da resolução nº 174 do CNMP e art.13, §2º, da Resolução Nº 11/2022 do OECPJ do MP/BA, vem por meio deste Edital, 
a todos quantos possa interessar, comunicar a PRORROGAÇÃO DE PRAZO DA NOTÍCIA DE FATO registrado no IDEA sob o 
nº 003.9.511115/2023., por mais 90 (noventa) dias, até 29/05/2024, que tem como objetivo “Regularizar formalmente o feito”. 
Feira de Santana, 29 de fevereiro de 2024. 
Ernesto Cabral de Medeiros
Promotor de Justiça

Origem: Promotoria Regional Especializada em Meio Ambiente – Feira de Santana
Área: MEIO AMBIENTE
EDITAL DE PRORROGAÇÃO DA NOTÍCIA DE FATO – 596.9.493575/2023.
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DA COMARCA DE FEIRA DE SANTANA, 
por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com lastro no art. 3º, parágrafo 
único, da resolução nº 174 do CNMP e art.13, §2º, da Resolução Nº 11/2022 do OECPJ do MP/BA, vem por meio deste Edital, 
a todos quantos possa interessar, comunicar a PRORROGAÇÃO DE PRAZO DA NOTÍCIA DE FATO registrado no IDEA sob o 
nº 596.9.493575/2023, por mais 90 (noventa) dias, até 29/05/2024, que tem como objetivo “Regularizar formalmente o feito”. 
Feira de Santana, 29 de fevereiro de 2024. 
Ernesto Cabral de Medeiros
Promotor de Justiça

EDITAL 214/2024 - IDEA 003.9.39712/2024 

A 01ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, 
no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 15, inc. I, da Resolução 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procu-
radores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados, o ARQUIVAMENTO DA NOTÍCIA 
DE FATO IDEA 003.9.39712/2024, a qual versa sobre suposta poluição sonora no Olhos d´Água. 

Feira de Santana, 05 de março de 2024. 

ANSELMO LIMA PEREIRA 
Promotor de Justiça

EDITAL nº215/2024- IDEA: 596.9.3729/2024

A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso 
de suas atribuições legais, com fundamento no artigo 15º, inc. IV, da Resolução nº. 11, de 11 de abril de 2022, do Órgão Espe-
cial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, resolve NOTIFICAR a Sra. FERNANDA 
DOS SANTOS FREITAS e demais os interessados, inclusive para efeito de eventual apresentação de recurso em 10 (dez) 
dias, do ARQUIVAMENTO dos autos da Notícia de Fato nº 596.9.3729/2024, notícia de fato, encaminhada pela Sra. Fernanda 
Freitas, informando sobre supostos maus tratos a cachorro, no bairro Conceição, Feira de Santana/BA, cujas razões, se for o 
caso, poderão ser entregues fi sicamente no prédio da Promotoria de Justiça Regional de Feira de Santana/BA, endereçados 
à 1ª Promotoria de Justiça, ou de forma eletrônica para o e-mail sp.feiradesantana@mpba.mp.br.

Feira de Santana, 05 de março de 2024.

Anselmo Lima Pereira
Promotor de Justiça
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EDITAL 216/2024 – 596.9.130812/2023

A 07ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA, por sua Promotora de Justiça, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pelos artigos 127, caput, e 129, inciso VI, ambos da CF/88, artigos 1º e 26, inciso I, da Lei 8625/93, e artigo 73, 
inciso I, da Lei Complementar Estadual 11/96, resolve comunicar aos interessados, o arquivamento do PROCEDIMENTO AD-
MINISTRATIVO nº 596.9.130812/2023, instaurado mediante portaria, no dia 14 de agosto de 2023, com o objetivo de fi scalizar 
e acompanhar o processo unifi cado de escolha dos membros do Conselho Tutelar do Município de Anguera/BA. Ressalta-se 
a possibilidade de interposição de recurso ao Conselho Superior do Ministério Público – CSMP, com as respectivas razões, no 
prazo de 10 (dez) dias, contados da data da publicação. Vale registrar que as razões de recurso deverão ser protocoladas através 
do e-mail: sp.feiradesantana@mpba.mp.br, e em formato pdf, mp4 e/ou jpg.
Feira de Santana, 05 de março de 2024.
Idelzuith Freitas de Oliveira Nunes
Promotora de Justiça 

EDITAL Nº 217/2024/SP-FSA/01ª PJ
NOTIFICAÇÃO POR EDITAL
ORIGEM: 01ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA
IDEA Nº  003.9.53342/2024

A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso 
de suas atribuições legais, na forma do art. 13 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do MP/
BA, resolve NOTIFICAR aos os interessados, acerca da prorrogação da presente Notícia de Fato, bem como apresente provas 
de suas alegações, mormente fotos, protocolo de comunicação do fato ao município e qualifi cação do representado, acerca da 
notícia dos supostos maus tratos dispensados a cachorros na Rua Salmo 24, Fraternidade, Feira de Santana-BA.

Feira de Santana, 05 de março de 2024.

ANSELMO LIMA PEREIRA
Promotor de Justiça

EDITAL 218/2024 – 596.9.312991/2023 – INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
A 02ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA, por seu Promotor de Justiça, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pelos artigos 127, caput, e 129, inciso VI, ambos da CF/88, artigos 1º e 26, inciso I, da Lei 8625/93, e artigo 73, inciso 
I, da Lei Complementar Estadual 11/96, resolve INSTAURAR o PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, mediante representação, 
cadastrado no IDEA sob nº 596.9.312991/2023, que tem por objeto apurar o suposto óbice à realização de consulta especializada 
em dor (acompanhamento especializado), via SUS.
Feira de Santana, 05 de março de 2024.
AUDO DA SILVA RODRIGUES
Promotor de Justiça 

 PROMOTORIA REGIONAL DE GUANAMBI   

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CARINHANHA

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CARINHANHA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribui-
ções legais, com fulcro na Resolução nº 174/2017, do CNMP, COMUNICA aos interessados, inclusive para efeito de apresenta-
ção de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, o ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO CIVIL nº 064.9.245884/2017, instaurada para 
apurar supostas irregularidades na concessão de gratifi cações aos professores do município de Carinhanha/Ba.

Carinhanha/Ba 22 de setembro de 2023.

Fernanda Lima Cunha
Promotor de Justiça em substituição

 PROMOTORIA REGIONAL DE ILHÉUS   

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL – O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotoria 
de Justiça de Uruçuca, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 9º da Resolução nº 23/2007 do CNMP, comunica aos 
interessados a PRORROGAÇÃO, pelo prazo de 01 (um) ano, para conclusão do Inquérito Civil nº 003.9.236364/2019, conside-
rando a necessária a adoção de ulteriores diligências para verifi car a melhor medida a ser adotada por este órgão de execução. 
Uruçuca/Ba, 29 de fevereiro de 2024. Letícia Coutinho Monte Alto. Promotora de Justiça em substituição na PJ de Uruçuca. 

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL – O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotoria 
de Justiça de Uruçuca, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 9º da Resolução nº 23/2007 do CNMP, comunica aos 
interessados a PRORROGAÇÃO, pelo prazo de 01 (um) ano, para conclusão do Inquérito Civil nº 345.9.23850/2021, conside-
rando a necessária a adoção de ulteriores diligências para verifi car a melhor medida a ser adotada por este órgão de execução. 
Uruçuca/Ba, 09 de janeiro de 2024. Letícia Coutinho Monte Alto. Promotora de Justiça em substituição na PJ de Uruçuca.
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PROMOTORIA REGIONAL DE IRECÊ   

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARRA DO MENDES
NOTÍCIA DE FATO - IDEA nº. 003.9.508987/2023 
INDEFERIMENTO DE INSTAURAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO 
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de suas atribuições 
legais, na forma do art. 4º, §4º, da Resolução CNMP nº 174/17, comunica, a quem possa interessar, o indeferimento da instau-
ração da Notícia de Fato IDEA nº 003.9.508987/2023, inclusive para eventual interposição de recurso no prazo de 10 (dez) dias, 
devendo ser remetido para o endereço eletrônico barradomendes@mpba.mp.br.  
 
Barra do Mendes, 04 de março de 2024.  
  
TIAGO ALVES PACHECO   
Promotor de Justiça   
-Em substituição-

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARRA DO MENDES 
NOTÍCIA DE FATO - IDEA nº. 022.9.467056/2023 
INDEFERIMENTO DE INSTAURAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO 
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de suas atribuições 
legais, na forma do art. 4º, §4º, da Resolução CNMP nº 174/17, comunica, a quem possa interessar, o indeferimento da instau-
ração da Notícia de Fato IDEA nº 022.9.467056/2023, inclusive para eventual interposição de recurso no prazo de 10 (dez) dias, 
devendo ser remetido para o endereço eletrônico barradomendes@mpba.mp.br.  
 
Barra do Mendes, 04 de março de 2024.  
  
TIAGO ALVES PACHECO   
Promotor de Justiça   
-Em substituição-

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARRA DO MENDES 
NOTÍCIA DE FATO - IDEA nº. 003.9.953/2024
INDEFERIMENTO DE INSTAURAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO 
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de suas atribuições 
legais, na forma do art. 4º, §4º, da Resolução CNMP nº 174/17, comunica, a quem possa interessar, o indeferimento da instau-
ração da Notícia de Fato IDEA nº 003.9.953/2024, inclusive para eventual interposição de recurso no prazo de 10 (dez) dias, 
devendo ser remetido para o endereço eletrônico barradomendes@mpba.mp.br.  
 
Barra do Mendes, 04 de março de 2024.  
  
TIAGO ALVES PACHECO   
Promotor de Justiça   
-Em substituição-

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARRA DO MENDES
IDEA Nº 022.9.346959/2023
EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO
A Promotoria de Justiça de Barra do Mendes, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, na forma do art. 2º, § 6º, da Resolução CNMP nº 23/2007, tendo em vista a existência de diligências pendentes, 
COMUNICA a PRORROGAÇÃO DO PRAZO de conclusão do Procedimento Preparatório – IDEA Nº 022.9.346959/2023, pelo 
período de 90 (noventa) dias, para que sejam realizadas as diligências restantes com vistas à coleta dos elementos de convicção 
necessários para este Órgão Ministerial. 
Barra do Mendes/BA, 04 de março de 2024.

TIAGO ALVES PACHECO
Promotor de Justiça
- Em Substituição -

ROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARRA DO MENDES 
NOTÍCIA DE FATO - IDEA nº. 022.9.501862/2023 
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO 
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de suas atribuições 
legais, na forma do art. 4º, inc. I, da Resolução CNMP nº 174/17, comunica, a quem possa interessar, o indeferimento da instau-
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ração da Notícia de Fato IDEA nº 022.9.501862/2023, inclusive para eventual interposição de recurso no prazo de 10 (dez) dias, 
devendo ser remetido para o endereço eletrônico barradomendes@mpba.mp.br.  
 
Barra do Mendes, 04 de março de 2024.  
  
TIAGO ALVES PACHECO   
Promotor de Justiça   
-Em substituição-

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARRA DO MENDES 
NOTÍCIA DE FATO - IDEA nº. 022.9.478367/2023 
INDEFERIMENTO DE INSTAURAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO 
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de suas atribuições 
legais, na forma do art. 4º, §4º, da Resolução CNMP nº 174/17, comunica, a quem possa interessar, o indeferimento da instau-
ração da Notícia de Fato IDEA nº 022.9.478367/2023, inclusive para eventual interposição de recurso no prazo de 10 (dez) dias, 
devendo ser remetido para o endereço eletrônico barradomendes@mpba.mp.br.  
 
Barra do Mendes, 04 de março de 2024.  
  
TIAGO ALVES PACHECO   
Promotor de Justiça   
-Em substituição-

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAPÃ0
EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PIC – PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL
PIC IDEA n. 147.0.56204/2015

O Ministério Público do Estado da Bahia, através do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atribuições legais, em 
cumprimento ao disposto no art. 13, caput, da Resolução n. 181/2017 do CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLI-
CO – CNMP, que reza: “o procedimento investigatório criminal deverá ser concluído no prazo de 90 (noventa) dias, permitidas, 
por igual período, prorrogações sucessivas, por decisão fundamentada do membro do Ministério Público responsável pela sua 
condução”, comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de 90 (noventa) dias do PIC Nº 
147.0.56204/2015, considerando a necessidade da realização de diligências imprescindíveis à elucidação dos fatos.

Lapão, 26 de fevereiro de 2024.

IRANILDO LIMA DA COSTA JUNIOR
Promotor de Justiça Designado
 *Republicado por haver incorreções.

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº 698.9.143258/2023
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente de Irecê
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Antônio Ferreira Leal Filho
ÁREA: Direito Humanos - Pessoa Idosa
OBJETO: Verifi car a prática de empréstimo consignado a pessoa idosa benefi ciária do INSS na microrregião de Irecê
Fixa o prazo de 1 (um) ano para sua conclusão, na forma do art. 11 da resolução 174/17 do CNMP e art. 53 da resolução 11/22 
do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça.

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº 698.9.358251/2023
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente de Irecê
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Antônio Ferreira Leal Filho
ÁREA: Educação
OBJETO: Apurar denúncia acerca de merenda escolar de baixa qualidade e problemas na infraestrutura da instituição de ensino 
Colégio Eufrásio Vilela Dourado, no município de Ibititá.
Fixa o prazo de 1 (um) ano para sua conclusão, na forma do art. 11 da resolução 174/17 do CNMP e art. 53 da resolução 11/22 
do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça.

PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº 698.9.296472/2023
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça da Regional de Irecê.
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Antônio Ferreira Leal Filho.
ÁREA: Direitos Humanos – Idoso
OBJETO: Promover a atenção domiciliar aos idosos – implementar Visitas Domiciliares a idosos vulneráveis, estabelecendo 
abordagem multidisciplinar de qualidade e contínua, centrada na pessoa e em seu contexto social.
INTERESSADO: A Sociedade.
O Exmo. Sr. Antônio Ferreira Leal Filho, Promotor de Justiça, RESOLVE PRORROGAR o prazo de conclusão do presente Pro-
cedimento Administrativo em 1 (um) ano, na forma do art. 11 da Resolução 174/2017 do CNMP e art. 53 da resolução 11/22 do 
Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia.
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PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº 003.9.186374/2023
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça da Regional de Irecê.
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Antônio Ferreira Leal Filho.
ÁREA: Direitos Humanos – Direitos da Mulher
OBJETO: Fiscalizar o Hospital Regional de Irecê (Hospital Regional Dr. Mário Dourado Sobrinho), referente aos atendimentos 
obstétricos, no intuito de promover o signifi cativo aumento na qualidade de vida das gestantes e de seus nascituros, investigando 
também as denúncias de violência obstetrícia e violência contra a mulher.
INTERESSADO: Hospital Regional de Irecê e a Sociedade.
O Exmo. Sr. Antônio Ferreira Leal Filho, Promotor de Justiça, RESOLVE PRORROGAR o prazo de conclusão do presente Pro-
cedimento Administrativo em 1 (um) ano, na forma do art. 11 da Resolução 174/2017 do CNMP e art. 53 da resolução 11/22 do 
Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia.

PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº 698.9.367337/2023
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça da Regional de Irecê.
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Antônio Ferreira Leal Filho.
ÁREA: Saúde
OBJETO: Acompanhar e fi scalizar a cobertura vacinal contra a Poliomielite, visando atingir o patamar estabelecido de cobertura 
vacinal superior a 60%, nos municípios integrantes.
INTERESSADO: A Sociedade.
O Exmo. Sr. Antônio Ferreira Leal Filho, Promotor de Justiça, RESOLVE PRORROGAR o prazo de conclusão do presente Pro-
cedimento Administrativo em 1 (um) ano, na forma do art. 11 da Resolução 174/2017 do CNMP e art. 53 da resolução 11/22 do 
Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia.

PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº 698.9.151552/2023
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça da Regional de Irecê.
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Antônio Ferreira Leal Filho.
ÁREA: Saúde
OBJETO: Promover investigação e estudo sobre a necessidade de se instalar um Hospital Materno Infantil no município de Irecê 
– Bahia.
INTERESSADO: A Sociedade.
O Exmo. Sr. Antônio Ferreira Leal Filho, Promotor de Justiça, RESOLVE PRORROGAR o prazo de conclusão do presente Pro-
cedimento Administrativo em 1 (um) ano, na forma do art. 11 da Resolução 174/2017 do CNMP e art. 53 da resolução 11/22 do 
Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia.

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CONCLUSÃO DE INQUÉRITO CIVIL
IDEA Nº  698.9.249706/2021
ORIGEM: 6ª Promotoria de Justiça
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Edna Márcia S. B. de Oliveira
ÁREA: Meio Ambiente e Urbanismo
OBJETO:   Possível dano ambiental em Unidade de Conservação e supressão de vegetação nativa em Área Particular.
FUNDAMENTO: PRORROGA o prazo de conclusão deste Inquérito Civil pelo prazo de 1 (um) ano, na forma do art. 9º da resolu-
ção 23/07 do CNMP e do art. 41 da resolução 11/22 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça.

EDITAL Nº 13/2024
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE NOTÍCIA DE FATO
A 4ª Promotoria de Justiça de Irecê-BA, por intermédio do Promotor de Justiça in fi ne, no uso de suas atribuições legais, em 
cumprimento ao disposto no art. 3º, caput, da Resolução nº 174/2017 do CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO - 
CNMP, comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de 90 (noventa) dias, da Notícia de 
Fato nº 698.9.27048/2024, considerando a necessidade de realização de novas diligências.
Irecê/BA, 05 de março de 2024.
Tiago Alves Pacheco
Promotor de Justiça

EDITAL Nº 14/2024
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE NOTÍCIA DE FATO
A 4ª Promotoria de Justiça de Irecê-BA, por intermédio do Promotor de Justiça in fi ne, no uso de suas atribuições legais, em 
cumprimento ao disposto no art. 3º, caput, da Resolução nº 174/2017 do CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO - 
CNMP, comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de 90 (noventa) dias, da Notícia de 
Fato nº 698.9.27017/2024, considerando a necessidade de realização de novas diligências.
Irecê/BA, 05 de março de 2024.
Tiago Alves Pacheco
Promotor de Justiça
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 PROMOTORIA REGIONAL DE ITABUNA   

 IDEA nº 003.9.173609/2021 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo assina, no uso de suas 
atribuições legais, NOTIFICA o Sra. Sueli Carneiro, para que compareça a sede da promotoria, no prazo de 10 (dez) dias, para 
tratar sobre assunto de seu interesse.  
Ubaitaba, 05 de março de 2024.

Luís Eduardo Souza e Silva 
Promotor de Justiça – substituto da 1ª Promotoria de Ubaitaba

EDITAL DE ARQUIVAMENTO  Nº 01/2024 
INQUÉRITO CIVIL Nº IDEA: 003.9.210659/2022 
ORIGEM: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITABUNA    
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, no uso de suas 
atribuições legais, nos termos do art. 10, § 1º, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) e 
do art. 26, §2º, da Resolução nº 006/2009 do Colégio de Procuradores do Ministério Público da Bahia, COMUNICA a todos os 
interessados, inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, o ARQUIVAMENTO 
DO INQUÉRITO CIVIL  003.9.210659/2022, que versa sobre um suposto funcionário que receberia a sua remuneração, mas não 
exercia a atividade funcional na Prefeitura de Itabuna.

Itabuna, 05 de março de 2024 
Susila Ribeiro Machado 
Promotora de Justiça

 PROMOTORIA REGIONAL DE ITAPETINGA   

EDITAL Nº 01/2024

A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ITAPETINGA, através de sua Promotora de Justiça, Maria Imaculada Jued 
Moysés Paloschi, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 10, § 1º, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional 
do Ministério Público da Bahia, e do art. 26, §1º, da Resolução nº 006/2009 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de 
Justiça do Ministério Público da Bahia, FAZ SABER a todos os interessados que o presente Edital tiverem conhecimento, inclu-
sive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, o ARQUIVAMENTO do Procedimento 
Administrativo nº IDEA 003.9.116440/2022 instaurado com o objetivo de acompanhar o fornecimento, a continuidade e a qualida-
de da água no Município de Itapetinga no âmbito do Programa Nacional Vigiágua no ano de 2022.

Itapetinga-BA, 01 de março de 2024.

MARIA IMACULADA JUED MOYSÉS PALOSCHI
Promotora de Justiça 

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITORORÓ

Prorrogação de Procedimento Administrativo de Acompanhamento de Políticas Públicas.
IDEA nº 003.9.35143/2022
Área: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO
Objeto: Acompanhamento de projeto de drenagem do município de Itororó.
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 01 (um) ano, a partir desta data, atendendo ao disposto no artigo 3º 
da Resolução n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP.

Itororó-BA, 04 de março de 2024.

Karina Costa Freitas
PROMOTORA DE JUSTIÇA

EDITAL DE ARQUIVAMENTO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITORORÓ

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuições legais, com fulcro na Constituição Federal, Constituição Estadual, Lei Complementar nº 11/96 e, em conformida-
de com a RESOLUÇÃO Nº 11, DE 11 de abril de 2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos interes-
sados, inclusive para efeito de apresentação de recurso, em 10 (dez) dias, a contar da publicação deste edital, que foi promovido 
o ARQUIVAMENTO do procedimento extrajudicial nº 110.9.366833/2023.
Itororó-BA, 05 de março de 2024.

Karina Costa Freitas
PROMOTORA DE JUSTIÇA
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PROMOTORIA REGIONAL DE JEQUIÉ   

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE JEQUIÉ
EDITAL N. 003/2024

CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE JEQUIÉ, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas 
atribuições legais, com fulcro no artigo 50, IV, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores, 
COMUNICA aos interessados a CONVERSÃO DA NOTÍCIA DE FATO 003.9.491373/2022 EM PROCEDIMENTO ADMINISTRA-
TIVO, para apurar falta de pagamento a reeducandas que exerceram atividades laborativas no Conjunto Penal de Jequié.
Jequié, 05 de março de 2024

Carlos Alberto Ramaciotti Gusmão
Promotor de Justiça

EDITAL Nº 18/2024

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO
A Promotora de Justiça que a esta subscreve, titular da 8ª Promotoria de Justiça de Jequié, com espeque no art. 129, VI, da 
Constituição da República e no art. 92, XIV, da Lei Complementar Estadual n. 11/96, NOTIFICA ao senhor Guilherme Candido 
dos Santos, para tomar conhecimento da promoção de arquivamento da Notícia de Fato n. 608.9.421825/2023, bem como para 
cientifi car da possibilidade de recurso, ao Conselho Superior do Ministério Público, no prazo de 10 (dez) dias, na forma do art. 
16, da resolução 11/2022, do Órgão Especial do MPBA.
Jequié/BA, 05 de março de 2024 .

Juliana Rocha Sampaio
Promotora de Justiça

 PROMOTORIA REGIONAL DE JUAZEIRO   

PORTARIA 
Procedimento Administrativo  
Ref. IDEA n.º 598.9.339950/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, presente neste ato pela Dra. Rita de Cássia Rodrigues Caxias de Souza, que 
esta subscreve, titular da 11ª Promotora de Justiça de Juazeiro/BA, no exercício de suas atribuições institucionais, pelos motivos 
infra expostos, faz saber: 
Considerando que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 
defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis - Art. 127, CF;  
Considerando que é função institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços de 
relevância pública aos direitos assegurados na Constituição Federal, promovendo as medidas necessárias à sua garantia - Art. 
129, II, CF;  
Considerando que são de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao poder público dispor, nos termos da lei, 
sobre sua regulamentação, fi scalização e controle - Art. 197, CF;  
Considerando que a saúde é um direito social - Art. 6º, CF;  
Considerando que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem 
à redução do risco de doenças e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação - Art. 196, CF;  
Considerando que é função institucional do Ministério Público promover Procedimento Administrativo, a fi m de apurar fato que 
enseje a tutela de interesses individuais indisponíveis;  
RESOLVE O MINISTÉRIO PÚBLICO, com fulcro no artigo 129, II da CF 88, artigo 26 da Orgânica Nacional do Ministério Público 
(Lei Federal n. 8.625/93) e artigos 72, I, 73, I, e 92, XIV da Lei Complementar do Estado da Bahia n. 11/1996), INSTAURAR PRO-
CEDIMENTO ADMINISTRATIVO para acompanhamento das medidas adotadas para regularização do fornecimento de Receitu-
ário tipo A (receita amarela) para utilização no CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL INFANTOJUVENIL DE JUAZEIRO/BA. 
Juazeiro-BA, 01 de março de 2024. 
RITA DE CÁSSIA RODRIGUES CAXIAS DE SOUZA 
Promotora de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO 
IDEA 003.9.17694/2024 
A 12ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que este subscreve, no uso de atri-
buições legais, com fundamento no art. 13 da Resolução nº: 11, de 11 de abril de 2022 do Ministério Público do Estado da Bahia 
vem, por meio deste Edital, COMUNICAR a prorrogação do prazo de conclusão do NOTÍCIA DE FATO nº 003.9.17694/2024, pelo 
prazo de 90 (noventa) dias, dada a necessidade de continuidade das investigações. 
Juazeiro, 04 de março de 2024. 
RITA DE CÁSSIA RODRIGUES CAXIAS DE SOUZA  
Promotora de Justiça 
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Portaria de Instauração de Procedimento Preparatório de Inquérito Civil nº 598.9.326163/2023 
Origem: 14ª Promotoria de Justiça da Comarca de Juazeiro-BA  
Objeto: Apurar suposta irregularidade no fornecimento de água potável nos Povoados de Poço D’água, Sacrabretó, Bala e Pedra 
do Meio, localizados no Município de Juazeiro.  
Fundamento: art. 129, III, da CF, c/c art. 72, IV da Lei Complementar Estadual nº 11/96, c/c 26 da Resolução n° 11/2022 do Órgão 
Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, bem como, Lei n° 8.078/90. 
Interessado: SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE 
Data de Instauração: 27.02.2024  
Andréa Mendonça da Costa 
Promotora de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO 
INQUÉRITO POLICIAL – IP n° 47051/2022 – DEAM  
IDEA nº 598.9.40944/2024 
ORIGEM: 9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO/BA 
ÁREA DE ATUAÇÃO: VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 
A 9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO, por intermédio do Promotor de Justiça infra fi rmado, no uso de suas atribuições 
legais, com fundamento art. 28 do CPP, com a ressalva do art. 18 do Código Processual Penal, comunica MARIA THAMIRES 
PEREIRA DE OLIVEIRA e THALYS ANDRIEL TANURI DOS SANTOS sobre o ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL em 
epígrafe, inclusive para eventual interposição de recurso, com prazo de 30 (trinta) dias, devendo ser remetido a esta Promotoria 
de Justiça por intermédio do e-mail sp.juazeiro@mpba.mp.br, indicando-se no assunto “RECURSO AO ARQUIVAMENTO”. 
Juazeiro/BA, 06 de março de 2024. 
SAMMUEL DE OLIVEIRA LUNA 
Promotor de Justiça Titular

EDITAL DE CONVERSÃO – IDEA 066.9.366703/2023 
PORTARIA Nº 10 DE 27 DE FEVEREIRO DE 2024. 
A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CASA NOVA, por intermédio da Promotora de Justiça abaixo subscrita, no uso de suas atri-
buições legais, em conformidade com a Resolução CNMP nº 174/2017, vem, por meio deste edital, comunicar aos interessados 
a CONVERSÃO da NOTÍCIA DE FATO IDEIA Nº 066.9.366703/2023 em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, considerando a 
necessidade de diligências complementares para elucidação dos fatos objeto de apuração, o qual deverá ser concluído no prazo 
de 1 (um) ano, a contar de 28/02/2024, podendo ser sucessivamente prorrogado por igual período.  
Casa Nova/BA, 05 de março de 2024.  
THAYS RABELO DA COSTA  
Promotora de Justiça 

EDITAL DE ARQUIVAMENTO 
INQUÉRITO POLICIAL - IP 23539/2023 - DEAM 
Nº IDEA 598.9.65820/2024 
ORIGEM: 9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO/BA 
ÁREA DE ATUAÇÃO: VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 
A 9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO, por intermédio do Promotor de Justiça infra fi rmado, no uso de suas atribuições 
legais, com fundamento art. 28 do CPP, com a ressalva do art. 18 do Código Processual Penal, comunica o (a) Sr. (a) CHARLENE 
DALVA DOS SANTOS acera do ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL em epígrafe, inclusive para eventual interposição 
de recurso, com prazo de 30 (trinta) dias, devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça por intermédio do e-mail sp.juazei-
ro@mpba.mp.br, indicando-se no assunto “RECURSO AO ARQUIVAMENTO”. 
Juazeiro/BA, 05 de março de 2024. 
SAMMUEL DE OLIVEIRA LUNA 
Promotor de Justiça Titular 

PROMOTORIA REGIONAL DE PAULO AFONSO   

EDITAL DE ARQUIVAMENTO

A SEGUNDA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PAULO AFONSO, por intermédio do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de 
suas atribuições legais, nos termos do art. 12 e ss, da Resolução 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, e art. 54 
e ss da Resolução 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, 
COMUNICA aos interessados, o arquivamento do Procedimento Administrativo nº Idea 705.9.358297/2023, inclusive para efeito 
de apresentação de recurso, por meio de razões escritas, encaminhadas ao endereço eletrônico 2pj.pauloafonso@mpba.mp.br, 
no prazo de 10 (dez) dias.  
  
Paulo Afonso/BA, 05 de março de 2024. 

Marcos David Gaspar Bezerra 
Promotor de Justiça
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EDITAL DE INSTAURAÇÃO – IDEA Nº 705.9.395054/2023 

A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PAULO AFONSO, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso 
de suas atribuições legais, com fulcro no art. 9º da Resolução n° 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP, 
e art. 51 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, 
vem por meio deste Edital comunicar, a todos os interessados, a INSTAURAÇÃO de PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 
IDEA Nº 705.9.395054/2023, com o objetivo de acompanhar à regularidade do evento festivo denominado como “Festa de São 
Pedro do Bairro Tancredo Neves I”, no município de Paulo Afonso, em relação à poluição sonora, acesso dos moradores às suas 
residências e limpeza da área após os festejos. 

Paulo Afonso, 05 de março de 2024. 
Daniele Cochrane Santiago Dantas Cordeiro 
Promotora de Justiça

EDITAL DE INSTAURAÇÃO – IDEA Nº 705.9.75702/2024 

A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PAULO AFONSO, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso 
de suas atribuições legais, com fulcro no art. 9º da Resolução n° 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP, 
e art. 51 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, 
vem por meio deste Edital comunicar, a todos os interessados, a INSTAURAÇÃO do Procedimento Administrativo IDEA nº 
705.9.75702/2024, instaurado para acompanhamento do cumprimento das cláusulas do TAC assinado em decorrência do quanto 
apurado no Inquérito Civil IDEA nº 705.0.222960/2016 .

Paulo Afonso, 04 de março de 2024. 
Daniele Cochrane Santiago Dantas Cordeiro 
Promotora de Justiça

EDITAL DE INSTAURAÇÃO – IDEA Nº 003.9.357646/2023 

A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PAULO AFONSO, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso 
de suas atribuições legais, com fulcro no art. 9º da Resolução n° 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP, 
e art. 51 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, vem 
por meio deste Edital comunicar, a todos os interessados, a INSTAURAÇÃO de PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº IDEA 
Nº 003.9.357646/2023, para o acompanhamento da resolução de possíveis irregularidades ambientais em terreno de proprieda-
de da Chesf, rua da União, na altura da rua Crato, bairro General Dutra, no município de Paulo Afonso/BA. 

Paulo Afonso, 05 de março de 2024. 
Daniele Cochrane Santiago Dantas Cordeiro 
Promotora de Justiça

EDITAL DE INSTAURAÇÃO – IDEA Nº 705.9.404106/2023 

A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PAULO AFONSO, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso 
de suas atribuições legais, com fulcro no art. 9º da Resolução n° 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP, 
e art. 51 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, vem 
por meio deste Edital comunicar, a todos os interessados, a INSTAURAÇÃO de PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº IDEA 
Nº 705.9.404106/2023, com o objetivo de acompanhar a regularização das condições e licenciamento ambiental de Estações 
Rádio-Base (ERB) instaladas no município de Paulo Afonso/BA. 

Paulo Afonso, 05 de março de 2024. 
Daniele Cochrane Santiago Dantas Cordeiro 
Promotora de Justiça

 PROMOTORIA REGIONAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS   

A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS

EDITAL PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA nº 600.9.454030/2022

A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subs-
creve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 53 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores do Ministério Público da Bahia, à vista da imprescindibilidade de realização de outras diligências, COMUNICA aos 
interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, a partir do dia 12 de março de 2024, pelo período de 01(um) ano, do 
Procedimento Administrativo nº 600.9.454030/2022.
Santo Antônio de Jesus, 04 de março de 2024. 

DANÚBIA CATARINA OLIVEIRA BITTENCOURT
Promotora de Justiça
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Origem: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS

EDITAL INQUÉRITO CIVIL IDEA nº 600.0.10768/2015

A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscre-
ve, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 41 da Resolução nº 011 /2022 do Órgão Especial do Colégio de Procu-
radores do Ministério Público da Bahia, vem por meio deste edital, a todos quantos possa interessar, comunicar a prorrogação do 
prazo para conclusão do Inquérito civil nº 600.0.10768/2015, a partir de 05/03/2024, com previsão de término para 26/03/2025, 
à vista da imprescindibilidade da realização ou conclusão de diligências essenciais para a continuidade ou encerramento de sua 
instrução.

Santo Antônio de Jesus, 04 de março de 2024.

FELIPE OTAVIANO RANAURO
Promotor de Justiça

Origem: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS

EDITAL PRORROGAÇÃO DA NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 600.9.19224/2024
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscre-
ve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 13 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procura-
dores do Ministério Público da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo para conclusão da Notícia de 
Fato nº 600.9.19224/2024 por mais 90 (noventa) dias, com previsão de término até 21/05/2024, tendo em vista a necessidade de 
cumprimento de outras diligências imprescindíveis para adoção do procedimento devido.
Santo Antônio de Jesus, 05 de março de 2024.

FELIPE OTAVIANO RANAURO
Promotor de Justiça

Origem: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS

Área: URBANISMO
Portaria: 002/2024
Procedimento Administrativo IDEA nº 600.9.417038/2023
Objeto: acompanhar e fi scalizar denúncia de que a principal avenida do Bairro Cajueiro, a AV. Carlos Amaral, encontra-se com 
problemas de infraestrutura.
Data de Instauração: 04/03/2024
Santo Antônio de Jesus, 05 de março de 2024. 
FELIPE OTAVIANO RANAURO 
Promotor de Justiça

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MURITIBA-BA

CONVERSÃO DA NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO.
IDEA: 187.9.271168/2019
DATA DA CONVERSÃO:15/02/2024
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MURITIBA, por intermédio de sua Promotora de Justiça, no exercício de suas atribuições 
legais, vem, por meio deste Edital, comunicar aos interessados a CONVERSÃO da NOTÍCIA DE FATO Nº 187.9.271168/2023 
em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO.
Muritiba, 15/02/2024.
Juliana Lopes Ribeiro Ferreira 
Promotora de Justiça

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MURITIBA, através da Promotora de Justiça in fi  ne assinado ,no exercício de suas funções 
constitucionais e legais, e atendendo às determinações constantes na Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministé-
rio Público; considerando que o prazo regulamentar de tramitação do presente feito expirou; considerando que há necessidade 
de implementação de diligências ao caso; vem, com DETERMINAR A PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão da Notícia de 
Fato 187.9.495172/2023 por mais 90 (noventa) dias. 
Muritiba/BA, 30 de janeiro de 2024. 
Juliana Lopes Ribeiro Ferreira 
Promotora de Justiça 

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MURITIBA-BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, nos termos dos arts. 12 a 14 da Resolução n° 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica 
o arquivamento dos Procedimentos Administrativos n° IDEA 187.9.435679/2022 e 003.9.276135/2023.

Muritiba, 16 de fevereiro de 2024.

Juliana Lopes Ribeiro Ferreira
Promotora de Justiça 
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EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL 

A 2ªPromotoria de Justiça de Amargosa, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribuições legais, 
com fundamento no art. 10 da Res. CNMP nº 23/2007 e no art. 44 da Res. n° 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procu-
radores do MPBA, promoveu o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil IDEA nº 007.9.150429/2020 e COMUNICA ao Sr. Janio Alves 
Andrade e a todos os interessados, inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos. 
Amargosa/BA, 05 de março de 2024 

JESSICA CAMILLE GOULART MENDES TOJAL 
Promotora de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL 
A 2ªPromotoria de Justiça de Amargosa, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribuições le-
gais, com fundamento no art. 10 da Res. CNMP nº 23/2007 e no art. 44 da Res. n° 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores do MPBA, promoveu o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil IDEA nº 007.9.25486/2020 e COMUNICA a todos os 
interessados, inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos. Amargosa/BA, 05 de 
março de 2024 

JESSICA CAMILLE GOULART MENDES TOJAL 
Promotora de Justiça

EDITAL DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL

ORIGEM: 2ªPromotoria de Justiça de Amargosa
PORTARIA: 03/2024
IDEA: 007.9.104222/2023
OBJETO: instaurado para complementar as informações no que se refere a uma criação de galinhas e a trabalho de reciclagem, 
na Rua da Cajazeira, nº 305, Santa Rita, em Amargosa, de responsabilidade de José Carlos, conhecido como Carlinhos, o que 
está resultando em odores, ratos, escorpiões, baratas e outros insetos na localidade, havendo ainda um muro no imóvel com 
risco de desabamento;
DATA DE INSTAURAÇÃO:16/02/2024

Amargosa/BA, 05 de março de 2024 
JESSICA CAMILLE GOULART MENDES TOJAL 
Promotora de Justiça

EDITAL DE COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DA NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 003.9.407259/2023 

Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Santo Antônio de Jesus-BA
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça abaixo assinado, nos termos art. 16 da 
Resolução 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, em razão da cessação do motivo que ensejou a instaura-
ção do presente Procedimento, COMUNICA ao proprietário do posto de combustível situado à Rua Íris Azul s/n, no bairro Barro 
Vermelho, em frente à Madecon Madeireira, Santo Antônio de Jesus/Bahia., o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato IDEA nº 
003.9.407259/2023 , no âmbito da 1ª Promotoria de Justiça de Santo Antônio de Jesus-BA, conforme decisão de arquivamento, 
disponível através de solicitação direcionada ao endereço de e-mail: 

protocolo.saj@mpba.mp.br.

Por fi m, CIENTIFICA que o prazo recursal é de 10 (dez) dias, contado desta publicação, para interposição de recurso nesta Pro-
motoria de Justiça direcionado ao Conselho Superior do Ministério Público contra o indeferimento, que também poderá ser feito 
através do e-mail indicado acima.
Santo Antônio de Jesus, 05 de março de 2024.

FELIPE OTAVIANO RANAURO
Promotor de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE SEABRA   

EDITAL Nº 58/2024 – ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
Comunicação de Arquivamento de Procedimento Administrativo 

A Promotoria de Justiça de Iraquara/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que esta subscreve, no uso de suas atribuições 
legais, em conformidade com a Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica, a quem possa 
interessar, o arquivamento do Procedimento Administrativo IDEA nº 207.9.181867/2017. 

Iraquara, 5 de março de 2024.  
Maria Amélia Sampaio Goes  
Promotora de Justiça
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EDITAL 59/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, pela Promotora de Justiça na Promotoria de Justiça de Iraquara, no 
exercício das suas atribuições, nos termos do art. 9º da Lei n. 7.347/1985, e art. 10 da Resolução CNMP n. 23/2007 e 44 
da Resolução MPBA n. 11/2022, comunica aos interessados que foi promovido o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil nº 
321.9.229341/2017. Trata-se de Inquérito Civil instaurado para apurar suposto ato de improbidade administrativa consis-
tente em não disponibilização de edital a interessado em participar da Tomada de Preço 001/,realizada pelo Município de 
Souto Soares, cujo objeto foi a elaboração do projeto de engenharia com orçamento para recuperação de 23 km de estradas 
vicinais, no ano de 2017, cientifi cando-os, ainda, de que poderão, até a apreciação da promoção de arquivamento pelo Con-
selho Superior do Ministério Público do Estado da Bahia, apresentar razões escritas ou documentos, que serão juntados 
aos autos (art. 10, § 3º, da Resolução CNMP n. 23/2007 e 44, § 5º, da Resolução MPBA n. 11/2022). 

Iraquara/BA, 5 de março de 2024. 
Maria Amélia Sampaio Goes  
Promotora de Justiça

EDITAL 60/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, pela Promotora de Justiça na Promotoria de Justiça de Iraquara, no 
exercício das suas atribuições, nos termos do art. 9º da Lei n. 7.347/1985, e art. 10 da Resolução CNMP n. 23/2007 e 44 
da Resolução MPBA n. 11/2022, comunica aos interessados que foi promovido o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil nº 
321.9.120343/2017. Trata-se de Inquérito Civil instaurado para apurar a atuação do Município de Iraquara-BA quanto à vigi-
lância epidemiológica e às ações de assistência à saúde voltadas para o enfrentamento da esquistossomose no Município 
de Iraquara-BA, cientifi cando-os, ainda, de que poderão, até a apreciação da promoção de arquivamento pelo Conselho 
Superior do Ministério Público do Estado da Bahia, apresentar razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos (art. 10, § 3º, da Resolução CNMP n. 23/2007 e 44, § 5º, da Resolução MPBA n. 11/2022). 

Iraquara/BA, 5 de março de 2024. 
Maria Amélia Sampaio Goes  
Promotora de Justiça

Edital 61/2024

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRAQUARA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinado, no 
uso de atribuições legais, nos termos do § 2º do art. 26, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procura-
dores de Justiça do Estado da Bahia e do § 7º do art. 2º da Resolução CNMP nº 23/2007, resolve converter o Procedimento 
Preparatório tombado sob o número 321.9.189468/2017 em INQUÉRITO CIVIL, no qual se apura suposta contratação de 
escritório advocatício, no exercício de 2016, mediante inexigibilidade de licitação, para percepção de diferenças de ver-
bas do FUNDEF, repassadas em desacordo a Lei de Licitações e com o valor médio nacional por aluno (VMNA) – Lei nº 
9.424/96.

Iraquara/BA, 5 de março de 2024 
Maria Amélia Sampaio Goes 
Promotora de Justiça

Edital 62/2024

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRAQUARA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinado, no 
uso de atribuições legais, (art. 13, caput, da Resolução nº 181/2017 do CNMP) comunica a prorrogação de prazo, por mais 
90 (noventa) dias, do PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL n° 321.0.184625/2016.

Iraquara/BA, 5 de março de 2024 
Maria Amélia Sampaio Goes 
Promotora de Justiça

Edital 63/2024

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRAQUARA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinado, no 
uso de atribuições legais, (art. 13, caput, da Resolução nº 181/2017 do CNMP) comunica a prorrogação de prazo, por mais 
90 (noventa) dias, do PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL n° 207.9.181835/2017.

Iraquara/BA, 5 de março de 2024 
Maria Amélia Sampaio Goes 
Promotora de Justiça
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EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

EDITAL 64/2024

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRAQUARA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, 
no uso de suas atribuições legais, atendendo ao comando do art. 11, da Resolução CNMP nº 174/2017, COMUNICA aos interes-
sados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão em 12 (doze) meses. 
IDEA Nº 321.9.204234/2019 

Iraquara, 5 de março de 2024.  

Maria Amélia Sampaio Goes 
Promotora de Justiça

EDITAL nº 03/2024 — 3ª PROMOTORIA DE SEABRA 
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 719.9.320420/2023

A 1º Promotoria de Justiça de Seabra, pela Promotora de Justiça que subscreve, no uso de suas atribuições legais, em cumpri-
mento ao disposto, com fulcro no art. 129, II e III, da Constituição Federal de 1988 (CF/1988), no art. 26, I, da Lei nº 8.625/1993 
(Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), RESOLVE converter a Notícia de Fato nº 719.9.248462/2023 e INSTAURAR o 
presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, para apurar suposta situação de risco vivenciada por de T.O.O, e suposto aban-
dono de incapaz, relatada pelo CREAS de Seabra, com prazo de um ano, podendo ser prorrogado por igual prazo, se necessário, 
baseado nos arts. 8º, II, e 11, ambos da Res. CNMP nº 174/2017.

Seabra/BA, 28 de fevereiro de 2024.

MARIA AMÉLIA SAMPAIO GÓES
Promotora de Justiça Substituta

PROMOTORIA REGIONAL DE SERRINHA   

4ª Promotoria de Justiça de Serrinha
NOTÍCIA DE FATO 712.9.13306/2024
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio do seu Promotor de Justiça signatário, em atuação na 4ª Promotoria de Jus-
tiça de Serrinha/BA, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, comunica a todos quantos posam interessar, a prorroga-
ção do prazo para investigação da Notícia de Fato IDEA 712.9.13306/2024, nos termos do art. 13, da Resolução OECP 11/2022. 
Serrinha, 27 de fevereiro de 2024.
Tarcísio Logrado De Almeida
Promotor de Justiça

Promotoria de Justiça de Cipó
IDEA nº 078.0.114360/2007
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça subscritor, em cumprimento ao esta-
belecido no artigo 44 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia 
e artigo 10 da Resolução nº 23/2007 do CNMP, comunica o arquivamento do Inquérito Civil registrado no sistema IDEA sob o nº 
078.0.114360/2007, instaurado por esta Promotoria de Justiça com o objetivo de investigar supostas irregularidades no procedi-
mento licitatório referente à construção de uma praça no Povoado Barrocas e à pavimentação e realizada no mesmo Povoado, 
no ano de 2005, pelo Município de Ribeira do Amparo, favorecendo as empresas de Antônio José de Carvalho e Tatijane Souza 
de Carvalho, o que confi guraria ato de improbidade administrativa causador de dano ao erário, e informa que eventuais razões 
escritas ou documentos podem ser juntados aos autos do Inquérito Civil até a apreciação da promoção de arquivamento pelo 
Conselho Superior do Ministério Público, os quais deverão ser enviados para o endereço eletrônico: cipo@mpba.mp.br.
Cipó, 04 de março de 2024
Carlos Augusto Machado de Brito
Promotor de Justiça

COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO – PROCEDIMENTO - IDEA 015.9.541664/2022.
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARACI, por intermédio do Promotor de Justiça em Substituição, que a este subscreve, no uso 
de suas atribuições legais, nos termos do art. 4º, III, da Resolução N.º 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público e no 
art. 16 da Resolução N.º 11/2022 do MPBA , comunica a todos quantos possam interessar, que foi promovido o ARQUIVAMENTO 
do Procedimento - IDEA 015.9.541664/2022, instaurado a partir de termo de declarações de Angela de Carvalho, informando que 
Analia de Jesus na qual relata que necessita do fornecimento de medicamentos para tratamento de transtorno mental crônico 
irreversível.
Araci/Ba, 27 de fevereiro de 2024.
Paulo César de Azevedo
Promotora de Justiça
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COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO – NOTÍCIA DE FATO - IDEA 015.9.344688/2023.
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARACI, por intermédio da Promotora de Justiça em Substituição, que a este subscreve, no uso 
de suas atribuições legais, nos termos art. 4º, I, da Resolução N.º 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público e no art. 
16 da Resolução N.º 11/2022 do MPBA, comunica a todos quantos possam interessar, que foi promovido o ARQUIVAMENTO da 
Notícia de Fato - IDEA 015.9.344688/2023, instaurada com o fi to de diligenciar o fornecimento do medicamento GANCICLOVIR 
500 mg a GASPARINA SANTOS DE SANTANA, enquanto houver prescrição médica, tendo em vista sentença condenatória 
proferida no bojo da ação n. 8001509-98.2022.8.05.0014
Araci/Ba, 28 de fevereiro de 2024.
Severina Patrícia Fernandes
Promotora de Justiça em Substituição

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL – IDEA nº 015.9.240175/2017.
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ARACI, por intermédio da Promotora de Justiça em substituição, que a este 
subscreve, no uso de duas atribuições legais, na forma do art. 41, caput e §1º, da Resolução n. 11/2022 do MPBA, vem por 
meio deste Edital, a todos quantos possa interessar, comunicar a prorrogação do prazo de conclusão do Inquérito Civil – IDEA nº 
015.9.240175/2017, por mais 1 (um) ano, para fi ns de realização de novas diligências.
Araci, 28 de fevereiro de 2024.
Severina Patrícia Fernandes
Promotora de Justiça em substituição

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO – IDEA nº 015.9.233477/2023.
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ARACI, por intermédio do Promotor de Justiça em substituição, que a este 
subscreve, no uso de duas atribuições legais, na forma do artigo 26, §1º da Resolução nº 11/2022 do MPBA, vem por meio 
deste Edital, a todos quantos possa interessar, comunicar a prorrogação do prazo de conclusão da Notícia de Fato – IDEA nº 
015.9.233477/2023, por mais 90 (noventa) dias, dada a necessidade de continuidade da apuração dos fatos.
Araci, 28 de fevereiro de 2024.
Paulo César de Azevedo
Promotor de Justiça em substituição

PROMOTORIA REGIONAL DE SIMÕES FILHO   

CONVERSÃO

ORIGEM: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO AMARO-BA

A 3ª Promotoria de Justiça de Santo Amaro-Ba vem comunicar (art. 51 c/c art. 30, VI, da Res. CSMP 11/2022), a CONVERSÃO 
da Notícia de fato em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA Nº 003.9.393342/2023 (SUPOSTA IRREGULARIDADE DO 
TRANSPORTE ESCOLAR EM UNIDADES DA REDE PÚBLICA DE ENSINO NO MUNICÍPIO DE SANTO AMARO/BA).

Santo Amaro-BA, 05 de Março de 2024.

Rafael Macedo Coelho Luz Rocha 
Promotor de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO 
IDEA nº 709.9.173036/2023

EDITAL Nº 08/2024

A 5ª Promotoria de Justiça de Simões Filho/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, e considerando que se trata de Procedimento Administrativo instaurado com a fi nalidade de investigar suposto 
vazamento de vídeo de depoimento especial, gravado em sede de audiência realizada no âmbito da ação penal n° 8005368- 
93.2022.8.05.0250, que tramita na 1ª Vara Criminal de Simões Filho e versa sobre crime de estupro praticado contra menor 
residente neste município, vem através deste edital, informar o que segue.

Analisando os autos, verifi ca-se que não existem elementos sufi cientes para a defl agração de uma persecução penal, sendo 
necessário a busca destes elementos ou mesmo saber se efetivamente há apuração perante a 22ª Polícia Civil.

Diante dessas informações, mostra-se necessário prosseguir com a presente fi scalização/acompanhamento, razão pela qual 
DETERMINO a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão do presente Procedimento Administrativo por 1 (um) ano, com funda-
mento na Resolução nº 174/2017 - CNMP, observando-se as disposições legais e normativas;

Simões Filho, 06 de Março de 2024.

Marcelo Miranda Braga 
Promotor de Justiça
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 PROMOTORIA REGIONAL DE TEIXEIRA DE FREITAS   

EDITAL Nº 18/2024

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL

PORTARIA 8/2024
Origem: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MUCURI.

IDEA nº 003.9.116160/2023
Objeto: Apurar suposta obstrução da passagem de pessoas na estrada principal que fi ca próximo ao aterro sanitário e ausência 
de equipamentos para realizar o aterro, com propagação de lixo por toda via, fatos supostamente praticados pelo Poder Público 
Municipal e pela Empresa de Limpeza Urbana; 
Enquadramento jurídico: Artigos 127 e 129 da Constituição Federal; Lei n.º 6.938/81; 
Origem: Representação formulada perante Ouvidoria do MPBA; 
Interessado: A Sociedade.

Mucuri, 5 de março de 2024.

Bernardo Barbosa Sarkis
Promotor Substituto

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO nº 8
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça que ao fi nal subscreve, no uso de suas atri-
buições constitucionais e legais, que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da CF, c/c art. 72, IV da Lei Complementar Estadual n. 
11/96, c/c art. 21 da Resolução n. 006/2009 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça e da Resolução nº 23/07 
do Conselho Nacional do Ministério Público, instaura o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL 
relativo ao seguinte fato: 
OBJETO DO PROCEDIMENTO: Apurar suposta obstrução da passagem de pessoas na estrada principal que fi ca próximo ao 
aterro sanitário e ausência de equipamentos para realizar o aterro, com propagação de lixo por toda via, fatos supostamente 
praticados pelo Poder Público Municipal e pela Empresa de Limpeza Urbana; 

INTERESSADO: Sociedade;
ENQUADRAMENTO JURÍDICO: Artigos 127 e 129 da Constituição Federal; Lei n.º 6.938/81; 
ORIGEM: Representação formulada perante Ouvidoria do MPBA 
Fica fi xado prazo de 90 (noventa) dias para conclusão do procedimento administrativo. 
Mucuri/BA, data registrada no sistema. 
BERNARDO BARBOSA SARKIS 
Promotor de Justiça Substituto 

ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Teixeira de Freitas.
CLASSE: EXTRAJUDICIAIS > PROCEDIMENTOS DO MP > Procedimento Administrativo > Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Instituições (910032).
ASSUNTO: DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE > Inspeção em Acolhimento Institucional (15197).
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO – Nº IDEA: 708.9.78406/2024. 
A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TEIXEIRA DE FREITAS, por meio da Promotora de Justiça infrafi rmada, no uso de suas 
atribuições legais, comunica aos interessados a INSTAURAÇÃO do Procedimento Administrativo nº 708.9.78406/2024 com o 
fi to de acompanhar e centralizar a documentação da inspeção na instituição de acolhimento CASA DA CRIANÇA RENASCER, 
no município de Teixeira de Freitas/BA.

Teixeira de Freitas-BA, 05 de março de 2024.
MICHELE AGUIAR SILVA RESGALA 
Promotora de Justiça

ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Teixeira de Freitas.
CLASSE: EXTRAJUDICIAIS > PROCEDIMENTOS DO MP > Procedimento Administrativo > Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Instituições (910032).
ASSUNTO: DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE > Inspeção em Acolhimento Institucional (15197).
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO – Nº IDEA: 708.9.78578/2024. 
A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TEIXEIRA DE FREITAS, por meio da Promotora de Justiça infrafi rmada, no uso de suas 
atribuições legais, comunica aos interessados a INSTAURAÇÃO do Procedimento Administrativo nº 708.9.78578/2024 com o fi to 
de acompanhar e centralizar a documentação da inspeção na instituição de acolhimento LAR SAGRADA FAMÍLIA, no município 
de Teixeira de Freitas/BA.

Teixeira de Freitas-BA, 05 de março de 2024.
MICHELE AGUIAR SILVA RESGALA 
Promotora de Justiça
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EDITAL n° 011/2024

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE, DE ÂMBITO REGIONAL, COM SEDE EM TEIXEIRA DE 
FREITAS, pelo Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 10, §1°, da Resolução 
n° 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, e do art. 26, § 1º e § 5º, da Resolução nº 006/2009 do Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, comunica aos interessados que a Notícia de Fato n° 
003.9.35957/2024, que versa sobre supressão ilegal de vegetação nativa de Mata Atlântica na Fazenda Nova Era, situada em 
Mucuri/Ba, foi ARQUIVADA. No ensejo, conforme o art. 4º da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Públi-
co, cientifi co os interessados do direito de recorrer, no prazo de 10 (dez) dias, nos, termos do parágrafo terceiro do dispositivo 
em questão, o recurso será protocolado na secretaria do Órgão que arquivou a Notícia de fato, que deverá ser remetida no prazo 
de 03 (três) dias ao Conselho Superior do Ministério público ou Câmara de Coordenação e Revisão respectiva para apreciação, 
caso não haja reconsideração.

Teixeira de Freitas, 04 de março de 2024.

Fábio Fernandes Corrêa
Promotor de Justiça

EDITAL n° 010/2024

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE, DE ÂMBITO REGIONAL, COM SEDE EM TEIXEIRA DE 
FREITAS, pelo Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 10, §1°, da Resolução 
n° 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, e do art. 26, § 1º e § 5º, da Resolução nº 006/2009 do Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, comunica a todos os interessados que o Inquérito Civil n° 
708.9.175660/2019, que visa apurar a situação ambiental da Fazenda Santo Antônio, situada em Mucuri/Ba, foi ARQUIVADO. 
No ensejo, de acordo com o art. 26, § 5º, da mesma Resolução nº 06/2009, dá-se ciência de que “até que seja homologada ou 
rejeitada a promoção de arquivamento pelo Conselho Superior do Ministério Público, poderão as associações civis legitimadas 
ou quaisquer interessados, co-legitimados ou não, apresentar razões escritas ou juntar documentos, que serão colacionados aos 
autos, para apreciação, nos termos do art. 9º, § 2º, da Lei nº 7347/85.

Teixeira de Freitas, 04 de março de 2024.

Fábio Fernandes Corrêa
Promotor de Justiça

EDITAL n° 009/2024

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE, DE ÂMBITO REGIONAL, COM SEDE EM TEIXEIRA DE 
FREITAS, pelo Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 10, §1°, da Resolução 
n° 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, e do art. 26, § 1º e § 5º, da Resolução nº 006/2009 do Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, comunica a todos os interessados que o Inquérito Civil 
n° 708.9.267787/2017, que visa apurar a regularidade ambiental dos imóveis rurais próprios do Laticínio Davaca e daqueles dos 
quais são adquiridos a produção leiteira para o abastecimento do empreendimento, foi ARQUIVADO. No ensejo, de acordo com 
o art. 26, § 5º, da mesma Resolução nº 06/2009, dá-se ciência de que “até que seja homologada ou rejeitada a promoção de ar-
quivamento pelo Conselho Superior do Ministério Público, poderão as associações civis legitimadas ou quaisquer interessados, 
co-legitimados ou não, apresentar razões escritas ou juntar documentos, que serão colacionados aos autos, para apreciação, 
nos termos do art. 9º, § 2º, da Lei nº 7347/85.

Teixeira de Freitas, 04 de março de 2024.

Fábio Fernandes Corrêa
Promotor de Justiça

 PROMOTORIA REGIONAL DE VALENÇA   

Edital - 044/2024 - Arquivamento de Inquérito Civil 

A 6ª Promotoria de Justiça de Valença, por seu Promotor de Justiça no exercício de substituição, no uso de suas atribuições 
legais, considerando o disposto nos termos do art. 26, §2°, da Resolução 06/2009, do Colégio de Procuradores de Justiça do 
Estado da Bahia, COMUNICA a Jucélia Sousa do Nascimento e Jairo de Freitas Baptista e a todos os interessados a decisão 
pela Promoção de Arquivamento do Inquérito Civil IDEA nº 597.0.95642/2015, instaurado para apurar supostos gastos para 
abastecimento de veículos quebrados e sem quaisquer condições de utilização, por parte da gestora do Município de Valença 
no ano de 2015, Sra. Jucélia Sousa do Nascimento.  Ficam os interessados cientes de que, no prazo de 10 (dez) dias, poderão 
apresentar recurso da decisão de arquivamento. 
Valença, 05 de março de 2024.   

Gustavo Fonseca Vieira 
Promotor de Justiça em substituição
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Edital - 045/2024 - Arquivamento de Inquérito Civil 
A 6ª Promotoria de Justiça de Valença, por seu Promotor de Justiça no exercício de substituição, no uso de suas atribuições 
legais, considerando o disposto nos termos do art. 26, §2°, da Resolução 06/2009, do Colégio de Procuradores de Justiça do 
Estado da Bahia, COMUNICA a Josué Paulo dos Santos Filho, Moacy Pereira dos Santos, Antônio dos Santos Mendes e a todos 
os interessados a decisão pela Promoção de Arquivamento do Inquérito Civil IDEA nº 597.0.193462/2014, instaurado para apurar 
supostas irregularidades identifi cadas na análise das contas do Fundo Municipal de Assistência Social, no exercício de 2012, da 
Secretaria Municipal de Ação Social do Município de Presidente Tancredo Neves-BA.  Ficam os interessados cientes de que, no 
prazo de 10 (dez) dias, poderão apresentar recurso da decisão de arquivamento. 
Valença, 05 de março de 2024.   
Gustavo Fonseca Vieira 
Promotor de Justiça em substituição

Edital - 046/2024 - Arquivamento de Procedimento Administrativo de Tutela de interesses individuais indisponíveis  
A 6ª Promotoria de Justiça de Valença, por seu Promotor de Justiça no exercício de substituição, no uso de suas atribuições 
legais, considerando o disposto nos termos do art. 26, §2°, da Resolução 06/2009, do Colégio de Procuradores de Justiça do Es-
tado da Bahia, COMUNICA a todos os interessados a decisão pela Promoção de Arquivamento do Procedimento Administrativo 
de Tutela de interesses individuais indisponíveis IDEA nº 597.9.474219/2022, instaurado para apurar suposta situação de risco 
vivenciada por pessoa idosa A.E., residente no município de Valença/BA. Ficam os interessados cientes de que, no prazo de 10 
(dez) dias, poderão apresentar recurso da decisão de arquivamento. 
Valença, 05 de março de 2024.   
Gustavo Fonseca Vieira 
Promotor de Justiça em substituição

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TAPEROÁ 
Prorrogação de Prazo de Conclusão de Inquérito Civil  
O Promotor de Justiça Pedro Ravel Freitas Santos, Titular da Promotoria de Justiça de Taperoá, no uso de atribuições legais, 
considerando-se o que dispõe o art. 9º da Resolução nº006/2009 do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público 
do Estado da Bahia, alterado pela Resolução 001/2013 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça, bem como a 
complexidade dos fatos investigados e que ainda restam diligências imprescindíveis para a conclusão do feito, RESOLVE PROR-
ROGAR, por 90 (noventa) dias o prazo de conclusão do INQUÉRITO CIVIL nº 324.9.103267/2022.  
Taperoá/BA, 05 de março de 2024 
Pedro Ravel Freitas Santos 
Promotor de Justiça

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO – IDEA Nº 597.9.181889/2020 
A Titular da 2ª Promotoria de Justiça de Valença, no pleno uso de suas atribuições constitucionais e legais, conferidas pelo art. 
129, da CF, c/c art. 73, I da Lei Complementar Estadual nº 11/96, nos termos do art. 12 da Resolução 174/2017, art. 10, §§1º e 3º 
da Resolução CNMP 23/07, na forma do art. 26, XXII e 81 parágrafos 1º e 2º da Lei Complementar nº 11/96, e art. 10, §§ 1º, 2º 
e 3º, da Resolução nº 23/2007 e art. 4º, inciso I, da Resolução nº 17/2017, do CNMP, comunica aos interessados, inclusive para 
efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administra-
tivo de protocolo IDEA nº 597.9.181889/2020, instaurado após recebimento de expediente por esta 2ª Promotoria, em que RO-
SEANE DE JESUS BATISTA e LEANDRO DO ROSÁRIO ARAÚJO, por seu advogado, Dr. CHASQUIEL BERESTON COUTINHO 
VIEIRA, noticiam suposta fraude em relação à constituição de membros do Conselho Fiscal da Fundação Evangélica Restaurar, 
podendo quaisquer interessados apresentar razões escritas ou juntar documentos, que serão colacionados aos autos, para 
apreciação, até que seja homologada ou rejeitada a promoção de arquivamento pelo Conselho Superior do Ministério Público. 
Valença, 05 de março de 2024. 
Cláudia Didier de Morais Pereira Santos 
Promotora de Justiça Titular

EDITAL Nº 26/2024

 A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE COM SEDE NA COMARCA DE VALENÇA/
BA, através do Promotor de Justiça que este subscreve, Bel. Gustavo Fonseca Vieira, no uso de suas atribuições legais, com 
fundamento no art. 2º da Resolução 23/2007 do CNMP, e art. 25, II e 30 da Resolução nº 11/2022 do Conselho Nacional do 
Ministério Público, RESOLVE CONVERTER a Notícia de Fato 003.9.395083/2023 em Inquérito Civil com o objetivo de apurar 
possível transporte irregular de madeira oriunda de supressão ilícita de vegetação nativa do bioma Mata Atlântica, na BA 542, no 
primeiro posto de combustível da cidade de Valença.
Valença/BA, 05 de março de 2024.

Gustavo Fonseca Vieira 
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE COM SEDE EM VALENÇA 
ÁREA: Meio Ambiente 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº: 597.9.481468/2023 
Data da Instauração: 04/12/2023 
ASSUNTO: Apurar o cumprimento do TAC fi rmado no bojo da Notícia de Fato nº 003.9.295037/2023 
INTERESSADOS: JORGE FERREIRA SANTOS e a Sociedade.
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Edital - 027/2024 - Arquivamento de Procedimento Administrativo 
A 5ª Promotoria de Justiça da Comarca de Valença-BA, através da Promotora de Justiça, Dra. Fernanda Pataro de Queiroz, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 5ª, § 1º, da Resolução nº 006/2009 e do art. 10, §1º da Resolução nº 23/2007 
do Conselho Nacional do Ministério Público, COMUNICA a todos os interessados a decisão pela Promoção de Arquivamento do 
Procedimento Administrativo IDEA 597.9.6617/2020, instaurado para acompanhar o cumprimento das requisições ministeriais. 
Ficam os interessados cientes de que, no prazo de 10 (dez) dias, poderão apresentar recurso da decisão de arquivamento. 
Valença, 05 de março de 2024. 
Fernanda Pataro de Queiroz  
Promotora de Justiça.

Edital - 028/2024 - Arquivamento de Procedimento Administrativo 
A 5ª Promotoria de Justiça da Comarca de Valença-BA, através da Promotora de Justiça, Dra. Fernanda Pataro de Queiroz, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 5ª, § 1º, da Resolução nº 006/2009 e do art. 10, §1º da Resolução nº 23/2007 
do Conselho Nacional do Ministério Público, COMUNICA a todos os interessados a decisão pela Promoção de Arquivamento do 
Procedimento Administrativo IDEA 597.9.513399/2022, instaurado para acompanhar o cumprimento das requisições ministeriais. 
Ficam os interessados cientes de que, no prazo de 10 (dez) dias, poderão apresentar recurso da decisão de arquivamento. 
Valença, 05 de março de 2024. 
Fernanda Pataro de Queiroz  
Promotora de Justiça.

PROMOTORIA REGIONAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA   

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
ORIGEM: 11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE VITÓRIA DA CONQUISTA 
Área: Direito da Saúde 
Procedimento Administrativo nº: 644.9.428944/2022 
Objeto: Apurar notícia de violação aos Direitos à Saúde 
Data de Instauração: 04/03/2024 
Parte interessada: LETÍCIA BARRA BARBOSA 
Guiomar Miranda de Oliveira Melo 
Promotora de Justiça 

EXTRATO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Origem: Promotoria de Justiça de Itambé-BA
PORTARIA PA N° 20/2024
IDEA Nº 003.9.369558/2023
ÁREA: CONSUMIDOR
OBJETO: Garantir a instalação de energia elétrica para os moradores do Distrito de Catolezinho, região conhecida como Forti-
lida, localizada na zona rural do município de Itambé/BA, que possui Plano de Universalização Rural da COELBA desde o ano 
de 2021

Itambé-BA, 04 de março de 2024.

[Assinado eletronicamente]
MARCELO PINTO DE ARAÚJO
Promotor de Justiça em substituição

EXTRATO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Origem: Promotoria de Justiça de Itambé-BA
PORTARIA PA N° 21/2024
IDEA Nº 052.9.398767/2023
ÁREA: EDUCAÇÃO
OBJETO: Ffi scalizar a possível falta de condições estruturais e sanitárias da Escola Municipal Edward Carvalho, situada na Rua 
Ronivaldo Soares Velame, Bairro Sidney Pereira de Almeida, Itambé/BA, determinando-se, para tanto, as seguintes providências:

Itambé-BA, 04 de março de 2024.

[Assinado eletronicamente]
MARCELO PINTO DE ARAÚJO 
Promotor de Justiça em substituição


